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SYNTHÈSE

I .
L’ U n i o n  e u ro p é e n n e  ( U E )  d i s p o s e,  d a n s  l e 
c a d r e  d e  l a  p o l i t i q u e  a g r i c o l e  c o m m u n e 
(PAC ) ,  de  deux instruments  comparables  à 
dest inat ion des  enfants :

—	 l e  p r o g r a m m e  « L a i t  a u x  é c o l i e r s » ,  q u i 
offre  depuis  1977 des subventions pour 
la  cession à  pr ix  réduits  de produits  la i -
t iers  dans  les  écoles ;

—	 l e  p r o g r a m m e  « F r u i t s  à  l ’é c o l e » ,  q u i 
c o f i n a n c e  d e p u i s  l a  r e n t r é e  s c o l a i r e 
2 0 0 9 / 2 0 1 0  l a  d i s t r i b u t i o n  d e  f r u i t s  e t 
légumes dans  les  écoles.

I I .
À par t i r  du même pr incipe de base (mise  à 
disposit ion du produit  dans les  écoles) ,  ces 
d e u x  p r o g r a m m e s  p o u r s u i v e n t  l e  m ê m e 
double  objec t i f :

a ) 	 contr ibuer  à  la  stabi l i sat ion du marché 
( o b j e c t i f  « m a r c h é » ) ;

b) 	 contribuer à une al imentation saine (ob -
j e c t i f  « n u t r i t i o n - s a n t é ») .

E n  p a r t i c u l i e r ,  l e  p r o g r a m m e  « L a i t  a u x 
é c o l i e r s » ,  i n i t i a l e m e n t  c o n ç u  c o m m e  u n e 
mesure  d ’«écoulement» ,  a  peu à  peu vu sa 
d imension nutr i t ionnel le  présentée  par  la 
Commiss ion comme son objec t i f  pr incipal .
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VI.
L a  C o u r  a  c o n s t a t é  q u e ,  d i x  a n s  a p r è s  l e 
c h o i x  d u  C o n s e i l  d e  m a i n t e n i r  l e  p r o -
g r a m m e  « L a i t  a u x  é c o l i e r s »  m a l g r é  u n e 
é v a l u a t i o n  t r è s  n é g a t i v e  e t  u n e  p r o p o s i -
t i o n  d e  s u p p re s s i o n  d e  l a  Co m m i s s i o n ,  l e 
programme n’a  pas  été  modif ié  en profon-
deur  et  son ef f icac i té  reste,  au mieux,  t rès 
l imitée:

a) 	 c o n c e r n a n t  l ’ i m p a c t  a t t e n d u  à  c o u r t 
t e r m e  ( m i s e  à  d i s p o s i t i o n  d a n s  l e s 
é co l e s ) ,  l a  Co u r  co n s t ate  q u e  l e s  ré a l i -
sat ions  concrètes  du programme «Lait» 
sont  t rès  l imitées :

i ) 	 e n  r a i s o n  n o t a m m e n t  d ’ u n  f a i b l e 
t a u x  d e  s u b v e n t i o n ,  l e  p r o g r a m m e 
r e s t e  r e l a t i v e m e n t  p e u  a t t r a c t i f  e t 
d o n c  e n  g r a n d e  p a r t i e  l i m i t é  à  d e s 
c a s  d ’e f fe t  d ’a u b a i n e.  Po u r  l ’e s s e n -
t i e l ,  l e s  p r o d u i t s  s u b v e n t i o n n é s 
s e ra i e nt ,  s o i t  d e  to u te  f a ço n  i n c l u s 
d a n s  l e s  r e p a s  d e s  c a n t i n e s ,  s o i t 
s u s c e p t i b l e s  d ’ê t re  a c h e t é s  p a r  l e s 
bénéf ic ia i res  même en l ’absence de 
s u bve nt i o n ,

i i ) 	 l ’a u d i t  a  m o nt ré  q u e  l ’o rg a n i s at i o n 
de distr ibut ions  gratuites  dans  cer-
t a i n s  Ét at s  m e m b re s  g é n è re  u n  i m -
pac t  p lus  sat is fa isant ,  mais  ces  d is-
t r i b u t i o n s  gra t u i te s  co r re s p o n d e n t 
a u j o u r d ’ h u i  à  d e s  p r o g r a m m e s  n a -
t ionaux coûteux auxquels  le  budget 
c o m m u n a u t a i r e  n e  c o n t r i b u e  q u e 
marginalement ;

b) 	 c o n c e r n a n t  l ’ i m p a c t  a t t e n d u  à  l o n g 
t e r m e  ( p é d a g o g i e ) ,  l a  C o u r  c o n s t a t e 
que les  ambit ions  éducat ives  af f ichées 
s o n t  i n s u f f i s a m m e n t  p r i s e s  e n  co m p te 
d a n s  l e  d i s p o s i t i f  a c t u e l .  N o t a m m e n t , 
l a  v i s i b i l i té  d e s  d i s t r i b u t i o n s  n’e s t  p a s 
t o u j o u r s  g a r a n t i e  e t  a u c u n  a u t re  o u t i l 
pédagogique spéci f ique n’a  été  mis  en 
place.  

I I I .
Les  deux programmes ont  également  tous-
d e u x  p o u r  a m b i t i o n  d ’ a v o i r  u n  i m p a c t  à 
deux niveaux:

a) 	 à  c o u r t  t e r m e,  a u g m e n t e r  o u  s o u t e n i r 
l a  c o n s o m m a t i o n  d e s  p r o d u i t s  p a r  l e s 
j e u n e s  g r â c e  à  l e u r  m i s e  à  d i s p o s i t i o n 
dans  les  écoles ;

b) 	 à  long terme,  jouer  un rôle  éducat i f  sur 
les  habitudes  a l imentaires.

IV.
La Cour  a  réal isé  un audit  conjoint  sur  l ’e f -
f icac i té  de  ces  deux programmes.  Compte 
t e n u  d u  d é m a r r a g e  t r è s  r é c e n t  d e s  d i s -
t r i b u t i o n s  d e  f r u i t s ,  c e t  a u d i t  a  p r i n c i p a -
l e m e n t  p o r t é  s u r  l e  « L a i t  a u x  é c o l i e r s » , 
c o m p l é t é  p a r  u n  e x a m e n  c o m p a r a t i f  d u 
système en cours  de mise en place pour  les 
f ru i ts .

V.
Les  deux programmes sont  aujourd ’hui  en 
grande par t ie  sous-tendus par  l ’hypothèse 
d ’ u n  l i e n  p o s i t i f  e n t r e  l a  c o n s o m m a t i o n 
d e s  p r o d u i t s  s u b v e n t i o n n é s  e t  l a  s a n t é 
p u b l i q u e .  L’e x a m e n  d e  c e t t e  h y p o t h è s e 
n’a  pas  fa i t  par t ie  du champ de l ’audit  car 
ce l le - c i  ne  re lève pas  des  compétences  de 
l a  Co u r.  L a  Co u r  c o n s t a t e  n é a n m o i n s  q u e 
c e t t e  h y p o t h è s e  n e  f a i t  p a s  l ’o b j e t  d ’ u n 
consensus. 

SYNTHÈSE
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b ) 	 a f i n  q u e  l e  p r o g r a m m e  « L a i t  a u x  é c o -
l iers»  soit  susceptible d ’avoir  un impac t 
r é e l  s u r  l e s  q u a n t i t é s  d e  l a i t  c o n s o m -
m é e s  d a n s  l e s  é c o l e s ,  l e  n i v e a u  d e  l a 
subvention par  k i logramme devrait  être 
t r è s  s e n s i b l e m e n t  a u g m e n t é ,  j u s q u ’ à 
u n  n i ve a u  p e r m e t t a nt  l a  m i s e  e n  p l a ce 
de distr ibutions gratuites.  Cette recom-
m a n d a t i o n  n ’ i m p l i q u e  t o u t e f o i s  p a s 
d ’augmenter  les  dépenses  de  l ’UE  pour 
c e  p r o g r a m m e ,  m a i s  i m p l i q u e r a i t ,  a u 
contra i re,  la  concentrat ion des  moyens 
en faveur  de  populat ions  p lus  l imitées, 
c e  q u i  p o u r r a i t  é g a l e m e n t  c o n t r i b u e r 
e f f i c a c e m e n t  à  r é p o n d r e  a u  p r o b l è m e 
d ’e f f e t  d ’ a u b a i n e .  L a  p o p u l a t i o n  à  c i -
b l e r  re s t e r a i t  à  d é f i n i r,  e n  fo n c t i o n  d e 
b e s o i n s  n u t r i t i o n n e l s  à  é t a b l i r ;

c ) 	 pour  le  programme «Lait  aux écol iers» , 
des  mesures  devraient  être  pr ises  pour 
l imiter  l ’ef fet  d ’aubaine spécif iquement 
associé  aux cant ines,  tout  en vei l lant  à 
garant i r  une v is ib i l i té  opt imale  au  d is -
posit i f ;

d) 	 concernant  les  objec t i fs  éducat i fs ,  une 
a p p r o c h e  p l u s  c o h é r e n t e  d e v r a i t  ê t r e 
a d o p t é e  e n t r e  l e s  d e u x  p r o g r a m m e s 
co n ce r n a nt  l e  rô l e  e t  l ’i m p o r t a n ce  d e s 
m e s u r e s  d ’ a c c o m p a g n e m e n t .  S i  l e u r 
i m p o r t a n c e  e s t  c o n f i r m é e ,  l ’o p p o r t u -
nité  de les  rendre  é l igibles  au cof inan-
c e m e n t  c o m m u n a u t a i r e  p o u r r a i t  ê t r e 
reconsidérée;

e) 	 de façon plus générale et  af in de garan-
t i r  l a  co h é re n ce  g l o b a l e  d e  l ’a p p ro c h e 
nutr it ionnelle et  une gestion optimisée, 
l a  c o o r d i n a t i o n  e t  l e s  s y n e r g i e s  e n t r e 
l e s  d e u x  p r o g r a m m e s  d e v r a i e n t  ê t r e 
renforcées.

VII .
L a  Co u r  co n s t a te  e n  re v a n c h e  q u e  l a  p l u-
p a r t  d e s  f a i b l e s s e s  r e l e v é e s  p o u r  l e  p r o -
g r a m m e  « L a i t  a u x  é c o l i e r s »  o n t  é t é  i d e n -
t i f i é e s  e t ,  a u  m o i n s  p a r t i e l l e m e n t ,  p r i s e s 
e n  c o m p t e  p a r  l a  C o m m i s s i o n  l o r s  d e 
l a  c o n c e p t i o n  d u  p r o g r a m m e  « F r u i t s  à 
l ’é c o l e » .  Ce t t e  ré f l e x i o n  a ,  e n  p a r t i c u l i e r, 
co n d u i t  à  l ’a d o p t i o n  d ’ u n  m o d è l e  u n i q u e 
de distr ibut ion gratuite  en dehors  des  can -
t i n e s  e t  à  l a  m i s e  e n  p l a c e  d ’o u t i l s  p o u r 
r é p o n d r e  a u x  a m b i t i o n s  p é d a g o g i q u e s . 
C e s  r é p o n s e s  i m p l i q u e n t  t o u t e f o i s  u n 
c o û t  i m p o r t a n t ,  d o n t  u n e  p a r t  s i g n i f i c a -
t i ve  re p o s e  s u r  d e s  b u d g e t s  n at i o n a u x  o u 
locaux.  S’i l  est  encore trop tôt  pour  se  pro-
n o n ce r  d e  f a ço n  d é f i n i t i ve  s u r  s o n  e f f i c a -
c i té  ré e l l e ,  ce  n o u ve a u  p ro gr a m m e  a p p a -
ra î t  néanmoins  beaucoup plus  suscept ible 
de contr ibuer  ef f icacement  à  ses  objec t i fs 
à  c o u r t  e t  à  l o n g  t e r m e s  e t  f o u r n i t ,  à  c e 
t i t r e ,  d e s  p i s t e s  p o t e n t i e l l e s  d ’a m é l i o r a -
t ion pour  le  programme «Lait» .

VII I .
La Cour  formule les  pr incipales  recomman-
dat ions  suivantes :

a) 	 compte tenu de l ’eff icacité très l imitée 
d u  p ro g r a m m e  « L a i t » ,  l a  q u e s t i o n  d e 
son maintien devrait  être conditionnée 
à  la  capacité  de le  réformer en profon-
deur  pour  corr iger  les  fa iblesses  iden-
t i f i é e s .  C e  c h o i x  d e v r a i t  n o t a m m e n t 
t e n i r  c o m p t e  d e  l a  v a l e u r  n u t r i t i o n -
nel le  accordée au produit  par  rappor t 
a u x  o b j e c t i f s  d e  s a n t é  p u b l i q u e .  S i 
u n e  r é fo r m e  e n  p r o fo n d e u r  é t a i t  e n -
trepr ise,  les  points  suivants  devraient 
être  considérés ;

SYNTHÈSE
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INTRODUCTION

D E U X  P R O G R A M M E S  N U T R I T I O N N E L S 
CO M PA R A B L E S  AU  S E I N  D E S  É CO L E S

1. 	 «Savoure,  déguste et  bouge» :  la  Commission a  mené en 2009-
2 0 1 0  u n e  c a m p a gn e  d e  c o m m u n i c a t i o n  e n  f ave u r  d ’ u n e  a l i -
mentat ion saine à  dest inat ion des enfants  de l ’UE.  Cette  cam -
p a g n e ,  f i n a n c é e  p a r  l e  b u d g e t  a g r i c o l e  d e  l ’ U E ,  a v a i t  p o u r 
o b j e c t i f  d ’a m e n e r  l e s  e n f a n t s  à  a d o p te r  d e  m e i l l e u re s  h a b i -
tudes al imentaires.  Init iée par  l ’organisat ion d ’une exposit ion 
i t inérante,  la  campagne de « l ’équipe -saveurs»  s ’est  pr inc ipa -
lement  appuyée sur  les  deux programmes suivants  de mise  à 
disposit ion de produits  a l imentaires  dans  les  écoles :

a) 	 l e  p r o g r a m m e  « L a i t  a u x  é c o l i e r s » 1 o f f r e  d e p u i s  1 9 7 7  d e s 
subventions pour la cession aux écoliers de produits lait iers 
à  pr ix  réduits ;

b) 	 le  programme «Fruits  à  l ’école» 2 a  été  instauré  pour  la  ren-
trée scola i re  2009/2010.  I l  cof inance les  coûts  l iés  à  la  d is -
t r ibut ion de f rui ts  et  légumes dans  les  écoles.

1	 Règlement (CE) n° 657/2008 

de la Commission du 10 juillet 

2008 portant modalités 

d’application du règlement (CE) 

n° 1234/2007 du Conseil en ce 

qui concerne l’octroi d’une aide 

communautaire pour la cession 

de lait et de certains produits 

laitiers aux élèves dans les 

établissements scolaires  

(JO L 183 du 11.7.2008, p. 17).

2	 Règlement (CE) n° 13/2009 du 

Conseil (JO L 5 du 9.1.2009, p. 1) 

et règlement (CE) n° 288/2009 

de la Commission du 7 avril 

2009 portant modalités 

d’application du règlement (CE) 

n° 1234/2007 du Conseil en 

ce qui concerne l’octroi d’une 

aide communautaire pour 

la distribution de fruits et de 

légumes, de fruits et de légumes 

transformés et de bananes et de 

produits qui en sont issus aux 

enfants dans les établissements 

scolaires, dans le cadre d’un 

programme en faveur de la 

consommation de fruits à l’école 

(JO L 94 du 8.4.2009, p. 38).

Source: http://ec.europa.eu/agriculture/tasty-bunch/index_en.htm
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G R A P H I Q U E  1
D É P E N S E S  CO M M U N AU TA I R E S 1 AU  T I T R E  D E S  P R O G R A M M E S 
« L A I T  AU X  É CO L I E R S »  E T  « F R U I T S  À  L’ É CO L E »  ( E N  M I L L I O N S  D ’ E U R O S )

2. 	 La Commiss ion dispose donc aujourd ’hui ,  et  ce  depuis  2009, 
de deux instruments  comparables,  l ’un pour  les  produits  la i -
t iers,  l ’autre pour les  f ruits  et  légumes (un tableau comparat i f 
des  deux disposit i fs  est  présenté en a n n e xe  I ) .  I l s  s ’adressent 
n o t a m m e n t  à  l a  m ê m e  c i b l e ,  ave c  d e s  vo l u m e s  d e  d é p e n s e s 
prévues  comparables  (voir  g ra p h i q u e  1 ) .

3. 	 Les  deux programmes poursuivent  le  même double  objec t i f :

a ) 	 contr ibuer à la  stabi l isat ion du marché (o bj e c t i f  « m a rc h é » ) 3;

b) 	 c o n t r i b u e r  à  u n e  a l i m e n t a t i o n  s a i n e  ( o b j e c t i f  « n u t r i t i o n -
s a n t é » ) 4.

	 En par t icul ier  le  programme «Lait  aux écol iers» ,  conçu à  l ’or i -
g i n e  co m m e  u n e  m e s u re  d ’ « é co u l e m e n t » ,  a  p e u  à  p e u  v u  s a 
dimension nutr it ionnelle présentée par la  Commission comme 
son objec t i f  pr incipal  (voir  e n ca d r é  1 ) .

3	 Règlement (CE) n° 1234/2007 du 

Conseil du 22 octobre 2007 portant 

organisation commune des marchés 

dans le secteur agricole et dispositions 

spécifiques en ce qui concerne 

certains produits de ce secteur 

(règlement «OCM unique»)  

(JO L 299 du 16.11.2007, p. 1), 

considérant 43: «Pour aider à équilibrer 

le marché laitier et à stabiliser les prix 

du lait et des produits laitiers […].»

Règlement (CE) n° 13/2009, 

considérant 2: «[…] le programme en 

faveur de la consommation de fruits 

à l’école contribuerait à atteindre 

les objectifs de la PAC, y compris le 

relèvement des revenus agricoles, la 

stabilisation des marchés et la sécurité 

des approvisionnements, tant à l’heure 

actuelle qu’à l’avenir.»

4 	 Règlement (CE) n° 657/2008, 

considérant 2: «Dans le cadre de la 

lutte contre l’obésité, et afin de fournir 

aux enfants des produits laitiers sains 

[…].»

Règlement (CE) n° 13/2009, 

considérant 4: «Eu égard aux 

avantages évidents que présente pour 

la santé un programme en faveur de la 

consommation de fruits à l’école […].»

Source: Budget de l’UE.
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1	 Pour les années 2008, 2009 et 2010, 
dépenses réalisées, pour l’année 2011, 
dépenses prévues au projet du budget 
général 2011.
Pour le programme «fruits», 
voir l’annexe IV pour l’actualisation 
de ces prévisions.
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4. 	 À  p a r t i r  d u  m ê m e  p r i n c i p e  d e  b a s e ,  i l s  o n t  p o u r  a m b i t i o n 
d ’avoir  un impac t  à  deux niveaux:

a) 	 à  cour t  terme,  augmenter ou soutenir  la  consommation des 
produits  par  les  jeunes grâce à leur  mise à disposit ion dans 
les  écoles ;

b) 	 à  long ter me,  jouer  un rô le  éducat i f  sur  les  habitudes  a l i-
mentaires 5.

5	 Règlement (CE) n° 657/2008, 

considérant 4: «[…] les objectifs 

éducatifs du régime d’aide.» 

Règlement (CE) n° 13/2009, 

considérant 2: «en accroissant 

de manière durable la part des 

fruits et des légumes dans leur 

régime alimentaire à l’âge où 

ils acquièrent leurs habitudes 

alimentaires. […] amener 

les jeunes consommateurs à 

apprécier les fruits et légumes 

et, dès lors, à accroître leur 

consommation future.»

E N C A D R É  1
I L LU S T R AT I O N  D E S  O B J E C T I F S  N U T R I T I O N N E L S  E T  É D U C AT I F S 	
D U  P R O G R A M M E  « L A I T »

«Le régime d’aide au lait scolaire n’est pas conçu comme une mesure d’écoulement des excédents 
laitiers […]. Il s’agit d’une véritable action éducative destinée en premier lieu à maintenir ou pro-
mouvoir auprès des écoles l’habitude de consommer du lait ou des produits laitiers. En outre, le pro-
gramme revêt un aspect nutritionnel dans la mesure où les produits laitiers distribués permettent 
de suppléer une nutrition incomplète ou déséquilibrée. Certes, on ne peut pas nier l’effet secondaire 
que représente la consommation additionnelle d’une quantité importante de produits laitiers qui, 
autrement, s’ajouterait à l’excédent de lait devant être écoulé dans le cadre d’autres mesures.»

Source: Commission — 1990.

«Le programme de distribution de lait dans les écoles a des visées tant nutritionnelles qu’éducatives 
et contribue à lutter contre l’obésité ainsi qu’à apporter aux enfants des éléments essentiels à leur 
croissance et leur santé.»

Source: Communiqué de presse de la commissaire Mme Fischer Boel — 2008.

Source: http://ec.europa.eu/agriculture/index_fr.htm
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V U E  D ’ E N S E M B L E  D U  S YS T È M E  D E  G E S T I O N 
D E S  D E U X  P R O G R A M M E S

5. 	 Les deux aides sont versées soit  directement à l ’établ issement 
scola i re ,  so i t  à  un  autre  demandeur  qui  peut  êt re  un organe 
d e  t u te l l e  ( t y p i q u e m e nt  l a  m a i r i e ) ,  l e  fo u r n i s s e u r  o u  e n co re 
un organisme intermédiaire constitué spécif iquement dans ce 
but 6.  Ce sont  ces  di f férents  demandeurs  qui ,  une fois  agréés, 
ont  la  responsabi l i té  opérat ionnel le  des distr ibutions (achats, 
s tock age,  d istr ibut ion et  gest ion administrat ive) .  

P R O D U I T S  L A I T I E R S

6. 	 L’aide prend la forme d’une subvention européenne for faitaire 
de  18 ,15  euros  pour  100 kg de  la i t 7,  sans  obl igat ion de  com-
plément  de la  par t  des  États  membres.

7. 	 C h a q u e  é t a b l i s s e m e n t  d é c i d e  d e  s a  p a r t i c i p a t i o n  e t  l e s  d é -
p e n s e s  d e  l ’ U E  r é s u l t e n t  d u  c u m u l  d e s  d e m a n d e s  é l i g i b l e s 
r e ç u e s .  E n  e f fe t ,  a u c u n  p l a fo n d  b u d g é t a i r e  n’a  é t é  f i xé  p a r 
l e  r è g l e m e n t .  N é a n m o i n s ,  c e  d e r n i e r  p r é v o i t  u n e  q u a n t i t é 
m a x i m a l e  s u b v e n t i o n n a b l e  d e  0 , 2 5  l i t r e  p a r  j o u r  d ’é c o l e  e t 
par  élève fréquentant régul ièrement l ’établ issement 8,  plafond 
qui  n’est  généralement  pas  atte int  par  les  demandeurs.

6	 Certains États membres 

ont choisi de limiter les types 

de demandeurs éligibles, 

conduisant à des organisations 

très différentes: plus de 

11 000 écoles ou mairies sont 

agréées en France pour le lait, 

contre une quarantaine de 

fournisseurs en Espagne ou, 

pour les fruits, seulement quatre 

organisations de producteurs en 

Italie.

7	 Taux fixé par le règlement 

(CE) n° 657/2008. Pour les 

produits laitiers éligibles autres 

que le lait (fromage, yaourts, 

etc.), le règlement prévoit un 

barème adapté par catégorie et 

une conversion des quantités en 

équivalent kilogramme de lait.

8	 Article 5 du règlement 

(CE) n° 657/2008.

G R A P H I Q U E  2
L A I T  AU X  É CO L I E R S  —  P O I D S  R E L AT I F S  D E S  D I F F É R E N T S  M O D È L E S 	
D A N S  L E S  É TAT S  M E M B R E S  V I S I T É S

Source: États membres visités.

Cantine
44 %

Ventes à prix 
réduit
33 %

Distributions 
gratuites

23 %
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8. 	 Le programme peut prendre des formes très variées mais,  dans 
les  États  membres  v is i tés ,  t ro is  modèles  pr inc ipaux se  déga -
gent  (voir  g ra p h i q u e  2  et  e n ca d r é  2 ) :

a ) 	 subvent ion des  produits  la i t iers  inc lus  dans  le  repas  de la 
cant ine 9 ( p r i n c i p a l e m e n t :  Fra n ce,  I t a l i e  e t  S u è d e ) ; 

b) 	 v e n t e  à  p r i x  r é d u i t  d e  l a i t  e n  d e h o r s  d e s  c a n t i n e s  ( A l l e -
magne,  Pologne (écoles  secondaires)  et  Royaume -Uni  (enfants 
d e  p l u s  d e  5  a n s ) ) ;

c ) 	 d i s t r i b u t i o n s  g r a t u i t e s  d e  l a i t  e n  d e h o r s  d e s  c a n t i n e s 1 0 
(principalement en Pologne (écoles  primaires)  et  au Royaume -
U n i  (e n f a n t s  d e  5  a n s  e t  m o i n s ) ) .

F R U I T S  E T  L É G U M E S

9. 	 L’a i d e  co m m u n a u t a i re  e s t  co m p r i s e  e n t re  5 0  %  e t  7 5  % 1 1 d u 
c o û t  d e s  f r u i t s  e t  l é g u m e s  d i s t r i b u é s  e t  d e  c e r t a i n s  c o û t s 
a s s o c i é s ,  l e  r e s t e  é t a n t  g é n é r a l e m e n t  f i n a n c é  p a r  l e s  É t a t s 
membres.

9	 Les produits laitiers 

«utilisés pour la préparation 

des repas dans les locaux de 

l’établissement scolaire sans 

subir de traitement par la chaleur 

sont admissibles au bénéfice de 

l’aide» (article 5, paragraphe 4, 

du règlement (CE) n° 657/2008).

10	 L’aide de l’UE ne couvrant 

qu’une faible partie des coûts, 

ces distributions gratuites 

reposent principalement sur  

des budgets nationaux. Voir 

points 61 et 63.

11	 Pourcentage différent selon 

les États membres, compte tenu 

d’un taux supérieur prévu pour 

les régions relevant de l’objectif 

de convergence et les régions 

ultrapériphériques.

E N C A D R É  2
E X E M P L E S  T Y P I Q U E S  D E  P R O D U I T S  L A I T I E R S  S U B V E N T I O N N É S  O B S E R V É S 
D A N S  L E S  É TAT S  M E M B R E S  V I S I T É S

οο France: portion de fromage ou yaourt en dessert (cantine).

οο Italie: parmesan sur un plat de pâtes ou mozzarella en salade (cantine).

οο Suède: fontaine à lait en libre-service pendant le repas (cantine).

οο Royaume-Uni et Pologne: briquettes de lait vendues à prix réduit ou distribuées gratuitement 
aux enfants de certaines tranches d’âge, principalement grâce à des budgets nationaux.

οο Allemagne: briquettes de lait aromatisé vendues à prix réduit dans des boutiques au sein de 
l’établissement.
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10. 	 Le  rè g l e m e nt  f i xe  u n  p l a fo n d  g l o b a l  d e  d é p e n s e s  d e  9 0  m i l -
l ions  d ’euros,  répar t is  entre  les  États  membres  qui  en font  la 
d e m a n d e.  L’a l l o c at i o n  d e  s o n  e nve l o p p e  n at i o n a l e  e nt re  l e s 
demandeurs  potent ie ls  est  la issée à  l ’appréciat ion de chaque 
État  membre dans  le  cadre de sa  stratégie  nat ionale.

11. 	 L’aide pour les fruits  est  condit ionnée à l ’adoption de mesures 
d ’a cco m p a gn e m e nt  p é d a g o gi q u e  q u i  d o i ve nt  ê t re  a d o p té e s 
pour  garantir  le  succès du programme.  Bien que non él igibles 
au f inancement de l ’UE,  ces  mesures  sont  considérées  comme 
un élément  c lef  du disposit i f.

12. 	 To u t e s  l e s  d i s t r i b u t i o n s  d e  f r u i t s  o b s e r v é e s  l o r s  d e  l ’a u d i t 
éta ient  gratuites  et  organisées  en dehors  des  repas.
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U N  AU D I T  CO N J O I N T  D E S  D E U X  P R O G R A M M E S , 
AX É  S U R  L’ E F F I C AC I T É  …

13. 	 L’audit  réal isé  a  pr incipalement  por té  sur  l ’e f f icaci té  des  pro -
grammes «Lait  aux écol iers»  et  «Fruits  à  l ’école».  Le lancement 
en 2009 du nouveau programme «Fruits» sur un modèle proche 
de celui  déjà  en place pour  le  la i t  apparaissait  comme un mo-
ment  oppor tun pour  une te l le  analyse.  Compte tenu de cette 
chronologie,  l ’audit  a  pr incipalement por té sur  le  programme 
« L a i t  a u x  é c o l i e r s » ,  c o m p l é t é  p a r  u n  e x a m e n  c o m p a r a t i f  d u 
système en cours  de mise  en place pour  les  f ru i ts .

14. 	 Les  quest ions  d ’audit  sur  l ’e f f icaci té  des  programmes éta ient 
les  suivantes :

a) 	 L a  p a r t i c i p at i o n  e s t - e l l e  s u f f i s a m m e n t  f avo r i s é e  ( a n a l ys e 
des  f re ins  à  la  par t ic ipat ion)  et  suf f isante  pour  pouvoir  at-
te indre les  objec t i fs?

b) 	 L e s  d é p e n s e s  r é a l i s é e s  o n t - e l l e s  u n  i m p a c t  d i r e c t  s u r 
l a  c o n s o m m a t i o n  d e s  p r o d u i t s  p a r  l e s  b é n é f i c i a i r e s ?  
( E f f e t  d ’a u b a i n e :  l e s  p ro d u i t s  s e ra i e n t - i l s  co n s o m m é s  e n  l ’a b -
s e n ce  d ’a i d e ? )

c) 	 Les  programmes sont- i l s  suscept ib les  de  rempl i r  leur  rô le 
éducat i f  et  inf luencer  les  habitudes  a l imentaires  futures?

ÉTENDUE ET APPROCHE DE L’AUDIT

G R A P H I Q U E  3
L A I T  AU X  É CO L I E R S  —  PA I E M E N T S  2009 PA R  É TAT  M E M B R E 

Source: Commission européenne.

Pologne
19 %

France
18 %

Suède
15 %

Royaume-Uni 
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Allemagne
9 %

Finlande
6 %

Italie
4 %

Autres
19 %
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12	 Voir point 3 b) et encadré 1.

13	 Rhénanie-du-Nord - 

Westphalie et Bavière.

15. 	 Les  deux programmes sont aujourd’hui  en grande par t ie  sous-
tendus par l ’hypothèse d’un l ien positif  entre la consommation 
des  produits  subvent ionnés  et  la  santé  publ ique 12.  L’examen 
de cette  hypothèse n’a  pas  fa i t  par t ie  du champ de l ’audit  car 
c e l l e - c i  n e  re l è ve  p a s  d e s  c o m p é t e n c e s  d e  l a  Co u r.  L a  Co u r 
co n s t a te  n é a n m o i n s  q u e  ce t te  hy p o t h è s e  n e  f a i t  p a s  l ’o b j e t 
d ’un consensus.

16. 	 L’audit a porté sur les années scolaires 2008/2009 et 2009/2010, 
m a i s  i l  a  é g a l e m e nt  i n c l u s  u n  e x a m e n  d e  l a  p ré p a rat i o n  d e s 
deux règlements  ac tuel lement en v igueur  et ,  pour  le  la i t ,  une 
analyse  des  résultats  des  dernières  évaluat ions  disponibles.

17. 	 I l  a été réalisé auprès des ser vices de la Commission ainsi  qu’en 
Al lemagne 13,  en France,  en I ta l ie,  en Pologne,  en Suède et  au 
Royaume -Uni .  Ces  s ix  États  membres  (dont  les  deux derniers 
par t ic ipaient  uniquement au programme «Lait»)  représentent 
7 5  %  d e s  p a i e m e nt s  d e  l ’a n n é e  2 0 0 9  a u  t i t re  d u  p ro gra m m e 
« L a i t »  e t  6 3  %  d u  b u d g e t  p r é v u  p o u r  l a  p r e m i è r e  a n n é e  d u 
programme «Fruits»  (voir  g ra p h i q u e s  3  et  4 ) .

G R A P H I Q U E  4
F R U I T S  À  L’ É CO L E  —  B U D G E T  2009/2010 PA R  É TAT  M E M B R E 

Source: Commission européenne.
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18. 	 Le s  p r o c é d u r e s  é t a b l i e s  p a r  l a  C o m m i s s i o n  e t  p a r  l e s  É t a t s 
membres  v is i tés  concer nant  la  mise  en  œuvre  et  le  su iv i  des 
programmes ont  été analysées.  Le travai l  des  auditeurs  a  éga-
lement  inclus  la  v is i te  de 31 demandeurs  percevant  l ’a ide au 
nom de plus  de 40 000 établ issements  scola i res  et  2  mi l l ions 
d ’enfants .  56  établ i ssements  par t ic ipant  à  au  moins  l ’un  des 
d e u x  p r o g r a m m e s  e t  d a n s  l e s q u e l s  é t a i e n t  i n s c r i t s  p l u s  d e 
16 000 enfants ont également fait  l ’objet d’une visite sur place.  

… CO M P L É T É  PA R  U N E  R E V U E  D E  R É G U L A R I T É 

19. 	 L’audit  a  également  inc lus  une revue de la  régular i té  l imitée 
a u x  a s p e c t s  l e s  p l u s  i m p o r t a nt s  e t  s u s ce p t i b l e s  d ’a f fe c te r  l e 
p l u s  d i r e c t e m e n t  l e s  b é n é f i c i a i r e s  e t  l ’e f f i c a c i t é  d e  l a  p o l i -
t ique.  Des  problèmes ont  été  re levés  dans  les  di f férents  États 
membres  v is i tés,  notamment  concernant  l ’interprétat ion des 
règles en vigueur.  I ls  ont fait  l ’objet  d ’une communication à la 
Commission et  aux États  membres concernés.  Une synthèse de 
ces éléments est  fournie en a nnexe I I  pour plus d’information.

Source: http://agriculture.gouv.fr/un-fruit-pour-la-recre
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14	 «Evaluation of the School 

Milk Measure» (Évaluation de 

la mesure de distribution de 

lait dans les écoles), finalisée 

en février 1999 par CEAS 

Consultants (Wye) Ltd (Centre 

européen d’études agricoles) 

et l’Institut pour la gestion 

des entreprises laitières — 

Technische Universität München.

Disponible sur le site internet de 

la Commission: http://ec.europa.

eu/agriculture/eval/reports/

schoolmilk/.

U N E  É VA LUAT I O N  E X T R Ê M E M E N T 	
C R I T I Q U E  D U  P R O G R A M M E  « L A I T »  E N  1999, 	
S A N S  Q U ’AU C U N E  S O LU T I O N  R É E L L E 	
N ’A I T  É T É  A P P O R T É E  D E P U I S

20. 	 Le programme «Lait  aux écol iers»  avait  fa it  en 1999 l ’objet ,  au 
niveau communautaire,  d ’une évaluation ex terne 14.  Cette éva-
luation dressait  un bi lan extrêmement cr it ique du programme 
et ,  compte tenu de sa  fa ible  ef f icaci té  et  de son mauvais  rap -
por t  coût/avantages,  recommandait  de  suppr imer  la  mesure 
(voir  e n ca d r é  3 ) .

21. 	 S u r  c e t t e  b a s e ,  l a  Co m m i s s i o n  av a i t  p ro p o s é  l a  s u p p re s s i o n 
d u  p ro gra m m e,  m a i s  ce t te  s u p p re s s i o n  ava i t  é té  re j e té e  p a r 
le  Consei l .  Compte tenu de ce  choix  pol i t ique,  la  Commiss ion 
avait  a lors  présenté des  proposit ions  pour  réduire  le  f inance -
m e nt  co m m u n a u t a i re  d u  p ro gra m m e,  q u i  n’o nt  é té  q u e  p a r -
t ie l lement  acceptées  (voir  e n ca d r é  4 ) .

E N C A D R É  3
É VA LUAT I O N  D E  1999 —  CO N C LU S I O N  E T  R E CO M M A N D AT I O N  F I N A L E

«[…] Jugée purement sur la base de ses objectifs actuels officiels et déclarés (maintien ou accrois-
sement de la consommation de produits laitiers), la mesure n’a eu qu’un impact positif marginal et 
présente un mauvais rapport coût/avantages. La Commission devrait donc envisager sérieusement le 
retrait de cette mesure. La principale conséquence en serait de laisser aux gouvernements des États 
membres la responsabilité de poursuivre toute forme de fourniture de lait subventionné aux écoliers. 
Bien qu’il soit difficile d’en prédire le résultat, cette action aurait certainement comme effet net de 
réduire la disponibilité des produits laitiers et leur consommation dans les écoles. Toutefois, les infor-
mations contenues dans le présent rapport suggèrent que l’impact serait probablement très limité.

[…] Les principales recommandations ci-dessus étant axées sur l’abandon de la mesure et l’affectation 
des ressources à d’autres mesures plus efficaces, aucune autre recommandation visant à améliorer 
l’efficience de la mesure existante n’est formulée. Les auteurs sont d’avis que tout changement éven-
tuel devrait viser à pallier les insuffisances fondamentales de la mesure qui entravent la réalisation 
de ses objectifs. Si des recommandations destinées à améliorer l’efficience de la mesure existante 
pourraient être formulées, elles n’auraient pas d’incidence significative sur les éléments qui contri-
buent à l’efficacité très limitée de la mesure.»

OBSERVATIONS
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22. 	 	Une autre évaluation a été réal isée en 2005 au Royaume -Uni15, 
e l l e  p o r t a i t  à  l a  fo i s  s u r  l ’a i d e  d e  l ’ U E  e t  s u r  u n  co m p l é m e nt 
budgétaire national (voir  paragraphe 8 b)) .  Ses conclusions dé -
cr ivent  une mesure ineff icace et  coûteuse et  font  notamment 
état  de coûts  de gest ion dispropor t ionnés  et  d ’une fa ible  va-
leur ajoutée.  El le  recommande au gouvernement du Royaume -
Uni  «d ’envisager  d ’examiner  avec la  Commiss ion européenne 
l ’idée de mettre  un terme au programme SMSS de l ’UE» .

23. 	 En  paral lè le,  la  Commiss ion a  depuis  1999 régul ièrement  t ra-
va i l l é  s u r  l e s  m o d a l i té s  d ’a p p l i c at i o n  d u  d i s p o s i t i f  ( s i m p l i f i -
cat ion,  adaptat ion de la  l i s te  des  produits  et  des  taux d ’a ide 
par  catégor ie,  etc. )  pour  tenter  de l ’amél iorer.  Cependant,  ces 
évolut ions  sont  restées  «marginales» ;  c ’est-à- dire  qu’e l les  ne 
m o d i f i a i e n t  p a s  l a  l o g i q u e  d u  p ro g r a m m e  n i  s e s  p r i n c i p a u x 
aspec ts.  B ien que généralement  reconnues comme posit ives, 
ces  modif icat ions n’ont  donc pas appor té de réponses aux cr i-
t iques de fond concernant la conception même du programme.

15	 «Evaluation of the National 

Top-Up to the EU School 

Milk Subsidy in England» 

(Évaluation du complément 

national à la subvention de 

l’UE pour la distribution de lait 

dans les écoles en Angleterre), 

pour le compte du ministère 

de l’environnement, de 

l’alimentation et des questions 

rurales (Defra), réalisée 

par London Economics en 

coopération avec le  

Dr Susan New.

Voir extraits et lien à l’annexe III.

E N C A D R É  4
P R O P O S I T I O N S  D E  L A  CO M M I S S I O N  S U I T E  À  L’ É VA LUAT I O N  D E  1999

«Sur la base de cette recommandation, la Commission a tout d’abord envisagé de proposer la sup-
pression du régime et presenté son avant-projet de budget pour 2000 en fonction de cette hypothèse 
[…] tous les participants étant favorables au maintien de la subvention de l’UE en raison notam-
ment de ses bienfaits sur le plan nutritionnel […] À la lumière de cette discussion, la Commission a 
reconsidéré sa position initiale et propose à présent de cofinancer à parts égales le programme de 
distribution de lait dans les écoles […] En raison du cadre budgétaire serré et du mauvais rapport 
coût/avantages de la mesure, la ligne budgétaire pour la distribution de lait dans les écoles ne peut 
être maintenue à son niveau actuel […] Le programme de distribution de lait dans les écoles est 
très souvent défendu sur la base d’objectifs plus larges en matière sanitaire, alimentaire ou même 
sociale. Tout en reconnaissant pleinement le bien-fondé de cet argument, […] ces objectifs sont 
trop ambitieux pour un régime qui relève de l’OCM dans le secteur du lait et des produits laitiers. 
Par ailleurs, […] lorsque les États membres mettent en avant ces objectifs, ils devraient accepter de 
partager la responsabilité des dépenses encourues au titre du régime.»

Source: Note de la DG VI au cabinet du membre de la Commission responsable pour l’agriculture 
et le développement rural — mars 2000.
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L A  M O D E S T I E  D E S  D É P E N S E S  E T  L’A B S E N C E 
D ’O U T I L  P O U R  O R I E N T E R  L’A I D E 	
V E R S  D E S  B E S O I N S  P R I O R I TA I R E S  L I M I T E N T 
L’ I M PAC T  À  AT T E N D R E

U N E  A B S E N C E  D E  S YS T È M E S  D E  M E S U R E 	
D E  L A  P E R F O R M A N C E  S AT I S FA I S A N T S

24. 	 Les objectifs  des deux programmes, aussi  bien relatifs  au «mar-
ché»  qu’à  la  «nutr i t ion-santé» ,  sont  déf in is  de  façon qual i ta -
t ive  et  t rès  générale  (voi r  e n ca d r é  5 ) .  I l s  n’ont  pas  été  préc i -
s é s  q u a n t i t a t i v e m e n t  o u  e n c o r e  m o i n s  d é c l i n é s  e n  o b j e c t i f 
«SMAR T» 16.

25. 	 Pour  le  la i t ,  en  l ’absence d ’objec t i fs  préc is  à  l ’aune desquels 
l ’ef f icacité  de la  pol i t ique puisse  être  évaluée,  les  indicateurs 
disponibles (quantités  distr ibuées par  catégorie,  nombre est i-
mat i f  d ’é lèves  par t ic ipant)  sont  des  indicateurs  d ’ac t iv i té  qui 
n e  m e s u r e n t  p a s  l e s  r é s u l t a t s  o u  l ’ i m p a c t  d e  l a  p o l i t i q u e 1 7. 
L’a u d i t  a  p a r  a i l l e u r s  m i s  e n  é v i d e n c e  l e  m a n q u e  d e  f i a b i l i -
té  d e s  i n fo r m a t i o n s  re c u e i l l i e s ,  e n  p a r t i c u l i e r  co n ce r n a n t  l e 
nombre est imat i f  d ’é lèves  par t ic ipants 18.  

16	 L’article 27, paragraphe 3, 

du règlement (CE, Euratom)  

n° 1605/2002 du Conseil  

(JO L 248 du 16.9.2002, p. 1) 

prévoit que «des objectifs 

spécifiques, mesurables, 

réalisables, pertinents et datés 

[en anglais «SMART»] sont fixés 

pour tous les secteurs d’activité 

couverts par le budget».

17	 Une note interne de la 

Commission soulignait ainsi 

déjà en avril 1996: «l’élément 

clef de l’analyse de l’efficacité 

est l’impact de la mesure sur 

l’image du lait et son niveau de 

consommation. Il est impossible 

pour les services de la DG VI 

d’effectuer une analyse de ces 

éléments ainsi que des attitudes 

des consommateurs».

E N C A D R É  5
I L LU S T R AT I O N  D U  C A R AC T È R E  G É N É R A L  D E S  O B J E C T I F S  D U  P R O G R A M M E 
« L A I T »

οο «[…] aider à équilibrer le marché laitier et à stabiliser les prix» (considérant 43 du règlement 
(CE) n° 1234/2007 du Conseil).

οο «Il joue également un rôle dans le cadre des politiques plus larges […] en matière sanitaire, 
alimentaire ou sociale» (proposition de règlement du Conseil modifiant le règlement (CE)  
n° 1255/1999, exposé des motifs).

οο «Jouer un rôle d’éducation en encourageant le développement de bonnes habitudes alimen-
taires qui seront conservées tout au long de la vie» (site internet de la direction générale de 
l’agriculture et du développement rural).

οο «Le programme de distribution de lait dans les écoles a des visées tant nutritionnelles qu’édu-
catives et contribue à lutter contre l ’obésité» (communiqué de presse du 11 juillet 2008,  
Mme Fischer Boel).

18	 Par exemple, plus d’un tiers des participants sont recensés en France. Or, les 7,3 millions d’enfants comptabilisés pour la France étaient les élèves 

inscrits dans les établissements participants, alors qu’en général seuls ceux fréquentant la cantine participent effectivement au programme. Le 

nombre de bénéficiaires était donc pour cet État membre surévalué d’environ 3 millions.
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26. 	 Po u r  l e s  f r u i t s ,  a u c u n  i n d i c a te u r  n’e s t  p ré v u.  N é a n m o i n s ,  ce 
n o u ve a u  p ro gra m m e  i nt ro d u i t  q u e l q u e s  d i s p o s i t i o n s  f avo r i -
sant  le  suiv i  de la  per formance,  de l ’é laborat ion init ia le  d ’une 
stratégie à l ’obl igation d’évaluations périodiques dans chaque 
É t a t  m e m b re.  I l  e s t  t o u t e fo i s  e n c o re  t ro p  t ô t  p o u r  j u g e r  d e 
l ’e f f icaci té  de ces  out i ls  qui  restent  à  développer.

D E S  D É P E N S E S  T R È S  M O D E S T E S  À  L’ É C H E L L E 	
D E S  O B J E C T I F S  D E S  D E U X  P R O G R A M M E S

O b j e c t i f  « m a r c h é »

27. 	 L o r s  d e s  d i s c u s s i o n s  p r é a l a b l e s  à  l a  m i s e  e n  p l a c e  d u  p r o -
gramme «fruits»,  le  Parlement européen avait  proposé un bud -
get  de 500 mil l ions d ’euros par  an.  Sur  proposit ion de la  Com -
m i s s i o n ,  u n  p l a fo n d  d e  9 0  m i l l i o n s  d ’e u ro s  a  f i n a l e m e n t  é té 
retenu.  La  Commiss ion cons idéra i t  notamment  que le  projet 
devait  d ’abord fa i re  ses  preuves  à  cette  échel le  avant  d ’envi -
sager  un budget  supér ieur.

28. 	 Le  démar rage par t icu l ièrement  lent  du programme (voi r  a n -
n e xe  I V )  a  d ’a i l l e u r s  d o n n é  ra i s o n  à  l a  Co m m i s s i o n  d a n s  s o n 
a p p r o c h e .  N é a n m o i n s ,  c o m p t e  t e n u  d e  c e  c h o i x ,  m ê m e  e n 
t e n a n t  c o m p t e  d e s  c o f i n a n c e m e n t s  n a t i o n a u x 1 9,  l e  p l a f o n d 
budgétai re  réglementaire  qui  a  été  f ixé  correspond à  environ 
0 , 3   %  d e  l a  v a l e u r  d e  l a  p ro d u c t i o n  d e  f r u i t s  e t  l é g u m e s  d e 
l ’UE.  Le programme «Lait  aux écol iers»  qui ,  d ’après les  chif fres 
d isponibles ,  aura i t  per mis  de  d ist r ibuer  en  2008/2009 l ’équi-
va l e nt  d ’ u n  p e u  m o i n s  d e  0 , 2 8  %  d e  l a  p ro d u c t i o n  to t a l e  d e 
l ’UE  est  du même ordre  de  grandeur.  

29. 	 D a n s  l e s  d e u x  c a s ,  m ê m e  d a n s  l ’ h y p o t h è s e  o ù  i l s  s e r a i e n t 
d é p e n s é s  ave c  e f f i c a c i té ,  ce s  m o nt a nt s  co r re s p o n d e nt  à  d e s 
quant i tés  qui  ne  sont  pas  suscept ib les  d ’avoi r  un  impac t  d i -
rec t 20 s igni f icat i f  sur  l ’équi l ibre  du marché.

30. 	 Pour  le  la it ,  ce constat  était  déjà  expr imé dans l ’évaluat ion de 
1999 21. 

19	 Compte tenu du 

cofinancement européen moyen 

de l’ordre de 58 %, les 90 millions 

d’euros du plafond budgétaire 

actuel correspondent à des 

dépenses totales (Commission et 

États membres) de l’ordre de  

155 millions d’euros.

20	 Les deux programmes 

affichent l’ambition d’un impact 

à long terme supérieur à l’impact 

direct des quantités distribuées, 

via un effet éducatif et l’influence 

des habitudes alimentaires. 

Cette dimension est analysée 

aux points 66 et suivants.

21	 «Le volume de lait et 

de produits laitiers fournis 

dans le cadre du régime est 

extrêmement faible comparé 

à la taille du marché européen 

(0,3 % de la quantité totale 

de lait livré aux laiteries de 

l’UE en 1996/1997). Il diminue 

également en importance 

relative. […] Au mieux, l’impact 

du régime a été très faible 

par rapport au contexte de 

l’ensemble du marché et de 

l’objectif premier du régime. 

[…] Conçu comme une «mesure 

visant à élargir le marché 

des produits laitiers» et «un 

mécanisme d’écoulement des 

excédents», le régime n’a pas 

présenté un bon rapport coût/

avantages.»
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22	 Pour le lait, la Commission 

dispose d’une estimation (dont 

l’audit a toutefois montré qu’elle 

était peu fiable) de 21 millions 

de bénéficiaires, soit environ 

20 % de la population cible 

totale. Pour les fruits, les États 

membres visités avaient choisi 

de concentrer le programme sur 

les écoles primaires lors de la 

première année.

23	 Bien qu’il n’existe pas de 

consensus sur son chiffrage, 

la notion de quantité 

recommandée est largement 

utilisée dans les différents pays.

24	 «Les écoliers qui n’ont pas 

participé au programme de 

subvention «Lait» aux écoliers 

(SMSS, School Milk Subsidy 

Scheme) ont consommé en 

moyenne une quantité de 

lait suffisante pour couvrir 

leurs apports journaliers 

recommandés en calcium. Cette  

constatation est cohérente 

avec l’enquête nationale la 

plus récente sur l’alimentation, 

qui a fait apparaître que la 

consommation moyenne de 

calcium était adéquate pour la 

tranche d’âge 4-10 ans.»

25	 Dans le même temps, 

l’aide de l’UE est en France 

essentiellement attribuée 

aux cantines qui sont 

proportionnellement moins 

fréquentées par les catégories 

sociales défavorisées. L’aide 

de l’UE s’adresse donc 

statistiquement moins à la cible 

jugée prioritaire par les autorités 

nationales.

O b j e c t i f  « n u t r i t i o n - s a n t é »

31. 	 R a m e n é e s  a u  n o m b r e  d ’e n f a n t s  d a n s  l ’ U n i o n  e u r o p é e n n e , 
l e s  d é p e n s e s  a c t u e l l e m e nt  b u d g é té e s  p o u r  c h a c u n  d e s  p ro -
grammes représentent  entre  50 et  80 cents  par  enfant  et  par 
an.  Cet  ordre  de grandeur  rend également  di f f ic i lement  envi -
sageable un effet  nutr i t ionnel  s ignif icat i f  sur  l ’ensemble de la 
populat ion- c ible. 

32. 	 En  prat ique,  les  dépenses  bénéf ic ient  à  un  nombre  p lus  res-
treint  d ’enfants 22 et  l ’impac t  potentiel  sur  chaque bénéfic iaire 
e s t  d o n c  s u p é r i e u r.  E n  c o n t re p a r t i e ,  l ’e f f i c a c i t é  g l o b a l e  d e s 
d i s p o s i t i f s  e n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e u r  o b j e c t i f  n u t r i t i o n - s a n t é 
dépend très  largement  du «choix»  de la  sous-populat ion bé -
néf ic ia i re.

A B S E N C E  D ’O U T I L  P O U R  O R I E N T E R  L’A I D E  E N  F O N C T I O N 
D E  B E S O I N S  N U T R I T I O N N E L S  P R I O R I TA I R E S  

33. 	 Distr ibuer du lait  à un enfant dont la consommation est très en 
dessous  de la  moyenne ou de normes nutr i t ionnel les  recom-
mandées 23 a plus de valeur que distr ibuer la même quantité de 
la i t  à  un enfant  dont  la  consommation de produits  la i t iers  est 
déjà  supér ieure  à  la  moyenne ou aux normes recommandées. 
L’objectif  nutr it ion-santé des deux programmes implique donc 
d ’or ienter  pr ior i ta i rement les  programmes vers  les  catégor ies 
( r é g i o n s ,  É t a t s  m e m b r e s ,  c a t é g o r i e s  s o c i a l e s ,  e t c . )  d o n t  l e s 
consommations  sera ient  jugées  insuff isantes  ou plus  insuff i-
s a nte s  q u e  l a  m oye n n e.  L’e n j e u  p r i o r i t a i re  n’e s t  e n  e f fe t  p a s 
tant d’augmenter la consommation moyenne que de permettre 
au plus grand nombre d’atteindre une consommation minimale 
jugée nécessaire.

34. 	 Cer ta ins  États  membres  ont  déjà  engagé des  réf lex ions  dans 
c e  s e n s  p o u r  l e  l a i t .  A u  R o y a u m e - U n i ,  l ’é v a l u a t i o n  d e  2 0 0 5 
re l e v a i t  q u’ u n e  l a r g e  p a r t  d e  l a  p o p u l a t i o n  c i b l e  a v a i t  d é j à 
une consommation suff isante  de produits  la i t iers 24 et  recom-
mandait  de c ibler  cer ta ines  catégor ies  jugées  pr ior i ta i res.  En 
France,  les  autor i tés  ont  chois i  de concentrer  le  complément 
budgétaire  nat ional  dont  e l les  disposaient  sur  des  zones  dé -
f a v o r i s é e s ,  j u g é e s  p r i o r i t a i r e s  e n  m a t i è r e  d e  b e s o i n s  n u t r i -
t ionnels 25.  Ce t ype de c iblage pourra i t  revêt i r  de nombreuses 
autres  formes,  dont  cer ta ines  pourra ient  toutefois  impl iquer 
cer ta ins  coûts  addit ionnels .
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26	 Il convient de préciser que, si 

le règlement «fruits» prévoit un 

taux de cofinancement supérieur 

pour les régions relevant de 

l’objectif de convergence et 

ultrapériphériques, d’une 

part, ce choix ne repose pas 

sur une analyse des besoins 

nutritionnels, d’autre part, 

l’enveloppe de l’UE reste répartie 

en fonction du seul critère du 

nombre d’enfants de 6 à 10 ans. 

35. 	 E n  r e v a n c h e,  a u c u n  d e s  d e u x  d i s p o s i t i f s  d e  l ’ U E  n e  p r é v o i t 
un mécanisme d ’a l locat ion des  ressources  en fonc t ion d ’une 
analyse  des  besoins  nutr i t ionnels .

36. 	 Pour les fruits,  le règlement laisse aux États membres la l iber té 
d ’adopter  une te l le  démarche dans  le  cadre de leur  stratégie 
nat ionale,  mais  aucun d ’entre  eux n’a  encore ut i l i sé  cette  op -
t ion 26.

37. 	 Po u r  l e  l a i t ,  a u c u n  m é c a n i s m e  n’ex i s te .  U n e  a n a l ys e  p a r  Ét at 
membre montre  même que,  non seulement  le  d isposi t i f  n’a l -
loue pas  pr ior i ta i rement les  ressources  là  où les  besoins  sem-
blent  les  plus  impor tants,  mais  encore que les  pr incipaux bé -
n é f i c i a i re s  d u  p ro gr a m m e  s o n t  p l u tô t  l e s  É t a t s  m e m b re s  o ù 
la  consommation de produits  la i t iers  est  déjà  la  plus  for te  et 
donc les  besoins  les  moins  impor tants  ou urgents  (voir  e n ca -
d r é  6 ) .

E N C A D R É  6
CO M PA R A I S O N  D E  L A  CO N S O M M AT I O N  D E  P R O D U I T S  L A I T I E R S 	
D A N S  L E S  D I F F É R E N T S  É TAT S  M E M B R E S  E T  D E  L’A I D E  P E R Ç U E  E N  2009 	
AU  T I T R E  D U  P R O G R A M M E  « L A I T »

οο Les deux États membres où la consommation de produits laitiers par habitant est déjà la plus 
forte sont également les deux premiers bénéficiaires de l’aide par habitant. 

οο Les six États membres ayant déjà la plus forte consommation de produits laitiers par habitant 
perçoivent en moyenne 3,5 fois plus d’aide communautaire par habitant que les dix États membres 
ayant la consommation la plus basse.

οο Les six États membres qui reçoivent le plus d’aide par habitant ont déjà tous une consommation 
de produits laitiers par habitant supérieure à la moyenne.

οο 	Les dix États membres qui ont la plus faible consommation de produits laitiers par habitant 
reçoivent seulement 20 % de l’aide totale. Neuf d’entre eux reçoivent une aide par habitant 
deux à cinq fois inférieure à la moyenne ou ne participent pas du tout au programme.  
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E N C A D R É  7
I L LU S T R AT I O N  D E  L A  FA I B L E S S E  D E  L A  PA R T I C I PAT I O N  E T  D U  M A N Q U E 	
D ’AT T R AC T I V I T É  D U  D I S P O S I T I F

En Allemagne, une étude réalisée montre que parmi les 56 % d’établissements proposant du lait ou 
des produits laitiers à leurs élèves, seuls 21 % demandent à recevoir l’aide.

Source: Ministère de l’agriculture de Bavière.

27	 En l’absence d’un plafond de 

dépenses fixé par le règlement, 

le niveau de dépenses maximales 

potentielles (environ 900 millions 

d’euros) a été calculé sur la base 

d’une participation de l’ensemble des 

enfants scolarisés dans l’ensemble 

des établissements d’enseignement, 

à hauteur de 25 cl par jour ouvré 

(plafond réglementaire journalier par 

enfant).

28	 Évaluation de 1999: «Le degré de 

mise en œuvre du régime sur tout 

le territoire de l’UE en 1996/1997 

n’était que de 12 % du volume 

maximal des droits à l’aide, et de 

19 % en 1992/1993. Cela suggère 

un niveau relativement faible 

d’efficience et d’efficacité à atteindre 

les populations cibles […].»

29	 Ceci d’autant plus que le 

programme n’a pas seulement 

vocation à subventionner un produit 

mais un service complet, ce qui 

implique des coûts spécifiques 

de packaging (briquettes) ou de 

logistique (par exemple: lait frais livré 

physiquement tous les matins au 

Royaume-Uni).

D E S  P R O B L È M E S  D E  CO N C E P T I O N 	
Q U I  L I M I T E N T  L E S  R É A L I S AT I O N S  CO N C R È T E S 
D U  P R O G R A M M E  « L A I T »  M A I S  P O U R  L E S Q U E L S 
D E S  S O LU T I O N S  E X I S T E N T 

U N  P R O G R A M M E  « L A I T »  R E L AT I V E M E N T  P E U  AT T R AC T I F 

38. 	 Po u r  l e  p r o g r a m m e  « L a i t  a u x  é c o l i e r s » ,  l e  m o n t a n t  d e s  d é -
penses  n’est  pas  di rec tement  f ixé  par  la  Commiss ion mais  ré -
s u l te  d e  l a  s o m m e  d e s  c h o i x  i n d i v i d u e l s  d e s  d e m a n d e u r s  e t 
bénéf ic ia i res  potent ie ls .  Or,  les  74  mi l l ions  d ’euros  dépensés 
en 2009 représentent  moins  de 10 % des dépenses  maximales 
potentiel les du programme27.  Le taux d’uti l isation de l ’aide ap-
paraît  donc comme fa ible  et  la  pol i t ique re lat ivement  peu at -
tract ive (voir  e n ca d r é s  7  et  8 ) ,  dans des propor t ions d ’ai l leurs 
comparables  à  cel les  déjà  constatées  dans  le  passé 28. 

39. 	 L’a u d i t  a  m i s  e n  é v i d e n c e  q u e  c e  m a n q u e  d ’a t t r a c t i v i t é  r é -
sulta i t  en grande par t ie  de la  conjonc t ion d ’un niveau d ’a ide 
fa ib le  et  d ’une charge de  gest ion comparat ivement  t rop im -
por tante.

C a s  d e s  v e n t e s  d e  l a i t  à  p r i x  r é d u i t  e n  d e h o r s  d e s  c a n t i n e s

40. 	 Compte tenu du niveau ac tuel  de l ’a ide,  la  subvention de l ’UE 
ne peut couvr ir  qu’une faible  par t  du coût des produits  distr i -
bués 29.  En l ’absence d’autres sources de f inancement beaucoup 
plus  substant ie l les  (voir  point  60 et  suivants) ,  le  d isposit i f  de 
l ’UE ne permet donc pas  une distr ibut ion gratuite  mais  seule -
ment  une vente à  pr ix  réduit .
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41. 	 L’a i d e  d e  l ’ U E  r e p r é s e n t e  a i n s i  s e u l e m e n t  u n  q u a r t  d u  c o û t 
d i r e c t  d u  l a i t  e n  Po l o g n e  e t  1 0  à  1 5  %  e n  A l l e m a g n e  e t  a u 
Royaume -Uni.  El le permet donc,  par exemple,  de vendre en Al-
lemagne les  br iquettes  de la it  aromatisé à  un pr ix  de 35 cents 
au l ieu de 40 cents.  Pour  le  bénéf ic ia i re  potent ie l ,  une réduc-
t i o n  d e  ce t  o rd re  e s t  e n  g é n é ra l  t ro p  f a i b l e  p o u r  d é c l e n c h e r 
l ’a c h at ,  d ’a u t a nt  q u e  l e s  a n a l ys e s  d i s p o n i b l e s  m o nt re nt  u n e 
fa ible  é last ic i té  de la  demande au pr ix 30.

42. 	 Dans de nombreux cas,  l ’établ issement lui-même choisit  de ne 
pas  par t ic iper.  En ef fet ,  la  mise  en place du disposit i f  au sein 
d ’un établ issement repose le  plus  souvent sur  des bonnes vo -
lontés individuel les.  Or,  l ’organisation des ventes à  pr ix  réduit 
induit  une charge de travai l  qui  peut  être  impor tante (achats, 
s tock age,  d istr ibut ion,  mais  auss i  col lec te  de l ’argent  auprès 
d e s  b é n é f i c i a i re s )  e t  co n s t i t u e  d o n c  u n e  ré e l l e  b a r r i è re  à  l a 
par t ic ipat ion 31.

43. 	 Dans cer tains  cas,  le  fa i t  que les  ventes  à  pr ix  réduit  ne susci -
tent qu’une faible demande de la  par t  des famil les  ou,  par fois, 
que le  personnel  responsable ne soit  pas  lui -même convaincu 
de l ’intérêt  du programme en mat ière  de  santé,  réduit  la  vo -
l o n té  d e s  d é c i s i o n n a i re s  d ’a cce p te r  l a  c h a rg e  i n d u i te  p a r  l e 
programme.

C a s  d e s  p r o d u i t s  l a i t i e r s  i n c l u s  d a n s  l e  r e p a s  d e  l a  c a n t i n e

44. 	 Lo r s q u e  l a  s u b v e n t i o n  e s t  p a y é e  p o u r  d e s  p r o d u i t s  u t i l i s é s 
dans  le  cadre des  repas  de la  cant ine,  la  p lupar t  des  coûts  de 
gest ion disparaissent  puisque le  programme s ’intègre dans la 
gest ion nor male  de  la  cant ine.  Ce  constat ,  indépendamment 
d u  j u g e m e n t  n é g a t i f  p o r t é  s u r  l ’e f f i c a c i t é  d e  l a  s u b ve n t i o n 
dans ce cas  (voir  points  47 à  50) ,  impl ique que le  seul  coût  in-
duit  correspond au temps nécessaire  pour  établ i r  la  demande 
de subvent ion.  Paradoxalement ,  cette  seule  charge adminis-
trative reste mal acceptée et  peut encore s’avérer rédhibitoire.

30	 Extrait de l’évaluation de 1999 

concernant le faible impact du 

facteur prix: «Le prix ne semble 

pas constituer un facteur 

essentiel dans la consommation 

de lait et de produits laitiers par 

les consommateurs, y compris 

les écoliers. […] Cela suggère 

que le principal mécanisme de 

mise en œuvre de la mesure 

de distribution de lait dans les 

écoles (prix subventionnés) 

est axé sur un facteur n’ayant 

qu’une influence mineure 

dans la détermination du 

niveau de consommation 

de lait et de produits laitiers. 

Cela signifie que son impact 

net sur la consommation est 

probablement très faible.»

31	 Extraits des évaluations de 

1999 et 2005 illustrant la charge 

de gestion liée aux distributions 

payantes:

—	«Nous constatons également 

que le programme SMSS de l’UE 

est inefficace. Conjointement, le 

programme et le complément 

national représentent 

annuellement des dépenses 

de près de 7,2 millions de livres 

sterling en Angleterre et ont 

entraîné des coûts administratifs 

estimés à 5 millions de livres 

sterling pour les écoles, plus 

831 000 livres sterling pour les 

autorités locales chargées de 

l’enseignement et la RPA (agence 

des paiements agricoles). […] 

Nous recommandons que 

ces programmes distribuent 

gratuitement le lait plutôt que 

de le vendre à prix réduit, dans 

la mesure où il serait sans doute 

bien moins onéreux de gérer des programmes qui n’obligent pas les enseignants à contrôler les paiements des parents.»

—	«D’aucuns sont d’avis que les obligations administratives et financières du régime ont constitué un frein à sa mise en œuvre au niveau des écoles. 

Cela est principalement dû aux investissements en temps nécessaires pour mettre en œuvre et gérer le programme «Lait aux écoliers».»
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45. 	 P l u s  q u e  l e u r  c o m p l e x i t é ,  c ’e s t  l a  f a i b l e s s e  d e  l ’a i d e  p e rç u e 
qui  rend ces formal ités  dispropor t ionnées pour la  plupar t  des 
d e m a n d e u r s  e t  n o t a m m e n t  l e s  p l u s  p e t i t s  ( vo i r  e n c a d r é  8 ) . 
Cette  fa ib lesse  en va leur  absolue  est  d ’autant  p lus  ressent ie 
q u e  l ’a i d e  n’e s t  p l u s  c o m p a ré e  a u  p r i x  d e s  p ro d u i t s  l a i t i e r s 
m a i s  a u  b u d g e t  g l o b a l ,  d o n t  e l l e  n e  re p ré s e n t e  q u’ u n e  t rè s 
faible par t  (moins de 1 % pour les cantines et  même beaucoup 
moins  en  compara ison du budget  g lobal  d ’un établ i ssement 
pr ivé  autonome ou d ’une crèche) .

L’ I M PAC T  D I R E C T  D E S  D É P E N S E S  AU  T I T R E 	
D U  P R O G R A M M E  « L A I T »  E S T  L I M I T É 	
PA R  U N  I M P O R TA N T  E F F E T  D ’AU B A I N E 32

46. 	 Quelle que soit  la forme de la distr ibution,  la subvention «Lait» 
peut être perçue pour tout produit  él igible,  sans qu’aucun mé -
canisme ne permette  de l imiter  la  par t  des  paiements  corres-
pondant  à  des  quant i tés  qui  sera ient  de toute façon consom-
mées par les bénéficiaires en l ’absence d’aide.  L’audit  a montré 
que cet  ef fet  d ’aubaine se manifeste de manière di f férente en 
fonc t ion de la  forme de distr ibut ion chois ie.

32	 Un effet d’aubaine se produit 

lorsqu’une mesure d’aide profite 

à un bénéficiaire qui, sans aide, 

aurait pris la même décision. 

Dans ce cas, le résultat observé 

ne peut être mis à l’actif de la 

politique, et l’aide versée à ce 

bénéficiaire n’a produit aucun 

effet. La part des dépenses 

générant un effet d’aubaine 

est donc par nature inefficace 

puisqu’elle ne contribue 

pas à atteindre les objectifs 

fixés. L’effet d’aubaine est par 

nature très difficile à mesurer 

précisément puisqu’il suppose la 

prise en compte d’une situation 

hypothétique où l’aide publique 

examinée n’existerait pas.

I L LU S T R AT I O N  D U  M A N Q U E  D ’AT T R AC T I V I T É  D E  L’A I D E 	
P O U R  L E S  C A N T I N E S

En France, 70 % des 11 000 demandeurs perçoivent en moyenne environ 300 euros par an.

Parmi le grand nombre d’interlocuteurs rencontrés ayant souligné qu’une aide de cet ordre de 
grandeur était insuffisante pour les inciter à changer leurs habitudes, l’un des chefs d’établissement 
rencontrés a, par exemple, déclaré: «Écoutez, je perçois à peine 200 euros par an. Vous ne croyez 
quand même pas que pour ce montant je vais perdre mon temps à lire une circulaire.»

Alors que toute cantine utilise certains produits laitiers éligibles pour lesquels elle pourrait a mi-
nima percevoir l’aide sans autre effort que d’en faire la demande, seuls 60 % des établissements 
déposent une demande d’aide en France et à peine 15 % en Italie.

E N C A D R É  8
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C a s  d e s  p r o d u i t s  l a i t i e r s  i n c l u s  d a n s  l e  r e p a s  d e  l a  c a n t i n e 

47. 	 L’audit  a montré que le versement d’une aide pour les produits 
inclus dans le  repas de la  cantine induit  systématiquement un 
ef fet  d ’aubaine.  En par t icul ier : 

a ) 	 sachant  qu’un repas  normal  inc lut  souvent  des  produits 
la i t iers  ( i l  peut  même s’agir  d ’une obl igat ion) ,  i l  n’ex iste 
ac tuel lement  aucun moyen de l imiter  le  fa i t  que les  can-
tines perçoivent l ’aide pour des produits qu’el les auraient 
ut i l i sés  de toute façon;  

b) 	 a u c u n  é l é m e nt  n’a  p u  ê t re  re c u e i l l i  m o nt ra nt  u n e  q u e l -
c o n q u e  i n f l u e n c e  d e  l ’a i d e  s u r  l a  q u a n t i t é  d e  p r o d u i t s 
la i t iers  inc lus  dans  les  menus;

c) 	 p re s q u e  to u s  l e s  re s p o n s a b l e s  re n co nt ré s  s u r  p l a ce  o nt 
ex p l i c i te m e nt  a d m i s  l ’a b s e n ce  to t a l e  d ’i m p a c t  d e  l ’a i d e 
sur  la  quantité  de produits  la i t iers  ser vis  aux élèves (voir 
e n ca d r é  9 ) .

E N C A D R É  9
E X E M P L E S  D E  D É C L A R AT I O N S  D E S  R E S P O N S A B L E S  D E  C A N T I N E S 
R E N CO N T R É S  CO N C E R N A N T  L E  P R O G R A M M E  « L A I T »

«La composition de nos menus n’est pas influencée par l’aide européenne. […] Ce n’est pas une 
opinion, c’est un fait» (Italie, responsable de la société de restauration en charge des cantines d’une 
des plus grandes villes du pays).

«Je n’ai jamais pensé au programme «Lait» de l’UE lors de l’élaboration des menus» (Suède, représen-
tant d’une société de restauration percevant l’aide pour plusieurs écoles de la ville).

«Les menus ne sont absolument pas influencés par l’existence de l’aide européenne» (Italie, repré-
sentant d’un établissement recevant l’aide en directe).

En France, les responsables d’une crèche en cours d’agrément ont expliqué vouloir récupérer l’argent 
auquel leurs pratiques habituelles leur donnaient droit, c’est-à-dire pour des produits qu’ils achetaient 
déjà avant même d’avoir connaissance de l’existence de l’aide.

Chez un autre demandeur, le responsable de la conception des menus de la cantine n’était même pas 
au courant de l’existence de l’aide perçue depuis des années par son établissement. 
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48. 	 Les  cant ines  perçoivent  donc l ’a ide pour  les  produits  la i t iers 
qu’e l les  ut i l i sera ient  de toute façon et  l ’a ide ne les  inc i te  pas 
à  u t i l i s e r  p l u s  d e  p ro d u i t s  l a i t i e r s  q u’e l l e s  n e  l e  fe r a i e n t  e n 
son absence.  M ême en Suède,  où  la  s i tuat ion  semble  la  p lus 
f a v o r a b l e 3 3,  l e  d i s p o s i t i f  s u b v e n t i o n n é  ( p r i n c i p a l e m e n t  d e s 
fontaines à lait  en l ibre ser vice dans les  cantines)  existait  bien 
ava nt  l ’i nt ro d u c t i o n  d e  l ’a i d e  e u ro p é e n n e.  L a  fo r te  co n s o m -
m at i o n  d e  l a i t  re p o s e  s u r  d e s  h a b i t u d e s  c u l t u re l l e s  p ré e x i s -
t a nte s  e t  n’e s t  d o n c  p a s  i m p u t a b l e  a u  p ro gra m m e  e u ro p é e n 
qui  ne  fa i t  qu’appor ter  une contr ibut ion f inancière  pour  des 
prat iques  qu’i l  n’a  pas  inf luencées.

49. 	 L’impac t  de  l ’a ide  versée  aux  cant ines  est  donc,  en  l ’état  ac -
tuel  des  choses,  d i f f ic i le  à  percevoir  et ,  sur  la  base des  v is i tes 
s u r  p l a c e ,  a u  m i e u x  e x t r ê m e m e n t  f a i b l e  s u r  l a  q u a n t i t é  d e 
produits  la it iers  consommés par  les  bénéfic iaires.  Par  a i l leurs, 
malgré  des  disposit ions  réglementaires  dans  ce  sens,  son im-
pac t  potent ie l  sur  le  pr ix  payé  par  les  fami l les  n’est  souvent 
pas vérif iable (voir  a nnexe I I )  et,  en tout état de cause,  i l  serait 
ins igni f iant .

50. 	 L e  m ê m e  c o n s t a t  p e u t  é g a l e m e n t  s ’a p p l i q u e r  a u x  c r è c h e s , 
d ’autant  que,  p lus  les  enfants  sont  jeunes,  p lus  le  régime al i -
m e n t a i re  n o r m a l  e s t  s u s ce p t i b l e  d e  co m p o r te r  d e s  p ro d u i t s 
lait iers.  C ’est par exemple le cas des crèches en France (enfants 
âgés de 0 à  3  ans)  où les  produits  la it iers  inclus dans l ’a l imen -
tat ion sont  de toute façon considérés  comme obl igatoires.

C a s  d e s  v e n t e s  d e  l a i t  à  p r i x  r é d u i t  e n  d e h o r s  d e s  c a n t i n e s

51. 	 Vu le  fa ible  taux ac tuel  de l ’a ide,  l ’impac t  posit i f  apparaît  t rès 
l imité.  En effet,  la faible réduction du prix de vente que permet 
l ’a ide de l ’UE (voir  points  40  et  41)  se  t raduit  non seulement 
p a r  u n e  f a i b l e  p a r t i c i p a t i o n ,  m a i s  e n c o re  p a r  l e  f a i t  q u’e l l e 
prof i te  pr incipalement  à  des  bénéf ic ia i res  qui ,  sans  a ide,  au-
r a i e n t  p r i s  l a  m ê m e  d é c i s i o n .  Pu i s q u e  l ’a i d e  e s t  t r o p  f a i b l e 
pour  inf luencer  s ignif icat ivement les  décis ions d ’achat 34 (voir 
aussi  encadré 10 ) ,  les élèves qui en bénéficient sont avant tout 
ceux qui  auraient  le  plus  probablement  acheté le  la i t  même à 
un pr ix  non subvent ionné.

33	 Plus de 90 % des écoles 

perçoivent l’aide, pour des 

montants représentant près 

de 120 cl par jour et par enfant 

inscrit dans l’établissement.

34	 La diminution des taux 

de subvention qui a suivi 

l’évaluation de 1999 a aggravé 

l’inefficacité qui avait été relevée 

à l’époque, en réduisant encore 

la capacité du programme 

à peser sur les choix des 

demandeurs et bénéficiaires 

potentiels.
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52. 	 De plus,  ces  bénéf ic ia i res  sont  par  déf in i t ion également  ceux 
qui  sont  le  plus  susceptibles  de consommer les  produits  v isés 
e n  d e h o r s  d e  l ’é co l e .  D e  l a  m ê m e  m a n i è re  q u e  l ’a n a l ys e  p a r 
État membre montre que l ’aide va plutôt là où les besoins sont 
les  plus  fa ibles  (voir  point  37) ,  dans  le  cas  d ’une vente à  pr ix 
a u s s i  f a i b l e m e nt  ré d u i t ,  l ’a i d e  b é n é f i c i e  s u r to u t  a u x  e n f a nt s 
les  p lus  suscept ib les  de  déjà  consommer  le  p lus  de  produits 
la i t iers .

E N C A D R É  1 0
E X T R A I T  D E S  R A P P O R T S  D ’ É VA LUAT I O N  M O N T R A N T  L’ I N F LU E N C E  L I M I T É E 
D E  L’A I D E  S U R  L E S  Q UA N T I T É S  CO N S O M M É E S  PA R  L E S  B É N É F I C I A I R E S

Évaluation britannique de 2005: «Notre étude portant sur les écoliers n’a mis en évidence que peu 
d’éléments attestant que le lait consommé à l’école venait s’ajouter à celui consommé autre part […]. 
De plus, certains enfants buvaient très peu de lait, que ce soit dans les écoles qui participaient ou 
celles qui ne participaient pas au programme SMSS. […] Notre étude n’a relevé que des informations 
probantes insuffisantes pour attester que la participation des écoles au programme SMSS de l’UE 
affectait la consommation totale de lait des enfants. […] Dans les écoles qui participaient comme 
dans celles qui ne participaient pas au programme, une minorité d’écoliers buvaient très peu de 
lait. Les éléments probants disponibles suggèrent que l’augmentation de la consommation de lait 
résultant de la participation des écoles au programme SMSS était particulièrement visible chez les 
enfants qui auraient consommé une quantité importante de lait, que leur école ait participé ou non 
au programme.

[…] L’expérience en matière de fourniture aux écoliers d’une alimentation de qualité élevée a montré 
que de nombreux parents qui ne souhaitaient pas acheter ce genre d’aliments au supermarché ne 
souhaitaient pas non plus les payer à l’école. Le problème est le même pour le lait que les écoles 
permettent aux parents d’acheter dans le cadre du complément national.»

Évaluation de 1999: «Il existe très peu d’éléments probants en ce qui concerne l’impact du régime 
sur la disponibilité des produits laitiers. […] Alors que les principaux facteurs influant sur la mise 
en œuvre sont exogènes au régime, le régime proprement dit contribue de manière très limitée à 
accroître l’offre du produit.»
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D E S  S O LU T I O N S  O N T  D É J À  É T É  I N T R O D U I T E S 	
PA R  L A  CO M M I S S I O N  P O U R  L E S  F R U I T S 	
E T  PA R  C E R TA I N S  É TAT S  M E M B R E S  P O U R  L E  L A I T

D e s  r é p o n s e s  p o t e n t i e l l e s  d é j à  a p p o r t é e s  p a r  l a  Co m m i s s i o n  
l o r s  d e  l a  c o n c e p t i o n  d u  p r o g r a m m e  «Fr u i t s »

53. 	 Lors  de la  conception du programme «Fruits» ,  le  manque d’at -
t rac t iv i té  du programme «Lai t»  et  le  r i sque d ’ef fet  d ’aubaine 
ont été au moins par t iel lement pr is  en compte par  la  Commis-
s ion.

O r g a n i s a t i o n  d e s  d i s t r i b u t i o n s  d e  f r u i t s  e n  d e h o r s  d e s  c a n t i n e s

54. 	 L a  s u b v e n t i o n  d e  f r u i t s  d i s t r i b u é s  e n  m ê m e  t e m p s  q u e  l e s 
repas  scola i res  habituels  ayant  été  ident i f iée  par  la  Commis-
s i o n  co m m e  p ré s e n t a n t  u n  r i s q u e  p o u r  l a  v a l e u r  a j o u té e  d u 
programme 35,  ce  mode de  d ist r ibut ion a  été  for tement  enca-
d r é ,  a u  p o i n t  d ’ê t r e  e n  p r a t i q u e  e xc l u .  A u c u n  É t a t  m e m b r e 
n’a  e n  e f fe t  o p t é  p o u r  c e t t e  p o s s i b i l i t é  d a n s  s a  s t r a t é g i e  e t 
l ’ensemble  des  d is t r ibut ions  de  f ru i ts  obser vées  éta ient  b ien 
organisées  en  dehors  des  cant ines.

Ta u x  d ’a i d e  s u p é r i e u r  e t  c h o i x  d u  m o d è l e  d e  d i s t r i b u t i o n  g r a t u i t e

55. 	 Le taux de cof inancement communautaire  pour le  programme 
«Fruits»  var ie  se lon les  États  membres  de 50 % à  75 %,  ce  qui 
est  t rès  nettement  supér ieur  à  ce  que représente  l ’a ide  pour 
le  la i t .

56. 	 Sur  cette  base,  la  d is t r ibut ion gratui te  a  été  retenue comme 
modèle unique pour  le  programme «Fruits  à  l ’école»  ( le  règle -
ment  f ru i ts  ut i l i se  d ’a i l leurs  le  ter me de  «dis t r ibut ion»  là  où 
le  règlement  «Lait»  emploie  celui  de «cess ion») .

35	 «Afin d’assurer la valeur 

ajoutée des programmes […] 

les États membres expliquent 

dans leur stratégie comment ils 

garantiront la valeur ajoutée de 

leur programme, en particulier 

lorsque des repas scolaires 

habituels sont consommés 

en même temps que les 

produits financés au titre de 

leur programme en faveur 

de la consommation de fruits 

à l’école.» (Considérant 2 du 

règlement (CE) n° 288/2009.)
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57. 	 Les  distr ibut ions de f ruits  sont  donc toutes  gratuites  pour  les 
enfants ,  ce  qui  génère  une par t ic ipat ion quas i  systémat ique 
c h e z  c e u x  à  q u i  l a  d i s t r i b u t i o n  e s t  p ro p o s é e.  Ce t t e  g r a t u i t é 
permet de minimiser  l ’impor tance relat ive de l ’effet  d ’aubaine 
puisqu’e l le  é largit  la  l i s te  des  bénéf ic ia i res  au- delà  des  seuls 
enfants  qui  aura ient  été  prêts  à  acheter  le  produit  sans  sub -
vent ion.  Cette  gratuité  s impl i f ie  également  beaucoup le  rôle 
des  écoles  en  leur  év i tant  d ’avoi r  à  co l lec ter  l ’a rgent  auprès 
des  fami l les.

58. 	 Dans la  plupar t  des États  membres,  les  distr ibutions sont éga -
l e m e n t  g r a t u i t e s  p o u r  l ’é c o l e ,  p u i s q u e  l e  c o f i n a n c e m e n t  d e 
l ’ U E  e s t  co m p l é té  p a r  u n  b u d g e t  n at i o n a l ,  p ayé  d i re c te m e nt 
au fournisseur.  L’école  reçoit  a lors  gratuitement  les  l ivra isons 
s a n s  e n c o u r i r  d e  c o û t  n i  a v a n c e r  d e  l a  t r é s o r e r i e .  E n  I t a l i e , 
un système d ’appel  d ’offres  «tout  compris»  ( incluant  la  distr i -
but ion phys ique dans  les  c lasses  et  l ’organisat ion des  mesu
re s  d ’a cco m p a gn e m e n t )  a  m ê m e  p e r m i s  d e  s u p p r i m e r  to u te 
contrainte de gestion pour les écoles.  Dès lors,  la  par ticipation 
des  établ issements  scola i res  n’est  l imitée que par  la  ta i l le  de 
l ’enveloppe budgétaire  disponible.

59. 	 En  France,  au contra i re,  aucun budget  nat ional  n’a  été  prévu, 
d e  s o r te  q u e  l a  p a r t i c i p at i o n  d e s  é t a b l i s s e m e nt s  d é p e n d  d e 
leur capacité à trouver des f inancements locaux.  Dans les faits, 
cette  condit ion a  t rès  rarement  pu être  rempl ie,  se  t raduisant 
à  ce  jour  par  un nombre de  demandeurs  ex trêmement  fa ib le 
(voir  a n n e xe  I V ) .

U n  m o d è l e  d e  d i s t r i b u t i o n  g r a t u i t e  e n  d e h o r s  d e s  c a n t i n e s 
é g a l e m e n t  d é j à  i n i t i é  p a r  c e r t a i n s  É t a t s  m e m b r e s  p o u r  l e  l a i t

60. 	 Alors  qu’en France,  l ’essent ie l  de l ’a ide de l ’UE est  perçu pour 
les  cantines,  cet  État  membre a choisi  de réser ver son complé -
ment  budgétaire  nat ional  à  la  distr ibut ion gratuite  en dehors 
des cantines,  avec comme motivation explicite de garantir  que 
ce complément  budgétaire  nat ional  a i t  un impac t  réel ,  que la 
subvent ion des  cant ines  n’est  pas  jugée of f r i r.
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61. 	 En Pologne et au Royaume -Uni,  l ’aide de l ’UE est associée à des 
budgets  nat ionaux qui  ont  per mis  de  remplacer  les  cess ions 
à  p r i x  r é d u i t  p a r  d e s  d i s t r i b u t i o n s  g r a t u i t e s  e n  d e h o r s  d e s 
cant ines  pour  un nombre encore  plus  grand de bénéf ic ia i res 
(c lasses  pr imaires  en  Pologne,  enfants  de  m oins  d e  5  ans  au 
Royaume -Uni) .

62. 	 Ce modèle,  beaucoup plus attractif  que la cession à prix réduit, 
a s s u re  u n e  p a r t i c i p a t i o n  b i e n  s u p é r i e u re  ( vo i r  e n c a d r é  1 1 ) . 
I l  ré d u i t  p a r  l à  m ê m e  co n s i d é r a b l e m e n t  l e  p ro b l è m e  d ’e f fe t 
d ’a u b a i n e  c o n s t a t é  p o u r  l e s  v e n t e s  d e  l a i t  à  p r i x  r é d u i t  e n 
p e r m e t t a nt  d e  to u c h e r  l a  q u a s i - to t a l i té  d e s  e n f a nt s  à  q u i  l a 
d i s t r i b u t i o n  e s t  p ro p o s é e  e t  p l u s  s e u l e m e n t  l e s  e n f a n t s  q u i 
auraient  été  prêts  à  payer  le  la i t  en l ’absence de subvent ion.

I M PAC T  D E  L A  G R AT U I T É

οο 	Au Royaume-Uni, une étude a montré une très nette chute de la participation des élèves dès 
que la distribution cesse d’être gratuite (source: principal acteur du programme au Royaume-
Uni pour les écoles primaires et secondaires). L’audit a ainsi fourni l’exemple d’un établissement 
avec une très forte participation au programme national gratuit Nursery Milk Scheme (NMS, 
pour les enfants de 5 ans et moins) et plus aucun enfant n’acceptant de participer au-delà. Il a 
également pu être observé que des établissements refusaient de gérer une distribution payante 
et limitaient leur participation aux seules classes d’âge bénéficiant des distributions gratuites.

οο 	En Pologne, le passage en 2007/2008 à une distribution gratuite dans le primaire a permis de 
multiplier le nombre d’écoles primaires participantes par plus de deux et le nombre d’enfants 
participants par plus de quatre.

οο 	Une étude réalisée en Allemagne montre que des différences même significatives de prix de 
vente (30/35 cents à 15 cents) ont un impact limité sur la participation. Seule la distribution 
gratuite modifie réellement l’impact obtenu (voir graphique 5).

E N C A D R É  1 1

G R A P H I Q U E  5
É V O LU T I O N ,  E N  F O N C T I O N  D U  P R I X  D E  V E N T E ,  D E  L A  PA R T I C I PAT I O N 	
D E S  É L È V E S  AU  S E I N  D E S  É CO L E S  CO N C E R N É E S  

Source: Autorités de Rhénanie-du-Nord - Westphalie.
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63. 	 Néanmoins,  en Pologne comme au Royaume -Uni ,  les  distr ibu-
tions gratuites reposent sur des budgets nationaux très impor-
tants (voir  gra phique 6 )  et  la  subvention de l ’UE ne représente 
qu’une par t  t rès  modeste  du coût  total 36.  Au niveau ac tuel  de 
l ’aide de l ’UE,  la distr ibution gratuite ne peut donc aujourd’hui 
être considérée comme une réal isat ion direc te du programme 
européen 37.  L’exemple de ces  deux États  membres i l lustre,  par 
contre,  l ’impor tance de l ’e f for t  budgétai re  que représente  la 
mise  en place d ’un modèle  de distr ibut ion gratuite.

36	 C’est également le cas pour 

les distributions gratuites 

françaises, mais celles-ci étant 

réalisées à une échelle beaucoup 

plus réduite, le budget national 

correspondant est en valeur 

absolue beaucoup plus modeste.

37	 Au Royaume-Uni, les 

distributions gratuites 

(NMS) étaient jusqu’en 2008 

entièrement financées par 

le ministère de la santé 

britannique. Ce n’est que depuis 

2008 que, suite à une décision 

des autorités britanniques, l’aide 

de l’UE rembourse une part 

des coûts de cette politique 

nationale.

G R A P H I Q U E  6
E F F O R T S  B U D G É TA I R E S  N AT I O N AU X  D E S  D E U X  P R I N C I PAU X  É TAT S 
M E M B R E S  O R G A N I S A N T  D E S  D I S T R I B U T I O N S  G R AT U I T E S  D E  L A I T 	
( E N  M I L L I O N S  D ’ E U R O S ;  A N N É E  2 0 0 8 / 2 0 0 9 ) 

Source: Données budgétaires des États membres.
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38	 Le recours à une société 

organisatrice n’annule pas 

les coûts de gestion mais ne 

fait que les externaliser. Ainsi, 

dans un tel cas de figure, les 

autorités britanniques acceptent 

que la société externe facture 

une marge égale à deux fois 

le montant de l’aide de l’UE. 

Néanmoins, cette externalisation 

i) permet très probablement 

de réaliser des économies 

d’échelle significatives sur les 

coûts de gestion, ii) décharge les 

décisionnaires d’un travail qui 

pourrait sinon les faire renoncer 

à la participation de leur 

établissement.

Au t r e s  b o n n e s  p r a t i q u e s ,  i d e n t i f i é e s  l o r s  d e  l ’a u d i t ,  c o n t r i b u a n t 
à  r e n f o r c e r  l a  p a r t i c i p a t i o n  a u  p r o g r a m m e  e t  s o n  e f f i c a c i t é

64. 	 L’a u d i t  a  é g a l e m e n t  p e r m i s  d e  r e l e v e r  c e r t a i n s  f a c t e u r s  o u 
choix  locaux qui  permettaient  de réduire  les  coûts  de gest ion 
e t  é t a i e nt  s u s ce p t i b l e s  d e  re n fo rce r  l a  p a r t i c i p at i o n  a u  p ro -
gramme et  son ef f icaci té.  Notamment :

a) 	 l ’ut i l i sat ion de toute opt ion existante  dans  la  réglemen-
t a t i o n  p o u r  s i m p l i f i e r  l ’é t a b l i s s e m e n t  e t  l e  c o n t rô l e  d e 
la  demande d ’a ide (en par t icul ier  la  poss ibi l i té  d ’ut i l i ser 
cer ta ins  coeff ic ients  for fa i ta i res  pour  les  ca lculs ) ;

b) 	 la  concentrat ion du disposit i f  sur  des  demandeurs  ayant 
une ta i l le  c r i t ique (ce  qui  rend la  charge administ rat ive 
p ro p o r t i o n n e l l e m e nt  p l u s  a cce p t a b l e,  vo i re  p e r m e t  d e s 
économies  d ’échel le  appréciables) ;

c ) 	 l ’ i m p l i c a t i o n  d ’a c t e u r s  p r i v é s  q u i  p e u v e n t  p r e n d r e  e n 
charge tout  ou par t ie  des  contra intes  administrat ives  et 
logist iques 38 tout  en ayant  un intérêt  direc t  à  développer 
la  par t ic ipat ion.

D E S  A M B I T I O N S  P É D AG O G I Q U E S  À  CO N F I R M E R

65. 	 A u - d e l à  d e  l ’e f fe t  i m m é d i a t  d e s  d i s t r i b u t i o n s  r é a l i s é e s ,  l e s 
d e u x  p ro gra m m e s  a f f i c h e nt  l a  m ê m e  a m b i t i o n  p é d a g o gi q u e 
d ’i n f l u e n c e r  l e s  h a b i t u d e s  a l i m e n t a i re s  à  l o n g  t e r m e.  Ce t t e 
ambit ion est  toutefois  pr ise  en compte de façons assez  di f fé -
rentes  dans les  deux programmes et  reste  encore à  conf i rmer.

D E S  A M B I T I O N S  P É D AG O G I Q U E S  T R È S  P E U  P R I S E S 	
E N  CO M P T E  P O U R  L E  L A I T,  D E  S O R T E  Q U ’ U N  I M PAC T 	
À  LO N G  T E R M E  S I G N I F I C AT I F  E S T  P E U  P R O B A B L E

L’e f f e t  p é d a g o g i q u e  l i é  à  l ’e x i s t e n c e  d ’ u n e  d i s t r i b u t i o n 
s u b v e n t i o n n é e  d é p e n d  d ’ u n e  v i s i b i l i t é  q u i  n’e x i s t e  p a s  t o u j o u r s

66. 	 La  d istr ibut ion subvent ionnée peut  en pr incipe,  par  sa  seule 
ex istence,  contr ibuer  à  dél ivrer  un message sur  la  va leur  ac -
cordée au produit .  Un te l  mécanisme présuppose néanmoins 
la  v is ib i l i té  des  distr ibut ions.
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67. 	 Cette  condit ion a  pu être  conf i r mée dans  la  p lupar t  des  d is -
t r i b u t i o n s  d e  l a i t  o b s e r vé e s  h o r s  c a nt i n e  e t  é t a i t  é g a l e m e nt 
assurée par  l ’usage des  fontaines  à  la i t  dans les  cant ines  sué -
doises.  Dans d’autres cas,  la  subvention et  le  produit  distr ibué 
ne bénéf ic ient ,  en revanche,  pas  d ’une vis ibi l i té  sat isfa isante.

68. 	 A i n s i ,  l e  l a i t  v e n d u  d a n s  l e s  b o u t i q u e s  ( A l l e m a g n e )  n ’e s t 
p a s  s p é c i f i q u e m e nt  m i s  e n  va l e u r  e t  s o u f f re  d e  l a  p rox i m i té 
d ’autres  produits  ( soda,  ch ips,  sucrer ies )  avec  lesquels  i l  est 
vendu.  I l  ne bénéf ic ie  donc pas  de la  v is ibi l i té  offer te  par  une 
distr ibut ion spéci f ique.

69. 	 De même, lorsque la subvention concerne des produits  lait iers 
inclus  dans les  repas  de la  cant ine,  le  concept  de distr ibut ion 
d i s p a r a î t  e t  l a  d i m e n s i o n  p é d a g o g i q u e  d i m i n u e .  C e t t e  f a i -
blesse a  été  expl ic i tement identi f iée par  la  Commission qui  a, 
pour  cette ra ison,  cherché à  l imiter  l ’ut i l isat ion de l ’a ide pour 
l e s  c a nt i n e s 3 9.  B i e n  q u e  p o s i t i ve,  ce t te  re s t r i c t i o n  n e  s ’avè re 
toutefois  pas  suff isante pour  assurer  une valeur  pédagogique 
ef f icace à  l ’a ide.

39	 Règlement (CE) n° 657/2008, 

considérant 4: «[…] ce type 

d’utilisation n’est pas un moyen 

efficace de réaliser les objectifs 

éducatifs du régime d’aide. Il 

convient dès lors d’apporter 

les restrictions qui s’imposent 

à l’utilisation desdits produits 

dans la préparation des repas.». 

L’article 5, paragraphe 4, du 

même règlement interdit donc 

la transformation par la chaleur, 

afin que le produit laitier reste 

apparent et reconnaissable par 

l’enfant.

Menu avec «pâtes au beurre» (sauce parmesan), 
subventionné au titre du programme «lait».

Source: Cantine italienne.
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40	 L’évaluation de 1999 relevait 

sur ce point que «lorsque le 

lait est consommé comme 

un produit complémentaire, 

l’efficacité du régime de 

subvention s’en trouve même 

encore diminuée».

41	 Les règlements de la 

Commission (lait et fruits) 

requièrent désormais la 

présence d’une affiche à l’entrée 

de chaque établissement 

participant. Sans remettre en 

cause la contribution positive 

de cette disposition, son impact 

reste limité.

42	 «La mesure a probablement 

eu un effet négligeable sur 

l’amélioration des connaissances 

concernant les qualités 

nutritionnelles des produits 

laitiers. Cela n’est toutefois 

pas surprenant, étant donné 

que la mesure de distribution 

de lait dans les écoles n’inclut 

aucune disposition prévoyant 

le financement d’activités 

promotionnelles et est 

essentiellement une mesure de 

subvention des prix.»

43	 «Le programme SMSS pourrait 

fournir des informations utiles 

aux parents et aux enfants. 

Toutefois, le fait d’envoyer 

des camions de livraison dans 

les écoles chaque jour et de 

demander aux enseignants 

de contrôler les paiements 

des parents semble être une 

méthode onéreuse pour fournir 

des informations.»

70. 	 D ’une par t ,  le  produit  n’est  pas mis  en avant en tant  que tel  et 
est ,  par  déf in i t ion ,  moins  mis  en  va leur  que dans  une d is t r i -
but ion ad hoc 40.  D ’autre  par t ,  les  bénéf ic ia i res  ne se  rendent , 
en général,  pas compte de l ’existence du programme 41 et  donc 
d e  l a  v a l e u r  p a r t i c u l i è r e  a c c o r d é e  a u  p r o d u i t .  E n  Fr a n c e  e t 
en I ta l ie,  même cer tains  des chefs  d ’établ issement rencontrés 
n’é t a i e nt  p a s  co n s c i e nt s  d u  f a i t  q u e  l e u r  c a nt i n e  b é n é f i c i a i t 
d ’une subvent ion.

M a n q u e  d e  m e s u r e  d ’a c c o m p a g n e m e n t  p é d a g o g i q u e 

71. 	 Même lorsque la  condit ion de v is ibi l i té  est  rempl ie,  le  méca-
nisme de la  distr ibution n’est  pas considéré,  à  lui  seul,  comme 
suf f i sant  pour  rempl i r  de  façon sat is fa isante  l ’objec t i f  péda-
gogique.

72. 	 L’évaluation de 1999 soulignait  déjà la faiblesse éducative d’un 
programme l imité à  la  var iable pr ix  et  n’intégrant  aucune me -
sure promotionnelle ou pédagogique 42;  point également repris 
par l ’évaluation britannique de 200543.  De nombreux interlocu-
teurs  rencontrés  au cours  de l ’audit  ont  appuyé cette  analyse 
en soul ignant  notamment que la  pr incipale  ra ison l imitant  la 
consommation de lait  (a minima  sous la forme de lait  à boire)  à 
par tir  de l ’adolescence est un problème d’image,  problème qui 
n’est  pas  pr is  en compte dans  la  concept ion du programme.

73. 	 M algré  ces  constats ,  le  règlement  (CE)  n°  657/2008 se  l imite 
à  l a  s e u l e  m i s e  à  d i s p o s i t i o n  d e s  p ro d u i t s  e t  n e  p ré vo i t  a u-
cune obligation ni  incitation en faveur de mesures d’accompa-
gnement.  Dans ce  contex te,  aucun des  États  membres  v is i tés 
n’avait  instauré d’obligation de ce type et aucun des établisse-
ments  v is i tés  n’avait  mis  en place ou ne bénéfic ia it  de mesure 
d ’accompagnement  spéci f ique. 
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74. 	 D e s  a c t i o n s  p r o m o t i o n n e l l e s  e x i s t e n t  c e r t e s  e n  d e h o r s  d u 
programme «Lait  aux écol iers» .  Outre  la  campagne « l ’équipe -
saveurs» 44 déjà  mentionnée,  la  Commission cof inance ainsi  au 
t i t re  d u  r è g l e m e n t  (C E )  n °  3 / 2 0 0 8  d u  Co n s e i l 4 5 d e s  m e s u r e s 
de promotion,  dont  un pet i t  nombre concernent  les  produits 
la i t iers  et  c ib lent  des  enfants 46.  D ’autres  exemples  d ’ac t ions 
indéniablement  posit ives  ont  également  pu être  re levés  dans 
di f férents  États  membres.  Toutefois ,  n’étant  ni  prévues  ni  en-
couragées par  le  règlement (CE)  n°  657/2008,  de tel les  act ions 
restent largement indépendantes du programme «Lait  aux éco-
l iers»  et  ne peuvent  être  por tées  à  son ac t i f.

A b s e n c e  d e  s i g n e  d ’i m p a c t  à  l o n g  t e r m e  s u r  l e s  h a b i t u d e s 
a l i m e n t a i r e s  

75. 	 En l ’absence d ’outi ls  spécif iques,  i l  n’existe aujourd’hui ,  après 
plusieurs  dizaines d ’années de mise en œuvre,  aucun élément 
démontrant  un impac t  à  long terme du programme «Lait»  sur 
les  habitudes  a l imentaires  de ses  bénéf ic ia i res.  Comme l ’éva-
luation britannique de 2005 l ’avait  déjà exprimé,  « i l  n’apparaît 
pas  c la irement que le  programme «Lait»  permette d ’inculquer 
des  habitudes  durables  de consommation de la i t» .

76. 	 A u  c o n t r a i r e ,  d a n s  l e s  É t a t s  m e m b r e s  o ù  l e s  d o n n é e s  s o n t 
d i s p o n i b l e s ,  o n  o b s e r ve  q u e,  to u te  c h o s e  é g a l e  p a r  a i l l e u r s , 
l a  p a r t i c i p at i o n  a u  d i s p o s i t i f  c h u te  fo r te m e nt  ave c  l ’â g e.  Le 
d ispos i t i f  dans  le  pr imaire  n’a  pas  un impac t  à  moyen ter me 
suff isant  pour assurer  une par t ic ipation sat isfaisante au cours 
des années suivantes.  I l  est  a for t ior i  probable qu’un disposit i f 
q u i  n’e s t  p a s  à  m ê m e  d e  f i d é l i s e r  s e s  b é n é f i c i a i re s  à  m oye n 
t e r m e  n e  s o i t  p a s  e n  m e s u re  d ’i n f l u e n c e r  s i g n i f i c a t i ve m e n t 
leurs  habitudes  à  long terme. 

44	 Voir le site internet: http://

ec.europa.eu/agriculture/tasty-

bunch/about/index_fr.htm qui 

fournit un lien vers le site dédié 

au programme «Lait» «Drink 

it up»: (http://ec.europa.eu/

agriculture/drinkitup/for_adults_

fr.htm).

45	 Règlement (CE) n° 3/2008 

du Conseil du 17 décembre 

2007 relatif à des actions 

d’information et de promotion 

en faveur des produits agricoles 

sur le marché intérieur et dans 

les pays tiers (JO L 3 du  

5.1.2008, p. 1) (ligne budgétaire 

05 02 10 01).

46	 Quelques rares exemples 

de références explicites au 

programme «Lait aux écoliers» 

ont pu être relevés; ces 

exceptions représentent malgré 

tout un progrès puisque une 

absence totale de synergie était 

relevée par l’évaluation de 1999: 

«Les principaux résultats de 

l’étude montrent que quasiment 

aucune campagne de promotion 

des produits laitiers dans l’UE 

ne fait référence au programme 

«Lait aux écoliers».»

www.drinkitup.eu

MILK POWER!

European Commission
Agriculture and Rural Development

EU School Milk ProgrammeSource: www.drinkitup.europa.eu
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47	 Considérant 5 du règlement 

(CE) n° 288/2009.

D E S  A M B I T I O N S  P É D AG O G I Q U E S  M I E U X  P R I S E S 	
E N  CO M P T E  P O U R  L E S  F R U I T S 

77. 	 B ien qu’i l  so i t  encore  t rop tôt  pour  se  prononcer  sur  l ’e f f ica -
c i té  à  long ter me de ces  d ispos i t ions,  le  programme «Frui ts» 
bénéfic ie  d ’une plus grande cohérence entre l ’ambit ion péda-
gogique af f ichée et  l ’approche retenue.

78. 	 D ’une par t ,  les  distr ibutions de fruits  obser vées pendant l ’au -
dit  étaient  d ’autant  plus  susceptibles  d ’avoir  un impac t  péda-
gogique qu’e l les  bénéf ic ia ient  toutes  d ’une grande v is ibi l i té. 
Outre  l ’enthousiasme l ié  à  la  nouveauté du programme,  cette 
v is ib i l i té  éta i t  assurée  par  l ’organisat ion  de  d is t r ibut ions  ad 
hoc et  en dehors  des  cant ines  (voir  point  54) . 

79. 	 D ’ a u t r e  p a r t ,  c o n t r a i r e m e n t  a u  p r o g r a m m e  « L a i t » ,  l e  p r o -
gramme «Fruits  à  l ’école»  a ,  dès  sa  concept ion,  intégré  la  d i -
mension pédagogique recherchée,  par  la  mise  en place  d ’un 
out i l  spéci f ique.  Le  règlement  de la  Commiss ion af f i rme a ins i 
que «les programmes en faveur de la consommation de fruits  à 
l ’école  nécess itent  des  mesures  d’accompagnement pour  être 
e f f i c a ce s » 4 7 e t ,  b i e n  q u e  n’e n  p ré voy a n t  p a s  l e  f i n a n ce m e n t , 
f a i t  d e  l a  m i s e  e n  p l a c e  d e  t e l l e s  m e s u re s  u n e  c o n d i t i o n  d u 
versement  de l ’a ide.

E N C A D R É  1 2
E X E M P L E S  D E  M E S U R E S  D ’ACCO M PAG N E M E N T  R E V U E S  P E N D A N T  L’AU D I T

οο 	Exposition itinérante à destination des élèves sur les fruits et légumes.

οο Borne interactive d’information dans le hall de l’établissement.

οο Débats à destination des parents avec des médecins et des nutritionnistes.

οο 	Culture d’un potager dans l’enceinte de l’école.

οο Matériel de support pédagogique à destination des enseignants. 
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80. 	 Dans  la  même logique,  des  synergies  sont  encouragées  avec 
les actions promotionnelles du règlement (CE) n°  3/2008 grâce 
à  une poss ibi l i té  de cof inancement  addit ionnel 48 qui  n’existe 
pas  pour  le  la i t .

81. 	 L’a u d i t  a  n é a n m o i n s  m o n t r é  q u e,  c o m p t e  t e n u  d u  c o û t  q u e 
peut  représenter  la  mise  en place d ’un disposit i f  d ’accompa-
gnement,  l ’absence de f inancements spécif iques et  la  dif f icul-
té d’établir  ce qu’est une mesure d’accompagnement suffisante 
se  traduisent  par  des  disposit i fs  aux ambit ions var iables  (voir 
e n c a d r é  1 3 ) .  L’e f f icac i té  du d ispos i t i f  pédagogique en  cours 
de mise  en place reste  donc encore à  conf i rmer  dans  le  futur.

48	 «En ce qui concerne la 

promotion des fruits et légumes 

frais, une attention particulière 

est accordée aux actions de 

promotion qui s’adressent aux 

enfants dans les établissements 

scolaires.» (Article 5, 

paragraphe 1, du règlement (CE) 

n° 3/2008.) «Le pourcentage visé 

au premier alinéa est de 60 % 

pour les actions de promotion 

des fruits et légumes destinées 

spécifiquement aux enfants dans 

les établissements scolaires de 

la Communauté.» (Article 13, 

paragraphe 2, du règlement (CE) 

n° 3/2008.)

E N C A D R É  1 3
I L LU S T R AT I O N  D E  L’ H É T É R O G É N É I T É  D E S  M E S U R E S  D ’ACCO M PAG N E M E N T 
D É J À  E N  P L AC E  AU  M O M E N T  D E  L’AU D I T

En Italie, un système ambitieux a été mis en place dès la première année, dans lequel les mesures 
d’accompagnement sont prises en charge au niveau régional par les organisations de producteurs 
responsables de la distribution.

En Allemagne et en France, les établissements visités avaient organisé des activités éducatives d’ac-
compagnement liées aux fruits et légumes et à la nutrition en général. Toutefois, notamment en 
l’absence de système de contrôle, ces activités reposaient principalement à ce stade sur les bonnes 
volontés individuelles ou locales.

En Pologne, aucune activité pédagogique d’accompagnement n’avait encore été initiée ou planifiée 
dans les établissements visités (les modalités transitoires prévues par le règlement rendaient ces 
mesures optionnelles lors de la première année, mais les autorités nationales s’étaient elles-mêmes 
engagées à ce que ces mesures aient démarré à cette date).
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82. 	 Suite  à  une évaluat ion ex terne aux conclus ions  ex trêmement 
sévères,  le Conseil  avait  pris  en 1999,  contre la proposit ion ini -
t iale de la  Commission,  la  décision de maintenir  le  programme 
« L a i t  a u x  é c o l i e r s »  ( vo i r  p o i n t s  2 0  à  2 3 ) .  L a  Co u r  a  c o n s t a t é 
que,  dix  ans après  ce choix  et  malgré quelques amél iorat ions, 
a u c u n e  s o l u t i o n  ré e l l e  n’a  é té  a p p o r té e  p o u r  p a l l i e r  l e s  f a i -
blesses  de fond constatées  à  l ’époque.

83. 	 Le  programme «Lait»  reste  aujourd ’hui  t rès  peu ef f icace:

a) 	 Concernant l ’impac t  attendu à cour t  terme (mise à  disposi-
t ion dans  les  écoles) ,  la  Cour  constate  que les  réal isat ions 
concrètes  du programme «Lait»  sont  t rès  l imitées :

i ) 	 en ra ison notamment d ’un fa ible  taux de subvent ion, 
le  programme reste relat ivement peu attrac t i f  et  donc 
e n  g r a n d e  p a r t i e  l i m i t é  à  d e s  c a s  d ’e f fe t  d ’a u b a i n e . 
Pour  l ’essent ie l ,  les  produits  subvent ionnés  sera ient , 
soit  de toute façon inclus  dans les  repas  des  cant ines, 
s o i t  s u s ce p t i b l e s  d ’ê t re  a c h e té s  p a r  l e s  b é n é f i c i a i re s 
même en l ’absence de subvention (voir  points 38 à 52),

i i ) 	 l ’a u d i t  a  m o n t r é  q u e  l ’o r g a n i s a t i o n  d e  d i s t r i b u t i o n s 
gratuites  dans  cer ta ins  États  membres  produit  un im-
pac t  plus  sat is fa isant ,  mais  ces  distr ibut ions gratuites 
co r re s p o n d e nt  a u j o u rd ’ h u i  à  d e s  p ro gra m m e s  n at i o -
n a u x  co û te u x  a u xq u e l s  l e  b u d g e t  co m m u n a u t a i re  n e 
contr ibue que marginalement  (voir  points  60 à  63) ;

b) 	 concer nant  l ’impac t  attendu à  long ter me (pédagogie) ,  la 
Cour  constate  que les  ambit ions  éducat ives  af f ichées  sont 
insuff isamment pr ises  en compte dans  le  disposit i f  ac tuel . 
Notamment,  la visibi l ité des distr ibutions n’est  pas toujours 
garant ie  et  aucun autre  out i l  pédagogique spéc i f ique  n’a 
été  mis  en place (voir  points  66 à  75) .

CONCLUSIONS  
ET RECOMMANDATIONS
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84. 	 L a  Co u r  c o n s t a t e  e n  re v a n c h e  q u e  l a  p l u p a r t  d e s  f a i b l e s s e s 
relevées pour le  programme «Lait  aux écol iers»  ont été identi-
f iées et ,  au moins par t iel lement,  pr ises en compte par  la  Com -
mission lors  de la  conception du programme «Fruits  à  l ’école». 
Le  n o u v e a u  p r o g r a m m e  a ,  e n  p a r t i c u l i e r,  a d o p t é  l e  m o d è l e 
unique de la  distr ibution gratuite en dehors des cantines (voir 
p o i n t s  5 3  à  5 9 )  e t  m i s  e n  p l a c e  d e s  o u t i l s  s p é c i f i q u e s  p o u r 
répondre à  ses  ambit ions  pédagogiques  (voir  points  77 à  81) . 
Ce s  ré p o n s e s  i m p l i q u e n t  t o u t e fo i s  u n  c o û t  i m p o r t a n t ,  d o n t 
u n e  p a r t  s i g n i f i c a t i ve  re p o s e  s u r  d e s  b u d g e t s  n a t i o n a u x  o u 
l o c a u x .  B i e n  q u’i l  s o i t  e n co re  t ro p  tô t  p o u r  s e  p ro n o n ce r  d e 
f a ç o n  d é f i n i t i ve  s u r  s o n  e f f i c a c i t é  à  l o n g  t e r m e,  l e  n o u ve a u 
p ro g r a m m e  a p p a r a î t  n é a n m o i n s  b e a u c o u p  p l u s  s u s c e p t i b l e 
d e  co n t r i b u e r  e f f i c a ce m e n t  à  s e s  o b j e c t i fs  à  co u r t  e t  à  l o n g 
termes et  fournit  à  ce t i t re  des  pistes  potentiel les  d ’amél iora-
t ion pour  le  programme «Lait» .

85. 	 L a  Co u r  co n s t ate  to u te fo i s  q u e,  d a n s  l e s  d e u x  c a s ,  l e  n i ve a u 
ac tuel  de dépense des  deux programmes permet  uniquement 
d ’e n v i s a g e r  u n  i m p a c t  l i m i t é ,  e t  c e  d ’a u t a n t  p l u s  q u’a u c u n 
des  deux ne dispose de mécanisme permettant  de concentrer 
l ’a i d e  s u r  d e s  c i b l e s  a u x  b e s o i n s  p r i o r i t a i re s  ( vo i r  p o i n t s   2 7 
à  37) .  Pour  le  programme «fruits  à  l ’école» ,  un plafond de dé -
p e n s e s  d e  5 0 0  m i l l i o n s  d ’e u ro s  a u  l i e u  d e s  9 0  m i l l i o n s  d ’e u -
ros  retenus a  déjà  été  envisagé,  mais  la  Commiss ion considé -
r a i t  n o t a m m e n t  q u e  l e  p r o g r a m m e  d e v a i t  d ’a b o r d  f a i r e  s e s 
preuves.  I l  est  donc encore trop tôt  pour ré - évaluer cet  aspect 
puisque le programme est  encore dans sa phase de démarrage 
(voir  a n n e xe  I V ) .
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49	 Pour permettre cette gratuité, 

le recours à un cofinancement 

des États membres, voire  

de l’industrie, pourrait être  

ré-envisagé.

86. 	 Dans  ce  contex te,  la  Cour  formule  les  pr incipales  recomman-
dat ions  suivantes :

a) 	 c o m p t e  t e n u  d e  l ’e f f i c a c i t é  t r è s  l i m i t é e  d u  p r o g r a m m e 
«Lait» ,  la  quest ion de son maint ien devrait  être  condit ion-
née à  la  capacité  de le  réformer  en profondeur  pour  corr i -
ger  les  fa iblesses  ident i f iées.  Ce choix  devrait  notamment 
teni r  compte  de  la  va leur  nutr i t ionnel le  accordée au  pro -
d u i t  p a r  r a p p o r t  a u x  o b j e c t i f s  d e  s a n t é  p u b l i q u e.  S i  u n e 
réforme en profondeur était  entrepr ise,  les  points  suivants 
devraient  être  considérés ;

b) 	 af in  que le  programme «Lait  aux écol iers»  soit  suscept ible 
d’avoir  un impact réel  sur les quantités de lait  consommées 
dans les  écoles,  le  niveau de la  subvention par  k i logramme 
devrait  être très sensiblement augmenté,  jusqu’à un niveau 
p e r m e t t a n t  l a  m i s e  e n  p l a c e  d e  d i s t r i b u t i o n s  g r a t u i t e s 4 9. 
Cette recommandation n’implique toutefois  pas d ’augmen-
t e r  l e s  d é p e n s e s  d e  l ’ U E  p o u r  c e  p ro g r a m m e  m a i s  i m p l i -
querait  au contraire la  concentrat ion des moyens en faveur 
d e  p o p u l a t i o n s  p l u s  l i m i t é e s ,  c e  q u i  p o u r r a i t  é g a l e m e n t 
c o n t r i b u e r  e f f i c a c e m e n t  à  r é p o n d r e  a u  p r o b l è m e  d ’e f fe t 
d ’a u b a i n e .  L a  p o p u l a t i o n  à  c i b l e r  r e s t e r a i t  à  d é f i n i r,  e n 
fonc t ion de besoins  nutr i t ionnels  à  établ i r ;

c ) 	 p o u r  l e  p ro g r a m m e  « L a i t  a u x  é c o l i e r s » ,  d e s  m e s u re s  d e -
v r a i e n t  ê t re  p r i s e s  p o u r  l i m i t e r  l ’e f fe t  d ’a u b a i n e  s p é c i f i -
q u e m e nt  a s s o c i é  a u x  c a nt i n e s ,  to u t  e n  ve i l l a nt  à  g a ra nt i r 
u n e  v i s i b i l i té  o p t i m a l e  a u  d i s p o s i t i f ;

d) 	 concer nant  les  objec t i fs  éducat i fs ,  une approche plus  co -
h é re nte  d e v ra i t  ê t re  a d o p té e  e nt re  l e s  d e u x  p ro gra m m e s 
concernant le  rôle et  l ’impor tance des mesures d ’accompa-
gnement .  S i  leur  impor tance  est  conf i r mée,  l ’oppor tunité 
d e  l e s  re n d re  é l i g i b l e s  a u  co f i n a n ce m e nt  co m m u n a u t a i re 
pourra i t  être  reconsidérée;

e) 	 a f i n  d e  g a r a n t i r  l a  c o h é r e n c e  g l o b a l e  d e  l ’a p p r o c h e  n u -
t r i t i o n n e l l e  e t  u n e  g e s t i o n  o p t i m i s é e ,  l a  c o o rd i n a t i o n  e t 
l e s  s y n e r g i e s  e n t r e  l e s  d e u x  p r o g r a m m e s  d e v r a i e n t  ê t r e 
renforcées. 
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87. 	 Par  a i l leurs,  la  Cour  formule  également  les  recommandat ions 
suivantes :  

a ) 	 les  deux programmes ne disposant  pas  d ’un système sat is-
fa isant  de mesure de la  per formance (voir  points  24 à  26) , 
le  système de suivi  de la  per formance devrait  être amélioré 
pour mieux prendre en compte les disposit ions prévues par 
le  règlement  f inancier ;

b) 	 l e s  e f f o r t s  e n  f a v e u r  d e  l a  s i m p l i f i c a t i o n  d e v r a i e n t  ê t r e 
poursuiv is  et  les  bonnes prat iques  permettant  de fac i l i ter 
la  mise  en œuvre des  programmes encouragées ;

c) 	 c ’e s t  d a n s  ce t te  l o gi q u e  d e  s i m p l i f i c at i o n  e t  ave c  u n e  at-
tention par ticulière au rappor t coût/eff icacité des contrôles 
que devra ient ,  autant  que poss ib le,  êt re  résolus  les  d i f fé -
rents  points  re levés  concernant  la  régular i té  des  dépenses 
(voir  a n n e xe  I I ) .

	 Le  p r é s e n t  r a p p o r t  a  é t é  a d o p t é  p a r  l a  c h a m b r e  I ,  p r é s i d é e 
par  M.  Olavi  ALA-NISSILÄ,  membre de la  Cour  des  comptes,  à 
Luxembourg en sa  réunion du 13 ju i l let  2011.

Pa r  l a  C o u r  d e  co m p t e s

Vítor  Manuel  da S I LVA  C A L D E I R A
Pr é s i d e n t
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R E V U E  CO M PA R É E  D E S  P R O G R A M M E S  « L A I T  AU X  É CO L I E R S » 	
E T  « F R U I T S  À  L’ É CO L E »

A N N E X E  I

Lait aux écoliers Fruits à l’école

Produits éligibles
Lait et produits laitiers listés dans le règlement (lait, 
lait aromatisé, yaourt, fromage, etc.).

Fruits et légumes (y compris transformés 	
à l’exclusion de ceux comportant sucre, 	
matières grasses, sel ou édulcorants ajoutés).

Objectifs
Marché Contribuer à la stabilité du marché/objectifs généraux de la PAC.

Nutrition-
Santé

Court terme: inclure des produits sains dans le régime alimentaire des enfants.
Long terme: effet éducatif, promouvoir de bonnes habitudes alimentaires dans le futur.

Principe du programme Subvention financière visant à permettre la cession à prix réduit (lait) ou la distribution (fruits) dans les écoles.

Bénéficiaire visé Élèves fréquentant régulièrement un établissement d’enseignement.

Aide payée à
Établissement d’enseignement, fournisseur, autorité chargée de l’enseignement ou organisme intermédiaire 
créé dans ce but.
Ces demandeurs doivent au préalable être agréés par les autorités nationales compétentes.

Affichage Affiche dans l’entrée principale de l’établissement.

Montant de l’aide/
Dépenses éligibles

Barème fixe par catégorie de produit 
(référence: 18,15 euros/100 kg de lait).

Cofinancement (50 % à 75 %) du coût des produits 
distribués (+ certains coûts associés).

Contribution financière 
des bénéficiaires?

Le montant de l’aide de l’UE ne permet qu’une vente 
à prix réduit.
Les cas observés de distributions gratuites reposent 
sur des financements additionnels.

Le règlement suggère une distribution gratuite, 	
sans l’exiger explicitement.
Aucun cas de distribution payante n’a été observé, 
même si dans certains cas les parents financent 
indirectement une partie des coûts.

Mode de mise 	
à disposition 	
des produits

Vente à prix réduit dans les classes ou une boutique 
dans l’établissement.
Distributions gratuites dans les classes.
Produits laitiers inclus dans les repas des cantines.

Distributions gratuites et en dehors des temps 	
de repas (distributions dans les cantines autorisées 	
uniquement si l’État membre démontre la valeur 
ajoutée de cette méthode. En pratique, aucun cas 
déclaré).

Plafond budgétaire

Aucun plafond budgétaire.
L’article 5 du règlement (CE) n° 657/2008 prévoit 
néanmoins une quantité maximale subventionnable 
de 0,25 litre par jour d'école et par élève fréquentant 
régulièrement l'établissement; plafond qui n’est 
généralement pas atteint par les demandeurs.

90 millions d’euros.

Condition de participation 
pour l’établissement

Non Stratégie nationale présentée par l’État membre.

Mesures 
d’accompagnement

Non
Obligatoires et décrites comme «clés».
Mais organisation et financement non pris en charge 
par le programme.
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A N N E X E  I I

L A I T  AU X  É CO L I E R S

P R O B L È M E S  D ’ I N T E R P R É TAT I O N  D U  R È G L E M E N T

1. 	 Éligibil ité des crèches:  en raison de différences de traduction et  d ’interpré -
tat ion du règlement  dans  les  di f férentes  langues,  les  crèches  ne sont  deve -
nues  é l igibles  en France qu’à  par t i r  de 2008 1,  a lors  qu’e l les  restent  exclues 
d u  d i s p o s i t i f  e n  I t a l i e  e t  e n  Po l o gn e  m a i s  s o nt  é l i g i b l e s  e n  A l l e m a gn e,  e n 
Suède ou au Royaume -Uni 2. 

	 Bien qu’explicitement prévue par cer taines versions l inguistiques,  l ’él igibi l ité 
des  crèches  est  contradic to i re  avec  le  fa i t  que le  reste  du tex te  déf in i t  les 
bénéf ic ia i res  comme des  «élèves»  f réquentant  des  «établ issements  d ’ensei -
gnement» .  Dans les  pays  v is i tés,  les  crèches  ne répondent  en général  pas  à 
ces  cr i tères.

2. 	 Ag ré m e n t  d e s  co m m u n e s  e n  t a n t  q u’i n s t a n ce s  c h a rg é e s  d e  l ’e n s e i g n e -
ment:  le règlement (CE) n° 657/2008 définit  quatre catégories de demandeurs 
é l ig ib les .  Par mi  ceux- c i ,  les  communes,  p i l ier  incontour nable  du dispos i t i f 
dans  de  nombreux  États  membres,  sont  agréées  au  t i t re  de  la  catégor ie   b. 
A l o r s  q u e  l e s  v e r s i o n s  f r a n ç a i s e  e t  i t a l i e n n e  d u  r è g l e m e n t  p r é c é d e n t  e n 
donnaient  une déf in i t ion beaucoup plus  large (« le  pouvoir  organisateur  ef -
fectuant la demande d’aide»,  « l ’amministrazione responsabile») ,  la  définit ion 
d e  ce t te  c até g o r i e  a  é té  h o m o g é n é i s é e  p a r  l e  rè g l e m e nt  (C E )  n °  6 5 7 / 2 0 0 8 
( « u n e  i n s t a n ce  c h a rg é e  d e  l ’e n s e i gn e m e n t » ) .  Ce t te  d é f i n i t i o n  h a r m o n i s é e 
p os e  a u jo u rd ’ h ui  la  qu e st i on  de  savo i r  s i  le s  co m mu n es  pe u ve nt  ê t re  j u r i -
diquement  considérées  dans  tous  les  États  membres  comme des  « instances 
chargées  de l ’éducat ion» .

1	 Dans la version française du règlement, le terme «écoles maternelles» utilisé auparavant (article 2, paragraphe 1, point a), du 

règlement (CE) n° 2707/2000 de la Commission (JO L 311 du 12.12.2000, p. 37)) a été remplacé par le terme «crèches ou autres 

établissements d’éducation préscolaire» (article 2 du règlement (CE) n° 657/2008).

2	 Dans les différentes versions linguistiques correspondantes, le terme employé est resté inchangé d’un règlement à l’autre — 

«nursery» (anglais), «scuole materne» (italien), «przedszkola» (polonais), «Kindergarten» (allemand), «förskolor» (suédois) — mais 

des différences d’acceptation du mot utilisé ont conduit à des applications/interprétations différentes. 

S Y N T H È S E  D E S  O B S E R VAT I O N S  CO N C E R N A N T  L A  R É G U L A R I T É 
D E S  D É P E N S E S  CO M M U N I Q U É E S  À  L A  CO M M I S S I O N
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3. 	 Répercussion du montant de l ’aide dans les cantines:  le  règlement prévoit 
que l ’État  membre s’assure  «que le  montant  de l ’a ide est  dûment  répercuté 
s u r  l e  p r i x  p ayé  p a r  l e  b é n é f i c i a i re » 3.  Ce t te  d i s p o s i t i o n  s e m b l e  e s s e nt i e l l e 
pour garantir  que l ’a ide bénéficie effectivement aux bénéficiaires visés.  Tou-
te fo i s ,  d a n s  l e  c a s  d e s  c a n t i n e s  e t  d e s  c rè c h e s  p o u r  l e s q u e l l e s  l e s  b é n é f i -
c ia i res  payent  un pr ix  for fa i ta i re  g lobal ,  cette  obl igat ion n’est  en  prat ique 
pas  spéci f iquement  contrôlée et ,  dans  de nombreux cas,  pas  contrôlable.

4. 	 O r g a n i s a t i o n  d e s  c o n t r ô l e s  s u r  p l a c e  p a r  l e s  É t a t s  m e m b r e s :  u n e  p r o -
c é d u r e  e s t  a c t u e l l e m e n t  e n  c o u r s  e n t r e  l a  C o m m i s s i o n  e t  l ’ u n  d e s  É t a t s 
membres  concernant  l ’interprétat ion des  ex igences  réglementaires  en ma -
tière de contrôles sur place (notamment,  notion de contrôle a priori  ou a pos-
ter ior i ) .  L’audit  a  toutefois  montré  que ce  point  n’est  pas  interprété  de ma-
nière homogène par  les  autres  États  membres.  Une concer tat ion d ’ensemble 
apparaît  donc nécessaire pour assurer une approche homogène. Compte tenu 
des s imi l i tudes entre  les  deux règlements  sur  ce point ,  la  même quest ion se 
pose également  pour  les  f ru i ts .

E X E M P L E S  D E  P R O B L È M E S  S P É C I F I Q U E S  R E L E V É S  D A N S  L E S  É TAT S 
M E M B R E S  V I S I T É S

5. 	 Les  points  suivants  sont  des  exemples  de problèmes relevés  dans di f férents 
États  membres :

a) 	 l ’a u d i t  a  m o n t ré  l ’e x i s t e n c e  d e  f a i b l e s s e s  d a n s  l e  s y s t è m e  d e  c o n t r ô l e 
de  l ’un  des  États  membres.  Aucune documentat ion n’a  pu être  obtenue 
c o n c e r n a n t  c e r t a i n s  c o n t rô l e s .  D a n s  d ’a u t re s  c a s ,  l e  t r a v a i l  ré a l i s é  p a r 
l e s  i n s p e c t e u r s  n e  p e r m e t t a i t  p a s  d e  c o n t rô l e r  e n  d é t a i l  l e s  q u a n t i t é s 
déclarées  et  l ’audit  a  permis  de re lever  un cas  où les  quantités  déclarées 
n’éta ient  pas  just i f iées ;  

b) 	 dans  un autre  État  membre,  les  bases  légales  de l ’agrément  du pr incipal 
demandeur  devaient  être  conf i rmées,  car  celui - c i  ne répond pas  direc te -
ment  aux condit ions  formel les  prévues  par  le  règlement ;  

3	 Article 14, paragraphe 1, du règlement (CE) n° 657/2008.  

A N N E X E  I I
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c ) 	 les  demandes d ’aide des établ issements  et  des communes d ’un trois ième 
É t a t  m e m b re  é t a i e n t  s o u ve n t  é t a b l i e s  à  p a r t i r  d e  s t a t i s t i q u e s  d ’a c h a t , 
qui  n’étaient ,  en général ,  pas  vér i f iées  par  les  contrôleurs.  Par  a i l leurs,  la 
déduc t ion des quantités  consommées par  des  bénéf ic ia i res  non él igibles 
éta i t  par fois  réal isée de manière  subjec t ive  et  d i f f ic i lement  contrôlable ; 

d) 	 dans un autre État  membre,  sept des neuf établissements vis ités n’avaient 
pas  pr i s  la  pe ine  d ’apposer  l ’a f f iche  d ’infor mat ion requise  par  le  règle -
ment.

C H A R G E  D E  T R AVA I L  I N D U I T E  PA R  L E S  CO N T R Ô L E S  E X I S TA N T S

6. 	 Dans la plupar t des cas,  le système en place représente,  pour l ’administration 
comme pour  les  demandeurs,  une charge de t ravai l  impor tante par  rappor t 
à  des  montants  en jeu souvent  t rès  fa ibles  (voir  notamment  points  42  à  45 
et  e n ca d r é  8 ) .

7. 	 Les  problèmes  mis  au  jour  doivent  donc  être  résolus  en  tenant  compte  du 
rappor t  coût/ef f icaci té  des  contrôles  et  ex igences  réglementaires.

F R U I T S  À  L’ É CO L E

8. 	 Pour les  f ruits,  les  premiers  paiements  dans les  États  membres n’étant  inter-
venus  que début  2010,  i l  est  encore  t rop tôt  pour  por ter  une appréc iat ion 
sur  l ’ef f icacité  du système de suiv i  et  de contrôle.  Quelques problèmes spé -
cif iques d ’interprétat ion du règlement ont néanmoins été identi f iés.  I ls  sont 
décr i ts  c i -après  dans  les  points  9  à  11.

9. 	 F i n a n c e m e n t  d e s  m e s u r e s  d ’a c c o m p a g n e m e n t  l o r s q u e  c e l l e s - c i  f o n t 
p a r t i e  i nt é g ra nt e  d u  co nt rat  d e  l i v ra i s o n  d e s  f r u i t s :  d a n s  l ’ u n  d e s  Ét at s 
m e m b r e s ,  l e  p r o g r a m m e  a  f a i t  l ’o b j e t  d ’ u n  a p p e l  d ’o f f r e s  q u i  i n c l u a i t  l e s 
mesures d ’accompagnement.  Alors  que,  d ’après l ’ar t ic le  5  du règlement (CE)  
n°  288/2009,  el les ne sont pas admissibles au cofinancement communautaire, 
l ’audit  a  montré  que ces  mesures  représentaient  une par t  impor tante de la 
valeur  de l ’appel  d ’of f res.

A N N E X E  I I
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10. 	 Difficulté à définir  le  carac tère suffisant,  tant sur le plan quantitatif  que 
q u a l i t a t i f,  d e s  m e s u r e s  d ’a c c o m p a g n e m e n t  e x i g é e s  p a r  l e  r è g l e m e n t : 
aucun des  trois  autres  États  membres v is i tés  n’avait  encore précisé  ce point 
ni  déf ini  les  modal i tés  d ’un système de contrôle  et  de sanc t ions à  mettre  en 
place à  cet  égard. 

11. 	 N o t i o n  d e  co f i n a n ce m e nt  d e  « co û t s » :  l e  rè g l e m e nt  p ré vo i t  l e  co f i n a n ce -
ment  du coût  des  produits  l ivrés  aux établ issements  scola i res.  Cette  déf in i -
t ion  s ’appl ique d i rec tement  quand l ’a ide  est  versée  à  l ’acheteur  (école  ou 
mair ie ;  modèle  retenu en France) .  En  revanche,  quand l ’a ide  est  versée  au 
four nisseur  (Al lemagne,  I ta l ie  et  Pologne) ,  la  not ion de coût  f igurant  dans 
le  règlement  (CE)  n°  288/2009 ne s’appl ique pas  di rec tement  puisque l ’a ide 
ne peut  être  calculée qu’en fonc t ion d ’un pr ix  de vente qui  doit  inc lure  une 
marge.

A N N E X E  I I
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A N N E X E  I I I

1. 	 En 2005,  le  Royaume -Uni  a  réal isé  une évaluat ion du complément  nat ional 
à  la  subvent ion de  l ’UE  en  faveur  de  la  d is t r ibut ion de  la i t  dans  les  écoles 
en Angleterre.  Le champs de cette  évaluat ion se l imitait  aux ventes  de la i t  à 
pr ix  réduit  et  n’incluait  pas  le  programme nat ional  de distr ibut ion gratuite 
pour  les  moins  de 5  ans  (voir  paragraphes 8  et  61) . 

2. 	 Les  conclus ions  de cette  étude éta ient  t rès  cr i t iques  à  l ’égard de la  mesure 
j u g é e  à  l a  fo i s  i n e f f i c i e n t e  e t  i n e f f i c a c e.  E n  p a r t i c u l i e r,  l ’é v a l u a t i o n  a  m i s 
en  év idence la  fa ib le  va leur  a joutée  et  les  coûts  de  gest ion é levés  du pro-
gramme, ainsi  que le fait  que le lait  subventionné coûte plus cher aux élèves 
que celui  vendu dans les  supermarchés.

3. 	 Le rappor t  aboutissait  à  la  conclusion que le  complément nat ional  était  peu 
rentable  et  recommandait  au gouvernement  de cesser  de le  verser :

1) 	 É t a n t  d o n n é  q u e  l e  c o m p l é m e n t  n a t i o n a l  e n g e n d r e  d e s  c o û t s  a d m i -
n i s t r a t i f s  é l e v é s  e t  q u e  l a  m e s u r e  p r é s e n t e  a p p a r e m m e n t  d e  f a i b l e s 
bénéf ices  pour  la  santé  des  enfants,  le  gouvernement  du Royaume -Uni 
devrait  envisager  sa  suppress ion.  […]

2) 	 Au regard des  coûts  et  des  avantages  du programme SMSS de l ’UE,  et 
de l ’insuff isance des pr incipes just i f iant  un programme visant  à  fournir 
du lait  subventionné dans les  écoles,  le  gouvernement du Royaume -Uni 
devrait  envisager  d ’examiner  avec la  Commiss ion européenne l ’idée de 
mettre  un terme au programme SMSS de l ’UE.

[ … ]  S i  l e  c o m p l é m e n t  n a t i o n a l  e t  p e u t - ê t r e  m ê m e  l e  p r o g r a m m e  S M S S 
d e va i e nt  d i s p a ra î t re ,  l e  g o u ve r n e m e nt  p o u r ra i t  s ’i nté re s s e r  à  d ’a u t re s  a c -
t ions  dest inées  à  encourager  les  jeunes  à  consommer du la i t .  Nous  sommes 
d ’a v i s  q u e  d e s  p r o g r a m m e s  « L a i t »  à  g r a n d e  é c h e l l e  n e  r e p r é s e n t e n t  p a s 
u n e  b o n n e  u t i l i s a t i o n  d e s  fo n d s  p u b l i c s ,  m a i s  q u’ u n e  j u s t i f i c a t i o n  e x i s t e 
p o u r  d e s  p r o g r a m m e s  é t r o i t e m e n t  c i b l é s .  N o u s  r e c o m m a n d o n s  q u e  c e s 
p r o g r a m m e s  d i s t r i b u e n t  g r a t u i t e m e n t  l e  l a i t  p l u t ô t  q u e  d e  l e  v e n d r e  à 
p r i x  ré d u i t ,  d a n s  l a  m e s u re  o ù  i l  s e ra i t  s a n s  d o u te  b i e n  m o i n s  o n é re u x  d e 
g é r e r  d e s  p r o g r a m m e s  q u i  n’o b l i g e n t  p a s  l e s  e n s e i g n a n t s  à  c o n t r ô l e r  l e s 
p a i e m e nt s  d e s  p a re nt s . »

S Y N T H È S E  D E  L’ É VA LUAT I O N  E X T E R N E  D E  2005 	
AU  R OYAU M E - U N I  « E VA LUAT I O N  O F  T H E  N AT I O N A L 	
TO P - U P  TO  T H E  E U  S C H O O L  M I L K  S U B S I DY  I N  E N G L A N D » 
( É VA LUAT I O N  D U  CO M P L É M E N T  N AT I O N A L  À  L A  S U B V E N T I O N 
D E  L’ U E  E N  FAV E U R  D E  L A  D I S T R I B U T I O N  D E  L A I T 	
D A N S  L E S  É CO L E S  E N  A N G L E T E R R E )
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4. 	 Le  t e x t e  c o m p l e t  d u  r a p p o r t  « E v a l u a t i o n  o f  t h e  N a t i o n a l  To p - U p  t o  t h e  E U 
S c h o o l  M i l k  S u b s i d y  i n  E n g l a n d,  Fo r  t h e  D e p a r t m e n t  fo r  E nv i ro n m e n t ,  Fo o d 
and Rura l  Af fa i rs  (D efra)» ,  établ i  par  London Economics  en  coopérat ion avec 
le  D r Susan New est  d isponible  sur  le  s i te : 

	 http : //archive.defra .gov.uk/evidence/economics/ foodfarm/evaluat ion/school
mi lk/ ful l repor t .pdf.

A N N E X E  I I I
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U N  D É M A R R AG E  B E AU CO U P  P LU S  L E N T  Q U ’ E S P É R É  …

1. 	 Par rappor t aux 90 mil l ions d’euros init ialement prévus dès la première année 
scolaire 4,  les  dépenses réel les pour l ’année scolaire 2009/2010 sont évaluées 
à seulement 33 mil l ions d ’euros.  Parmi les  pr incipaux États  membres concer -
nés,  seule  l ’ I ta l ie  a  été  en mesure de mettre  en œuvre le  disposit i f  annoncé 
dans  sa  stratégie  (voir  g ra p h i q u e ) .

L E  D É M A R R AG E  L E N T  D U  D I S P O S I T I F  « F R U I T S »

4	 Le budget 2010 correspondait à une hypothèse de dépense de la totalité du plafond disponible (dont deux tiers sur l’exercice 

budgétaire 2010).

CO M PA R A I S O N  E N T R E  L’A L LO C AT I O N  B U D G É TA I R E  E T  L E S  D É P E N S E S 
R É A L I S É E S  P O U R  L’A N N É E  S CO L A I R E  2009/2010 ( E N  M I L L I O N S  D ’ E U R O S )
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Source: Commission européenne.
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2. 	 Au vu de ce  premier  b i lan,  i l  apparaî t  donc,  d ’une par t,  que la  Commiss ion 
avait  fa i t  preuve de réal isme en proposant  de l imiter  le  budget  proposé par 
le  Par lement 5 et ,  d ’autre  par t ,  que ses  hypothèses  concernant  le  lancement 
du programme s’avéraient  encore beaucoup trop opt imistes.

3. 	 Dans les  pays  v is i tés :

a) 	 en Pologne,  les  retards  proviennent  de déla is  administrat i fs  et  du fa i t 
que les  modal i tés  d ’appl icat ion nat ionales  init ia les  n’ont  pas permis  de 
t rouver  suf f isamment de fournisseurs  prêts  à  l ivrer  les  f ru i ts ;

b) 	 e n  Al l e m a gn e,  l e  l a n ce m e nt  d u  p ro gra m m e  a  é té  re t a rd é  p a r  d e s  d i s -
cuss ions  entre  le  gouvernement  fédéral  et  les  L ä n d e r  a  propos du cof i -
nancement ;

c) 	 ce  sont  également  des  di f f icultés  à  assurer  le  cof inancement  qui  expl i-
quent  le  démarrage très  lent  en France.  En l ’absence de cof inancement 
nat ional ,  la  par t ic ipat ion de chaque établ issement  est  condit ionnée à 
un f inancement local  (en général ,  la  mair ie) .  Ce complément  local  s ’est 
pour  l ’instant  révélé  di f f ic i le  à  mettre  en place.

… Q U I  N E  S E M B L E  PA S ,  À  C E  S TA D E ,  R E M E T T R E  E N  C AU S E 
L’ I N T É R Ê T  P O U R  L E  D I S P O S I T I F

4. 	 Au Royaume -Uni ,  la  pr incipale  ra ison de la  non-par t ic ipat ion est  l ’ex istence 
d’un programme national  de distr ibution gratuite déjà en place et  beaucoup 
plus  ambit ieux (44 mi l l ions  de l ivres  ster l ing annuels  pour  l ’Angleterre) . 

5. 	 Les  gros  retards  constatés  dans  presque tous  les  pays  semblent  s’expl iquer 
par  le  décalage entre,  d ’une par t ,  le  consensus  et  l ’enthousiasme pol i t ique, 
q u i  o nt  co n d u i t  à  f a i re  d é m a r re r  l e  p ro j e t  l e  p l u s  v i te  p o s s i b l e  e t ,  d ’a u t re 
p ar t ,  la  ca p ac i té  ré e l le  d e s  d i f fére nts  ac te u r s  à  o rg a ni s e r  ce  la n cem e nt  en 
respectant le  calendrier  prévu.  Notamment,  le  calendrier  adopté par la  Com-
m i s s i o n  n’a  p e r m i s  a u x  É t a t s  m e m b r e s  d e  c o n n a î t r e  l e u r  a l l o c a t i o n  b u d -
g é t a i r e  d é f i n i t i v e  p o u r  2 0 0 9 - 2 0 1 0  q u’e n  j u i l l e t  2 0 0 9 ,  a l o r s  q u’e n  r é g i m e 
d e  c ro i s i è re  l a  d é c i s i o n  d e  l a  Co m m i s s i o n  e s t  p ré v u e  a u  p l u s  t a rd  p o u r  l e  
31  mars  précédant  l ’année scola i re.

5	 Le Parlement européen avait initialement proposé un budget de 500 millions d’euros. Le plafond de 90 millions d’euros 

a été retenu sur proposition de la Commission, qui considérait notamment que le projet devait d’abord faire ses preuves  

à cette échelle.

A N N E X E  I V
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6. 	 S’i l s  d é c a l e n t  d ’a u t a n t  l ’ i m p a c t  à  a t t e n d re  d u  p ro g r a m m e,  c e s  re t a rd s  n e 
semblent  pas  remettre  en cause l ’intérêt  por té  au disposit i f.  Le  programme 
s u s c i t e ,  l à  o ù  i l  a  é t é  i n i t i é ,  d e s  p re m i e r s  re t o u r s  p o s i t i f s  e t  q u a t o r ze  d e s 
É t a t s  m e m b re s  p a r t i c i p a n t s  o n t  a u g m e n t é  l e u r  b u d g e t  p ré v i s i o n n e l  p o u r 
2010/2011 6. 

7. 	 I l  semble probable que la  par t ic ipation sera rapidement uniquement l imitée 
par  les  budgets  disponibles  (soit  au niveau de l ’UE,  soit  au niveau nat ional) .

6	 Compte tenu de l’incapacité des États membres à évaluer leurs besoins pour la première année, il n’est toutefois pas encore possible de 

juger si ces nouvelles demandes s’avèreront a posteriori plus proches de la réalité.
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RÉPONSES  
DE LA COMMISSION

RÉSUMÉ

I-I I I .
L e  p r o g r a m m e  e u r o p é e n  « L a i t  a u x  é c o -
l i e r s »  ( E u r o p e a n  S c h o o l  M i l k  S c h e m e ,  o u 
S M S )  e t  l e  p r o g r a m m e  « Fr u i t s  à  l ’é c o l e » 
( S c h o o l  F r u i t  S c h e m e ,  o u  S F S )  o n t  p o u r 
o b j e c t i f  d ’ e n c o u r a g e r  l e s  e n f a n t s  à 
c o n s o m m e r  d e s  p r o d u i t s  l a i t i e r s  s a i n s  e t 
d e s  f r u i t s  e t  l é g u m e s  e n  q u a n t i t é s  s u f f i -
s a n t e s .  Au - d e l à  d e  c e t  o b j e c t i f  n u t r i t i o n -
nel ,  i l s  ont  également  un objec t i f  éducat i f, 
e n co u ra g e a nt  u n  m o d e  d e  v i e  s a i n  e t  d e s 
h a b i t u d e s  a l i m e n t a i re s  s a i n e s  d è s  l e  p l u s 
j e u n e  â g e ,  l e s  é t u d e s  m o n t r a n t  q u e  c e s 
d e r n i è r e s  t e n d e n t  à  ê t r e  a d o p t é e s  p o u r 
t o u t e  l a  v i e .  D e  c e t t e  m a n i è r e ,  l e s  d e u x 
p r o g r a m m e s  c o n t r i b u e n t  é g a l e m e n t  à  l a 
lut te  contre  l ’obés i té  chez  les  enfants .  D e 
p l u s ,  e n  e n c o u r a g e a n t  l a  c o n s o m m a t i o n 
de ces  produits ,  i l s  contr ibuent  également 
à  u n  m e i l l e u r  é q u i l i b re  s u r  l e  m a rc h é  d e s 
produits  concernés.

L e  S M S  a  é t é  m o d i f i é  e n  2 0 0 8  e t  e n 
2 0 0 9  d a n s  l e  c a d r e  d ’ u n e  l a r g e  c o n s u l -
t a t i o n  à  l a q u e l l e  o n t  p a r t i c i p é  t o u s  l e s 
É t a t s  m e m b r e s ,  l e  P a r l e m e n t  e u r o p é e n , 
l e  C o n s e i l  e t  d i v e r s e s  p a r t i e s  p r e n a n t e s , 
n o t a m m e n t  d ’a u t r e s  s e r v i c e s  d e  l a  C o m -
m i s s i o n ,  d e s  r e p r é s e n t a n t s  d u  s e c t e u r 
e t  d i v e r s e s  s o c i é t é s  p a r t i c i p a n t  a u  p r o -
gramme,  mais  également  des  professeurs , 
des  parents  et  des  é lèves.  La  consultat ion 
a  f a i t  r e s s o r t i r  d e s  s u g g e s t i o n s  i n t é r e s -
s a nte s  p e r m e t t a nt  d ’a m é l i o re r  l ’e f f i c a c i té 
g é n é r a l e  d u  s y s t è m e ;  l a  Co m m i s s i o n  s ’e n 
e s t  i n s p i r é e  l o r s  d e  l a  r é v i s i o n  d u  p r o -
gramme. 

Le  succès  de  cette  consultat ion et  la  rév i -
s ion du SMS dans son ensemble ont  permis 
de soul igner  le  grand intérêt  manifesté  par 
l e s  p r i n c i p a l e s  p a r t i e s  p re n a n t e s  c o n c e r-
n a n t  c e t t e  m e s u r e ,  a i n s i  q u e  l e  s o u t i e n 
sans  fa i l le  dont  i l  bénéf ic ie  de  la  par t  des 
États  membres. 
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I l  en va de même pour  le  SFS.  Dans sa  réso -
lut ion du 8  mars  2011 sur  la  réduc t ion des 
i n é g a l i t é s  s a n i t a i r e s  a u  s e i n  d e  l ’ U E 1,  l e 
Par lement  européen appor te  lu i  auss i  son 
s o u t i e n   a u  p r o g r a m m e  e t  e n c o u r a g e  l a 
Commiss ion «[… ] à  recour i r  davantage aux 
programmes ef f icaces  lancés  dans  le  cadre 
de  la  PAC  (d is t r ibut ion gratu i te  de  la i t  et 
de f ru i ts  dans  les  établ issements  scola i res 
[…])»  af in  d ’encourager   une a l imentat ion 
var iée  et  de qual i té.

V.  
E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e  S M S ,  l a  l i s t e  d e s 
p ro d u i t s  l a i t i e r s  a d m i s s i b l e s  a  é té  é l a rgi e 
lors  de  la  rév is ion de  2008 du programme 
à  l a  s u i t e  d e  d i s c u s s i o n s  a v e c  l e s  a u t o r i -
tés  sani ta i res .  Les  États  membres  peuvent 
chois i r  l ibrement  dans la  l i s te  des  produits 
admiss ibles.

D a n s  l e  c a d re  d u  S F S ,  l e s  p ro d u i t s  a d m i s -
s i b l e s  d o i v e n t  f a i r e  l ’o b j e t  d ’ u n  a c c o r d 
i m p l i q u a n t  l e s  a u t o r i t é s  s a n i t a i re s  n a t i o -
nales.

VI.
Le SMS a  fa i t  l ’objet  de plus ieurs  révis ions 
a u  co u r s  d e  ce s  d i x  d e r n i è re s  a n n é e s .  Le s 
plus  récentes,  en 2008 et  en 2009,  v isa ient 
e n  p a r t i c u l i e r  à  e n  a u gm e nte r  l ’e f f i c a c i té . 
L’enquête réal isée auprès  du publ ic  dans le 
cadre  de  ces  rév is ions  a  indiqué un grand 
i n t é r ê t  p o u r  l e  p r o g r a m m e ,  d e  m a n i è r e 
généra le,  de  la  par t  des  États  membres  et 
d e s  p a r t i e s  p re n a nte s  e n  d é p i t  d e  l a  re l a-
t ive  fa iblesse  des  a ides  accordées.

a) 	 Le  S M S  e n co u ra g e  l a  p a r t i c i p a t i o n  d e s 
É t a t s  m e m b r e s  e t  m e t  l ’ a c c e n t  s u r  l a 
v a l e u r  n u t r i t i o n n e l l e  d e s  p r o d u i t s .  E n 
outre,  même si  el le  est  l imitée,  l ’a ide de 
l ’UE peut être complétée par des contr i -
but ions nat ionales,  comme c ’est  déjà  le 
cas  dans  plus ieurs  États  membres. 

	 La  Commiss ion ne par tage pas  l ’appré -
c iat ion de la  Cour  des  comptes  quant  à 
l ’ampleur  de  l ’e f fet  d ’aubaine  constaté 
par  cette  dernière. 

	 L a  C o m m i s s i o n  c o n s i d è r e  q u e  l a  d e r -
n i è re  ré v i s i o n  d u  p ro gr a m m e  a  p e r m i s 
de réduire  le  r isque l ié  à  la  d istr ibut ion 
des  produits  dans  les  cant ines.

b) 	 Conformément au pr incipe de subsidia-
r i té,  les  États  membres  sont  chargés  de 
mettre  en œuvre le  programme dans le 
c a d r e  d é f i n i  a u  n i v e a u  d e  l ’ U E .  B e a u -
co u p  d ’e nt re  e u x  o f f re nt  d e s  exe m p l e s 
d ’ a c t i v i t é s  é d u c a t i v e s  e t  p r o m o t i o n -
nel les  l iées  au SMS.

	 De plus,  la  révis ion ef fec tuée en 2008 a 
entraîné la  modif ication de disposit ions 
r e l a t i v e s  à  l ’ u t i l i s a t i o n  d u  l a i t  e t  d e s 
produits  la i t iers  dans  la  confec t ion des 
repas  ser v is  aux  é lèves,  l ’objec t i f  étant 
que le  produit  la i t ier  reste  apparent  et 
re co n n a i s s a b l e  p a r  l e s  é l è ve s ;  a i n s i ,  l a 
dimension pédagogique du programme 
est  préser vée.

	 E n  o u t r e ,  l e s  é t a b l i s s e m e n t s  s c o l a i r e s 
p a r t i c i p a n t  a u  p r o g r a m m e  s o n t  t e n u s 
d e  l e  s i g n a l e r  a u  m o y e n  d ’ u n e  a f f i c h e 
a p p o s é e  d a n s  l ’e n t r é e  p r i n c i p a l e  d e 
l ’établ issement.  

RÉPONSES  
DE LA COMMISSION

1	 Résolution du Parlement européen du 8 mars 2011 sur la 

réduction des inégalités de santé dans l’Union Européenne 

[2010/2089(INI)], point 63.
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VII .  
La  Commiss ion se  fé l ic i te  des  conclus ions 
générales  posit ives  de la  Cour  des  comptes 
concernant  le  SFS.

E n  2 0 1 2 ,  l e s  r é s u l t a t s  d e  l ’é v a l u a t i o n  d u 
programme «Fruits  à  l ’école»  seront  publ iés 
et  l ’évaluat ion du programme «Lait  aux éco -
l iers»  sera  lancée.

VII I .  a)  
La Commiss ion ne par tage pas  les  conclu-
s ions  de l ’évaluat ion de la  Cour  sur  l ’éten-
d u e  d e s  f a i b l e s s e s  co n s t até e s  co n ce r n a nt 
le  SMS. 

Comme mentionné c i - dessus,  le  SMS a  fa i t 
l ’o b j e t  d e  r é v i s i o n s  e n  2 0 0 8  e t  e n  2 0 0 9 . 
L’enquête  réal isée  à  cette  occas ion auprès 
du grand publ ic  a  per mis  de  recuei l l i r  des 
suggest ions  intéressantes  v isant  à  amél io -
rer  l ’e f f icaci té  générale  du système.  

Le  s u c c è s  d e  c e t t e  e n q u ê t e  e t  l a  ré v i s i o n 
g é n é ra l e  d u  S M S  o nt  p e r m i s  d e  s o u l i gn e r 
l e  gra n d  i nté rê t  m a n i fe s té  p a r  l ’e n s e m b l e 
d e s  p a r t i e s  p re n a n t e s  a u  re g a rd  d e  c e t t e 
m e s u re  a i n s i  q u e  l e  fo r t  s o u t i e n  d o nt  e l l e 
bénéf ic ie  de la  par t  des  États  membres. 

VII I .  b) 
La dist r ibut ion gratuite  du la i t  et  des  pro-
d u i t s  l a i t i e r s ,  s i  e l l e  f avo r i s e  é v i d e m m e nt 
une plus  grande consommation,  ne  garan-
t i t  pas  pour  autant  une plus  grande ef f ica-
c i té  du programme. 

L e  f a i t  d ’ i m p o s e r  u n  c i b l a g e  à  t o u s  l e s 
É t a t s  m e m b r e s  r i s q u e r a i t  d ’ a l o u r d i r  l a 
c h a r g e  a d m i n i s t r a t i v e  l i é e  à  l a  m i s e  e n 
a p p l i c a t i o n  d u  p r o g r a m m e  e t  p o u r r a i t 
e n t r a î n e r  u n  a b a n d o n  d u  p ro g r a m m e  p a r 
cer ta ins  États  membres,  ce  qui  diminuerait 
considérablement  son ef f icaci té. 

VII I .  c ) 
La Commiss ion est ime que la  nouvel le  ver-
s ion du SMS adoptée en 2008 a  déjà  réduit 
le  r isque d ’ef fet  d ’aubaine l ié  aux cant ines 
e n  exc l u a nt  ce r t a i n s  u s a g e s  d u  l a i t  e t  d e s 
produits  la i t iers  dans  le  cadre de la  prépa-
rat ion des  repas.

L’exc lus ion de la  d ist r ibut ion des  produits 
s u b ve n t i o n n é s  d a n s  l e s  c a n t i n e s ,  e n  p a r -
t icu l ier  dans  cer ta ins  États  membres  dans 
l e s q u e l s  l a  d i s t r i b u t i o n  s ’e f f e c t u e  t r a d i -
t i o n n e l l e m e n t  d e  c e t t e  m a n i è re ,  p o u r r a i t 
entra îner  une chute  du niveau de la  par t i -
c ipat ion au SMS.

D e  p l u s ,  e n  c e  q u i  c o n c e r n a  l a  v i s i b i l i t é 
d u  S M S ,  l ’a r t i c l e  1 6  d u  rè g l e m e n t  (C E )  n º 
6 5 7 / 2 0 0 8  i m p o s e  l a  m i s e  e n  p l a c e  d ’ u n e 
af f iche à  l ’entrée  pr inc ipale  des  établ isse -
ments  scola i res  par t ic ipant  au programme. 
I l  e n  v a  d e  m ê m e  p o u r  l e  p r o g r a m m e 
«Fruits  à  l ’école» .

VII I .  d) 
L’évaluat ion du SFS prévue pour  2012 per -
m e t t r a  d e  m e s u r e r  l ’e f f i c a c i t é  d e  c e  p r o -
g r a m m e  e t  d e s  m e s u r e s  q u i  y  s o n t  a s s o -
c i é e s .  L e  l a n c e m e n t  d ’ u n e  é v a l u a t i o n  d u 
SMS est  également  prévu pour  2012. 

VII I .  e) 
L e s  s y n e r g i e s  d a n s  l a  g e s t i o n  d e s  d e u x 
programmes sont  déjà  poss ibles  au niveau 
nat ional .  

En outre,  i l  n’est  pas  exclu  que l ’évaluat ion 
d e  ce s  d e u x  p ro gra m m e s  f a s s e  a p p a ra î t re 
l a  p o s s i b i l i t é  e t  l ' o p p o r t u n i t é  d ’ a u t r e s 
synergies.  

INTRODUCTION

3.
Les  deux objec t i fs  du SMS,  stabi l isat ion du 
marché et  nutr i t ion,  vont  de pair,  a ins i  que 
l e  p r é v o i e n t  l e s  c o n s i d é r a n t s  d e s  r è g l e -
ments  de l ’UE concernés.

Enc adré 1
Voir  la  réponse au point  3 .
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ÉTENDUE ET APPROCHE DE L’AUDIT

15.
D a n s  l e  c a d r e  d e  l a  r é v i s i o n  d u  S M S  e n 
2 0 0 8 ,  l a  l i s t e  d e s  p ro d u i t s  l a i t i e r s  a d m i s -
s i b l e s  a  é t é  é l a r g i e  à  l a  s u i t e  d e  d i s c u s -
s i o n s  a v e c  l e s  a u t o r i t é s  s a n i t a i r e s .  L e s 
c h o i x  o p é r é s  d a n s  l a  l i s t e  d e s  p r o d u i t s 
admiss ibles  sont  la issés  à  la  d iscrét ion des 
États  membres.

En ce  qui  concerne le  SFS,  la  l i s te  des  pro -
d u i t s  a d m i s s i b l e s  d o i t  f a i r e  l ’o b j e t  d ’ u n 
accord  avec  les  autor i tés  sani ta i res  nat io -
nales.

19.
Les  obser vat ions  ment ionnées  par  la  Cour 
d e s  c o m p t e s  à  l ’ a n n e x e  I I  o n t  é t é  p r i s e s 
e n  c o m p t e  o u  l e  s o n t  a c t u e l l e m e n t  p a r 
l e s  s e r v i c e s  d e  l a  C o m m i s s i o n .  V o i r  l e s 
réponses  détai l lées  à  l ’annexe I I .

OBSERVATIONS

20.
Depuis  l ’évaluat ion de 1999,  le  programme 
concernant  le  la i t  a  été  modif ié  à  plus ieurs 
r e p r i s e s .  L e s  d e r n i è r e s  m o d i f i c a t i o n s  d e 
2 0 0 8  e t  2 0 0 9  v i s a i e n t  e n  p a r t i c u l i e r  à  e n 
a u g m e n t e r  l ’e f f i c a c i t é .  L e s  p r i n c i p a u x 
changements  appor tés  sont  les  suivants :

—— l a  l i s t e  d e s  p ro d u i t s  a d m i s s i b l e s  a  é t é 
é l a r g i e  a f i n  q u e  l e s  é l è v e s  a i e n t  a c -
c è s  à  u n e  p l u s  g r a n d e  v a r i é t é  d e  p r o -
d u i t s  l a i t i e r s  s a i n s .  L a  C o m m i s s i o n  a 
pr is  en compte les  demandes des  États 
membres  a ins i  que cer ta ines  exigences 
en matière  de santé (par  exemple la  te -
n e u r  m a x i m a l e  e n  s u c re s  a j o u té s  a  é té 
déterminée) ;

—— les  établ issements  secondaires  sont  dé -
s o r m a i s  s u r  u n  p i e d  d ’é g a l i t é  e t  p e u -
v e n t  p a r t i c i p e r  a u  p r o g r a m m e  c o m m e 
l e s  a u t r e s  é t a b l i s s e m e n t s  s c o l a i r e s  ( i l s 
étaient auparavant par fois  exclus du pro-
gramme) ;

—— d e s  re s t r i c t i o n s  co n ce r n a n t  l ’ u s a g e  d e s 
p r o d u i t s  l a i t i e r s  d a n s  l e s  r e p a s  o n t  é t é 
introduites :  les  produits  doivent être ap -
parents et  reconnaissables par les élèves;

—— les  ex igences  administ rat ives  l iées  à  la 
procédure de demande de par t ic ipation 
ont  été  s impl i f iées ;

—— l e s  p r o c é d u r e s  d e  v é r i f i c a t i o n  o n t  é t é 
précisées  et  s impl i f iées ;

—— l ’a f f i c h e  a n n o n ç a nt  l a  p a r t i c i p at i o n  a u 
p r o g r a m m e  d e  d i s t r i b u t i o n  d e  l a i t  e s t 
d e v e n u e  o b l i g a t o i r e  a f i n  d e  r e n fo r c e r 
l a  s e n s i b i l i s a t i o n  d u  p u b l i c  a u x  s u b -
ve n t i o n s  a cco rd é e s  p a r  l ’ U E  e t  a u  p ro -
gramme lui -même.

U n e  n o u ve l l e  é va l u at i o n  d u  S M S  d o i t  ê t re 
lancée en 2012.

22.
L e  r a p p o r t  m e n t i o n n é  p a r  l a  C o u r  d e s 
comptes  fa i t  ré férence  à  des  ventes  à  pr ix 
r é d u i t s  e t  à  l ’e x i s t e n c e  a u  R o y a u m e - U n i 
d ’ u n  c o m p l é m e n t  b u d g é t a i r e  n a t i o n a l , 
l a  c h a r g e  a d m i n i s t r a t i v e  d é p e n d a n t  é g a -
l e m e n t  d a n s  c e t  É t a t  m e m b r e  d e  l a  m i s e 
e n  a p p l i c a t i o n  a u  n i v e a u  n a t i o n a l .  E n 
d é p i t  d e s  c o n c l u s i o n s  d e  l ’é v a l u a t i o n ,  l e 
Royaume -Uni  a  décidé de maintenir  sa  par-
t ic ipat ion au programme de l ’UE.

23.
Le  S M S  a  é t é  m o d i f i é  e n  2 0 0 8  e t  e n  2 0 0 9 
d a n s  l e  c a d r e  d ’ u n e  c o n s u l t a t i o n  a p p r o -
fondie  impl iquant  tous  les  États  membres, 
l e  Pa r l e m e n t  e u r o p é e n ,  l e  C o n s e i l  e t  d i f -
f é r e n t e s  p a r t i e s  p r e n a n t e s ,  n o t a m m e n t 
d ’ a u t r e s  s e r v i c e s  d e  l a  C o m m i s s i o n ,  d e s 
représentants  du sec teur  et  diverses  socié -
tés  par t ic ipant  au programme,  mais  égale -
m e n t  d e s  p ro fe s s e u r s ,  d e s  p a re n t s  e t  d e s 
é lèves.  L’étude a  fa i t  ressor t i r  des  sugges-
t i o n s  i n t é re s s a n t e s  p e r m e t t a n t  d ’a m é l i o -
rer  l ’e f f icac i té  généra le  du système que la 
Commiss ion a  suiv ies  lors  de la  révis ion du 
p r o g r a m m e .  Vo i r  l a  r é p o n s e  a u  p o i n t  2 0 
pour  plus  d ’information.

Le  succès  de  cette  consul tat ion  et  la  nou-
v e l l e  v e r s i o n  d u  S M S  d a n s  s o n  e n s e m b l e 
ont  per mis  de  mettre  en  exergue le  grand 
i n té rê t  m a n i fe s té  p a r  l ’e n s e m b l e  d e s  p a r -
t i e s  p r e n a n t e s  c o n c e r n a n t  c e t t e  m e s u r e 
a insi  que le  for t  soutien dont  el le  bénéf ic ie 
de la  par t  des  États  membres. 
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L e  P a r l e m e n t  e u r o p é e n  a  é g a l e m e n t 
expr imé son sout ien  en faveur  du SMS (et 
du SFS) .  Dans sa  résolut ion du 8  mars  2011 
s u r  l a  r é d u c t i o n  d e s  i n é g a l i t é s  d e  s a n t é 
d a n s  l ’ U E ,  l e  Pa r l e m e n t  e u r o p é e n  e n c o u -
rage la  Commiss ion «[…] à  recour i r  davan -
tage aux programmes eff icaces  lancés dans 
le  cadre de la  PAC (distr ibut ion gratuite  de 
l a i t  e t  d e  f r u i t s  d a n s  l e s  é t a b l i s s e m e n t s 
s co l a i re s  [ … ] ) »  a f i n  d ’e n co u ra g e r  u n e  a l i -
mentat ion var iée  et  de qual i té.

24-26.
E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e  S M S ,  l ’ i m p a c t  d e  l a 
p o l i t i q u e  c o n c e r n e  l e  s u rc ro î t  d e  c o n s o m -
m a t i o n  d e s  p r o d u i t s  c o n c e r n é s  à  c o u r t  e t 
à  l o n g  t e r m e .  L e s  i n d i c a t e u r s  d ’ a c t i v i t é 
p e r m e t t e n t  d e  m e s u r e r  l ’ i m p a c t  à  c o u r t 
ter me.  Ces  indicateurs  sont  s imples  et  e f f i -
c a c e s  p u i s q u ’ i l s  f o u r n i s s e n t  d e s  i n f o r m a -
t i o n s  u t i l e s  e t  c a p i t a l e s  s u r  l e  fo n c t i o n n e -
ment  du programme.  En ce  qui  concerne les 
e f fe t s  à  l o n g  te r m e,  i l  co nv i e n d ra i t  q u e  l e s 
i n d i c a t e u r s  p e r m e t t e n t  d e  m e s u r e r  l ’a u g -
mentat ion  de  la  consommation de  ces  pro -
duits  par  les  é lèves  ayant  bénéf ic ié  du pro -
gramme pendant  p lus ieurs  années  une fo is 
que ces  der niers  cessent  d ’y  avoi r  dro i t .  La 
mise en place de ces  indicateurs  est  souvent 
c o û t e u s e  a l o r s  q u e  l e  r é s u l t a t ,  d e  p a r  s a 
n a t u re ,  re s te  p l u tô t  i n ce r t a i n .  Lo r s q u e  d e s 
p re u ve s  t a n gi b l e s  fo n d é e s  s u r  l ’ex p é r i e n ce 
a c q u i s e  p o u r  l e  S F S  s e r o n t  d i s p o n i b l e s ,  l a 
Commission pourra  peut- être  déterminer  s’i l 
faut  réal iser  une évaluat ion des  indicateurs 
à  plus  long terme pour  le  SMS.

En outre,  le  programme «Lait  aux écol iers» 
p e r m e t  à  l a  Co m m i s s i o n  d e  d é c i d e r  d e  l a 
forme et  du contenu des  not i f icat ions  que 
l e s  É t a t s  m e m b r e s  s o n t  t e n u s  d e  t r a n s -
m e t t re ,  c o m m e  e n  2 0 0 9 - 2 0 1 0  l o r s q u e  l e s 
É t a t s  m e m b r e s  o n t  é t é  i n v i t é s  à  f o u r n i r 
u n e  d e s c r i p t i o n  d e  l e u r s  a c t i v i t é s  é d u c a -
t ives  et  promotionnel les.

O n  n o t e r a  e n f i n  q u e  l e  l a n c e m e n t  d ’ u n e 
évaluat ion du SMS est  prévu pour  2012.

E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e  S F S ,  l e s  r é s u l t a t s 
d e  l ’é v a l u a t i o n  d e  2 0 1 2  c o n t r i b u e r o n t  à 
r é s o u d r e  l a  q u e s t i o n  d e s  i n d i c a t e u r s  à 
moyen terme.

D’ici  là ,  la  Commission a fourni  des consignes 
pour les rappor ts de sur veil lance annuels des 
Ét at s  m e m b re s  co m p re n a nt  l e s  i n d i c ate u r s 
d e  r é s u l t a t s  e t  l ’é v a l u a t i o n  d e  l e u r s  p r o -
grammes.

E n  o u t r e ,  l a  C o m m i s s i o n  a  d é j à  p e r m i s 
l ’é c h a n g e  d e s  b o n n e s  p r a t i q u e s  e n  o r g a -
nisant  annuel lement  une réunion des  par-
t i e s  p r e n a n t e s  d u  p r o g r a m m e .  C e s  r é u -
nions,  qui  se  sont  tenues le  26 févr ier  2010 
e t  l e  2 4  m a r s  2 0 1 1  ( s ’ y  s o n t  r a s s e m b l é s 
d e s  re p ré s e n t a n t s  d e s  É t a t s  m e m b re s ,  d u 
groupe de consei l  sur  les  f ru i ts  et  légumes 
e t  d e s  e x p e r t s  e x t é r i e u r s ) ,  c o m p re n a i e n t 
c h a c u n e  u n e  s e s s i o n  d ’é v a l u a t i o n  e t  u n e 
s e s s i o n  re l at i ve  a u x  i n d i c ate u r s  q u i  p o u r-
r a i e n t  ê t re  m i s  e n  p l a c e  p o u r  ré a l i s e r  l e s 
analyses  à  moyen et  long terme.

D e p lus ,  le  groupe d ’exper ts  appelé  à  for -
m u l e r  d e s  a v i s  t e c h n i q u e s ,  l e q u e l  a  é t é 
i n s t a u ré  e n  d é ce m b re  2 0 0 9 2,  s e ra  i nv i té  à 
donner  son point  de vue à  ce  sujet .

28-32.
L’ i m p a c t  d u  p r o g r a m m e  v a  a u - d e l à  d e s 
ef fets  di rec ts  qu’i l  peut  avoir  sur  l ’équi l ibre 
d u  m a r c h é  i n t é r i e u r  e t  e n g l o b e  e n  p a r t i -
c u l i e r  l ’e f fe t  p é d a g o g i q u e  s u r  l e s  f u t u r e s 
habitudes  de consommation des  é lèves.  

L’ex i s te n ce  d ’ u n e  a i d e  d e  l ’ U E  e t  l a  d i s t r i -
b u t i o n  d e s  p r o d u i t s  s o u l i g n e n t  l a  v a l e u r 
nutr i t ionnel le  de  ces  der niers  et  encoura-
g e nt  l e s  É t at s  m e m b re s  à  a l l o u e r  d e s  re s -
sources  nat ionales  supplémentaires.  

E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e  p ro g r a m m e  « Fr u i t s 
à  l ’é c o l e » ,  i l  e s t  p o s s i b l e  q u e  d e s  e f f e t s 
plus  impor tants  soient  obser vés  lorsque le 
programme aura  atte int  sa  v i tesse  de croi -
s i è re ,  d a n s  l a  m e s u re  o ù,  d ’ u n e  p a r t ,  l ’ i n-
té gr a l i té  d u  b u d g e t  d i s p o n i b l e  s e r a  a l o r s 
ut i l isée et ,  d ’autre  par t ,  le  programme aura 
contr ibué à  modif ier  les  habitudes  a l imen-
ta i res  des  fami l les.

L’évaluat ion du SFS en 2012 concernera  les 
aspec ts  budgétaires.

2	 Décision de la Commission du 18 décembre 2009 instituant 

le groupe d’experts appelé à formuler des avis techniques sur 

le programme en faveur de la consommation de fruits à l’école 

(2009/986/UE).

RÉPONSES  
DE LA COMMISSION



58

Rapport spécial n° 10/2011 – Les programmes «Lait aux écoliers» et «Fruits à l'école» sont-ils efficaces? Rapport spécial n° 10/2011 – Les programmes «Lait aux écoliers» et «Fruits à l'école» sont-ils efficaces?

33-35.
Ce r t a i n s  exe m p l e s  p ro u ve nt  q u e  l e s  Ét at s 
membres  peuvent  organiser  la  distr ibut ion 
d e s  p r o d u i t s  d e  m a n i è r e  q u ’e l l e  r e f l è t e 
plus  ef f icacement  leur  s i tuat ion nat ionale 
s p é c i f i q u e  e t  l e s  m o d è l e s  d e  c o n s o m m a -
t ion,  en par t icul ier  lorsque des  ressources 
nat ionales  complètent  l ’a ide de l ’UE.

36.
M ê m e  s i  a u  c o u r s  d e  l a  p r e m i è r e  a n n é e 
de mise  en appl icat ion,  les  États  membres 
n’ont  pas  prévu d ’a l locat ion de ressources  
sur  la  base  des  besoins  nutr i t ionnels ,  r ien 
n e  l e s  e m p ê c h e  d e  l e  f a i r e  à  l ’ a v e n i r.  L a 
d é f i n i t i o n  d e  c e s  c r i t è re s  p a r  l a  Co m m i s -
s i o n  c o m p l i q u e r a i t  d a v a n t a g e  e n c o r e  l a 
mise  en appl icat ion du SFS.  Vu la  d ivers i té 
des  s i tuat ions  nat ionales,  i l  est  préférable 
que chaque État  membre s’en charge indi -
v iduel lement.

37.
L e  f a i t  q u e  l e s  É t a t s  m e m b r e s  d o n t  l e s 
n i v e a u x  d e  c o n s o m m a t i o n  p a r  h a b i t a n t 
s o n t  é l e v é s  s o i e n t  é g a l e m e n t  l e s  p r i n -
c i p a u x  b é n é f i c i a i r e s  d u  p r o g r a m m e  n e 
p r o u v e  p a s  q u e  l e  p r o g r a m m e  e s t  i n e f -
f i c a c e .  D a n s  c e s  É t a t s  m e m b r e s ,  l e  p r o -
g r a m m e  p a r t i c i p e  a u  m a i n t i e n  d e  b o n s 
n i v e a u x  d e  c o n s o m m a t i o n .  I l  e s t  n o r m a l 
q u e  l e s  É t at s  m e m b re s  q u i  co n s i d è re nt  l a 
c o n s o m m a t i o n  d e  l a i t  c o m m e  u n e  p r i o -
r i té  nutr i t ionnel le  af f ichent  également  les 
n i ve a u x  d e  co n s o m m at i o n  l e s  p l u s  é l e vé s 
(en  par t icu l ier  lorsque ces  États  membres 
a cco rd e nt  é g a l e m e nt  l e s  m o nt a nt s  d ’a i d e 
complémentaire  les  plus  é levés) ,  a lors  que 
l a  p é n é t r a t i o n  e s t  p l u s  d i f f i c i l e  d a n s  l e s 
É t a t s  m e m b r e s  o ù  l ’ i m p o r t a n c e  r e l a t i v e 
accordée au la i t  est  infér ieure.

Enc adré 6 
Voir  la  réponse au point  37.  

38-39.
M algré  le  fa ible  n iveau d ’a ide par  unité  de 
p r o d u i t ,  f a i t  r e c o n n u ,  l e s  É t a t s  m e m b r e s 
sont   t rès  favorables  au SMS.  

C o m m e  l ’ i n d i q u e  l a  C o u r  d e s  c o m p t e s 
( v o i r  p o i n t  2 3 ) ,  p l u s i e u r s  i n i t i a t i v e s  o n t 
é t é  m e n é e s  a f i n  d e  s i m p l i f i e r  l e s  m o d a l i -
tés  d ’appl icat ion du programme.  Les  chan-
g e m e n t s  i n t r o d u i t s  l o r s  d e s  r é v i s i o n s  d e 
2008 et  2009 ont  fa i t  l ’objet  de discuss ions 
e t  d ’a n a l y s e s  a p p ro fo n d i e s  ave c  l e s  É t a t s 
membres  et  d i f férentes  par t ies  prenantes. 
D ’ a u t r e s  r é f l e x i o n s  s o n t  a c t u e l l e m e n t 
menées sur  la  manière  de s impl i f ier  davan-
tage encore ce  programme.  

Enc adré 7
Voir  la  réponse aux points  38-39.

40-43.
B i e n  q u e  l e  n i v e a u  d e  l ’a i d e  d e  l ’ U E  s o i t 
p l u t ô t  b a s  p a r  r a p p o r t  a u x  p r i x  d e s  p r o -
d u i t s  e t  a u x  co û t s  d e  l e u r  d i s t r i b u t i o n ,  l a 
d i s t r i b u t i o n  s u b v e n t i o n n é e  d ’ u n  p r o d u i t 
p e u t  e n  p r i n c i p e ,  p a r  s a  s e u l e  e x i s t e n c e , 
e n c o u r a g e r  l a  c o n s o m m a t i o n  d e  c e  d e r -
n i e r  e t  l u i  a c c o r d e r  u n e  c e r t a i n e  v a l e u r 
(voir  le  point  66  du rappor t  de la  Cour  des 
co m p te s ) ,  d e  m ê m e  q u’e l l e  e n co u ra g e  l e s 
États  membres  à  par t ic iper  au programme. 
E n  ce  s e n s ,  l e s  É t a t s  m e m b re s  o n t  l a  p o s -
s i b i l i t é  d e  re n d re  g r a t u i t e  l a  d i s t r i b u t i o n 
du la i t  au moyen de ressources  f inancières 
nat ionales  venant  compléter  l ’a ide de l ’UE.

E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l a  c h a r g e  a d m i n i s -
t r a t i v e  q u i  y  e s t  l i é e ,  c o m m e  m e n t i o n n é 
s u p ra ,  u n e  s i m p l i f i c a t i o n  a  d é j à  é té  ré a l i -
s é e  l o r s  d e s  ré v i s i o n s  a nté r i e u re s  d u  p ro -
g r a m m e  e t  l a  r é f l e x i o n  s e  p o u r s u i t  e n  c e 
sens.

44-45.
Voir  la  réponse aux points  38-39.

Enc adré 8
Voir  la  réponse aux points  38-39.

RÉPONSES  
DE LA COMMISSION



Rapport spécial n° 10/2011 – Les programmes «Lait aux écoliers» et «Fruits à l'école» sont-ils efficaces?

5959

Rapport spécial n° 10/2011 – Les programmes «Lait aux écoliers» et «Fruits à l'école» sont-ils efficaces?

46.
E n  ce  q u i  co n ce r n e  p l u s  p a r t i c u l i è re m e n t 
l ’é va l u at i o n  g é n é ra l e  q u e  f a i t  l a  Co u r  d e s 
comptes  des  ef fets  d ’aubaine,  i l  faut  savoir 
que,  s i  le  concept  est  at t rac t i f  en  théor ie , 
e n  p r a t i q u e,  c e l a  n’e s t  p a s  m e s u r a b l e  c a r 
nul  ne peut  savoir  quel  aurait  été  le  scéna-
r io  de  référence  (scénar io  sans  la  mesure) 
a u q u e l  l e  s c é n a r i o  a v e c  l a  m e s u r e  a u r a i t 
pu être  comparé.

47-50.
L a  d i s t r i b u t i o n  d u  l a i t  d a n s  l e s  c a n t i n e s , 
c o m m e  l e  c o n s t a t e  l a  Co u r,  p ré s e n t e  c e r -
t a i n s  a v a n t a g e s ,  e n  p a r t i c u l i e r  a u  re g a rd 
de coûts  de distr ibut ion infér ieurs.  La  nou -
vel le  vers ion de 2008 a  permis  de fac to de 
réduire  les  ef fets  d ’aubaine  induits  par  ce 
t ype de dist r ibut ion en excluant  cer ta ines 
ut i l i sat ions  du la i t  et  des  produits  la i t iers 
lors  de la  préparat ion des  repas. 

51-52.
D a n s  d e  n o m b r e u x  É t a t s  m e m b r e s  o ù  l e 
c a r a c t è r e  s o c i a l  d u  p r o g r a m m e  e s t  p l u s 
p r o n o n c é ,  m ê m e  u n e  t o u t e  p e t i t e  d i f f é -
rence de pr ix  peut  avoir  un impac t  réel  sur 
l ’achat  ou pas  des  produits .  

Enc adré 10
Voir  la  réponse au point  22.

60-63.
M a l g r é  l e  f a i b l e  n i v e a u  d e  l ’a i d e  d e  l ’ U E , 
l e  p ro g r a m m e  e s t  l a rg e m e n t  s o u t e n u  p a r 
l e s  É t a t s  m e m b re s .  Ce l a  p e r m e t  d ’e n c o u -
rager  la  mobi l i sat ion  de  ressources  f inan-
c i è re s  s u p p l é m e n t a i re s  o c t ro yé e s  p a r  l e s 
a u t o r i t é s  n a t i o n a l e s ,  c o m m e  l ’ i l l u s t r e n t 
l e s  e x e m p l e s  p r é s e n t é s  p a r  l a  C o u r  d e s 
co m p te s.  D a n s  ce r t a i n s  Ét at s  m e m b re s,  l a 
d i s t r i b u t i o n  d e s  p r o d u i t s  e s t  g r a t u i t e  e t 
peut  être  organisée  de  manière  à  garant i r 
d e s  p e r fo r m a n c e s  e t  u n e  e f f i c a c i t é  s u p é -
r ieures.

Po u r  ce  q u i  e s t  d e  l a  d i s t r i b u t i o n  d e  p ro -
d u i t s  s u b v e n t i o n n é s  d a n s  l e s  c a n t i n e s , 
c ’e s t  l à  l a  m a n i è re  d o nt  s ’o p è re  t ra d i t i o n-
n e l l e m e n t  l a  d i s t r i b u t i o n  d a n s  c e r t a i n s 
États  membres.  Exc lure  spéci f iquement  ce 
t ype de  d ist r ibut ion dans  ces  cas- là  pour -
ra i t  e nt ra î n e r  u n e  ré d u c t i o n  d e  l a  p a r t i c i -
pat ion au programme.

D a n s  l e  c a s  d e  l a  Fr a n c e ,  c a s  m e n t i o n n é 
p a r  l a  C o u r  d e s  c o m p t e s  a u  p o i n t  6 0  d e 
s o n  ra p p o r t ,  i l  f a u t  s o u l i gn e r  q u’i l  a p p a r-
t i e n t  a u x  É t a t s  m e m b re s  d e  p a r t i c i p e r  a u 
programme ou pas,  et  aux  établ i ssements 
scola i res  de décider  de la  manière  dont  i l s 
u t i l i s e ro n t  l ’a i d e  d e  l ’ U E ,  à  s avo i r  p o u r  l a 
distr ibut ion dans les  cant ines  ou en dehors 
des  cant ines.

64.
L e s  c o û t s  e t  l ’e f f i c a c i t é  d u  p r o g r a m m e 
dépendent ,  dans  une cer ta ine mesure,  des 
d é c i s i o n s  p r i s e s  p o u r  s a  m i s e  e n  a p p l i c a -
t ion sur  le  ter ra in .  La  marge de manœuvre 
d o n t  d i s p o s e n t  l e s  a u t o r i t é s  l o c a l e s  e t 
n at i o n a l e s  q u a nt  à  l a  m a n i è re  d e  g é re r  l e 
p r o g r a m m e  e s t  p l u t ô t  l a r g e .  Le s  o p t i o n s 
é n u m é r é e s  p a r  l a  C o u r  d e s  c o m p t e s  e n 
s o n t  q u e l q u e s  e x e m p l e s .  N é a n m o i n s , 
co m m e  l e  c h o i x  d e  l a  m a n i è re  d e  g é re r  l e 
p ro gra m m e  e s t  s p é c i f i q u e  à  c h a q u e  p ays , 
i l  s e ra i t  i n o p p o r t u n  d e  f a i re  e n  s o r te  q u e 
le  choix  de ces  opt ions  de gest ion s’opère 
exclus ivement  au niveau de l ’UE.

L a  C o m m i s s i o n  p o u r r a  r é f l é c h i r  à  l a 
manière  de  souteni r  les  échanges  d ’infor -
m a t i o n s  s u r  l e s  b o n n e s  p r a t i q u e s  o b s e r -
vables  en la  mat ière  au niveau nat ional .

66-70.
L a  C o m m i s s i o n  p a r t a g e  l ’a v i s  d e  l a  C o u r 
d e s  c o m p t e s  q u a n t  a u  f a i t  q u e  l e  p r o -
g r a m m e  p e u t  e n  p r i n c i p e  c o n t r i b u e r  à 
d é l i v r e r  u n  m e s s a g e  s u r  l a  v a l e u r  n u t r i -
t i o n n e l l e  a c c o r d é e  a u  p r o d u i t  e t  q u e  l a 
v i s i b i l i t é  e n  e s t  g a r a n t i e  d a n s  l a  p l u p a r t 
d e s  c a s  g r â c e  à  l a  d i s t r i b u t i o n  e n  d e h o r s 
des  cant ines. 
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En  ce  qui  concer ne la  d ist r ibut ion du pro -
duit  dans  les  cant ines,  comme indiqué par 
la  Cour  au point  69 de son rappor t  et  dans 
l a  n o t e  m a r g i n a l e  3 9 ,  l a  r é v i s i o n  m e n é e 
e n  2 0 0 8  a  e n t r a î n é  l a  m o d i f i c a t i o n  d e s 
d i s p o s i t i o n s  r e l a t i v e s  à  c e r t a i n e s  u t i l i s a -
t i o n s  d u  l a i t  e t  d e s  p ro d u i t s  l a i t i e r s  d a n s 
l a  c o n f e c t i o n  d e s  r e p a s ,  l ’o b j e c t i f  é t a n t 
q u e  l e  p r o d u i t  l a i t i e r  r e s t e  a p p a r e n t  e t 
re c o n n a i s s a b l e  p a r  l ’e n f a n t ,  d e  s o r t e  q u e 
la  d imension pédagogique du programme 
soit  préser vée.

D a n s  ce r t a i n s  É t a t s  m e m b re s ,  l a  d i s t r i b u -
t ion s’ef fec tue t radit ionnel lement  dans  les 
c a n t i n e s .  E xc l u re  s p é c i f i q u e m e n t  c e  t y p e 
d e  d i s t r i b u t i o n  d a n s  c e s  c a s - l à  p o u r r a i t 
entraîner  une réduc t ion de la  par t ic ipat ion 
au programme.

Enf in,  l ’ar t ic le  16 du règlement (CE)  n°  657/ 
2 0 0 8  i m p o s e  q u’ u n e  a f f i c h e  s o i t  a p p o s é e 
d a n s  l ’e n t r é e  p r i n c i p a l e  d e s  é t a b l i s s e -
ments  scola i res  par t ic ipant  au programme. 
L e  r è g l e m e n t  r e c o m m a n d e  d e  m e t t r e  e n 
v a l e u r ,  s u r  c e s  a f f i c h e s ,  l e s  a v a n t a g e s 
nutr i t ionnels  des  produits  et  de fa i re  f igu -
rer  en bonne place  des  consei ls  nutr i t ion-
nels  dest inés  aux enfants.  

73-74.
C o m m e  i n d i q u é  c i - d e s s u s ,  l e  r è g l e m e n t 
i m p o s e  q u’ u n e  a f f i c h e  s o i t  a p p o s é e  d a n s 
l ’e n t r é e  p r i n c i p a l e  d e s  é t a b l i s s e m e n t s 
s c o l a i r e s  p a r t i c i p a n t  a u  p r o g r a m m e .  I l 
re co m m a n d e  d e  m e t t re  e n  va l e u r,  s u r  ce s 
a f f i c h e s ,  l e s  a v a n t a g e s  n u t r i t i o n n e l s  d e s 
p r o d u i t s  e t  d e  f a i r e  f i g u r e r  d e s  c o n s e i l s 
nutr i t ionnels  dest inés  aux enfants.  

C o n f o r m é m e n t  a u  p r i n c i p e  d e  s u b s i d i a -
r i t é ,  l e s  É t a t s  m e m b r e s  s o n t  c h a r g é s  d e 
mettre  en œuvre le  programme en appl ica-
t ion dans le  cadre déf ini  au niveau de l ’UE. 
N o m b re  d ’e nt re  e u x  o f f re nt  d e s  exe m p l e s 
d ’a c t i v i té s  é d u c at i ve s  e t  p ro m o t i o n n e l l e s 
l iées  au SMS.

L a  s i m p l e  a p p l i c a t i o n  d u  p r o g r a m m e 
a u  n i v e a u  n a t i o n a l  e n c o u r a g e  l e s  É t a t s 
m e m b re s  q u i  é l a b o re nt  d e s  a c t i v i té s  é d u -
c a t i ve s  e t  p ro m o t i o n n e l l e s  p o u r  l e  l a i t  e t 
les  produits  la i t iers ,  et  à  associer  ces  ac t i -
v i tés  au  SM S,  d u  mo ins  en  v ue  d ’exp lo i ter 
les  synergies  poss ibles.

75-76.
Comme indiqué dans la  réponse aux points 
2 4 - 2 6 ,  l a  m i s e  e n  p l a c e  d ’ i n d i c a t e u r s  d e 
l o n g  t e r m e  c o n c e r n a n t  l ’ i m p a c t  p é d a g o -
gique du programme sera i t  t rès  coûteuse. 
Ce t  i m p a c t  s e  p o u r s u i t  b i e n  a u - d e l à  d e  l a 
p é r i o d e  p e n d a n t  l a q u e l l e  l e s  é l è ve s  p e u -
v e n t  b é n é f i c i e r  d u  p r o g r a m m e  e t  p e u t 
également  concerner  leurs  fami l les.  Mettre 
en place des  indicateurs  ou évaluat ions  de 
ce  t ype mobi l i sera i t  un volume dispropor-
t i o n n é  d e  r e s s o u r c e s  t o u t  e n  fo u r n i s s a n t 
un résultat  qui  serait  inévitablement  incer-
ta in .  

Lorsque des  preuves  tangibles  fondées  sur 
l ’expér ience acquise pour  le  SFS seront  dis -
p o n i b l e s ,  l a  Co m m i s s i o n  p o u r ra  p e u t- ê t re 
e nv i s a g e r  l a  r é a l i s a t i o n  d ’ u n e  é v a l u a t i o n 
des  indicateurs  à  long terme du SMS.

Le  fa i t  que la  par t ic ipat ion au programme 
diminue au fur  et  à  mesure que les  enfants 
g r a n d i s s e n t  n e  p r o u v e  p a s  e n  s o i  q u e  l e 
d ispos i t i f  est  dépour vu d ’impac t  suf f i sant 
à  m o ye n  e t  l o n g  t e r m e.  D a n s  u n e  g r a n d e 
mesure,  la  par t ic ipat ion au programme ne 
d é p e n d  p a s  d e  l a  d é c i s i o n  o u  d e  l a  p ré fé -
re n ce  d e s  é l è ve s  m a i s  p l u tô t  d e s  o rg a n e s 
administrat i fs  impl iqués.

81.
L’é v a l u a t i o n  d u  S F S  e n  2 0 1 2  p e r m e t t r a 
d ’évaluer  les  mesures  d ’accompagnement . 
L a  C o m m i s s i o n  é t u d i e  a c t u e l l e m e n t  l a 
m a n i è r e  d ’ a m é l i o r e r  l e s  d i s p o s i t i o n s  d u 
règlement  (CE)  n°  288/2009 re lat ives  à  ces 
mesures.
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CONCLUSIONS 	
ET RECOMMANDATIONS

82.
P l u s i e u r s  r é v i s i o n s  d u  p r o g r a m m e  « L a i t 
a u x  é c o l i e r s »  ( S c h o o l  M i l k  S c h e m e ,  o u 
SMS)  ont  été  ef fec tuées  au cours  de la  der-
n i è r e  d é c e n n i e .  Le s  d e r n i è r e s  r e m o n t e n t 
a u x  a n n é e s  2 0 0 8  e t  2 0 0 9  e t  a v a i e n t  p o u r 
o b j e c t i f  s p é c i f i q u e  d ’e n  a u g m e n t e r  l ’e f f i -
c a c i té ;  e l l e s  o nt  é té  a cco m p a gn é e s  d ’ u n e 
large consultat ion à  laquel le  ont  par t ic ipé 
les  États  membres,  le  Par lement  européen, 
le  Consei l  et  d iverses  par t ies  prenantes. 

L o r s  d e  c e t t e  c o n s u l t a t i o n ,  d e s  s u g g e s -
t i o n s  u t i l e s  o n t  é t é  f a i t e s  v i s a n t  à  a m é -
l i o re r  l ’e f f i c a c i t é  g é n é r a l e  d u  s y s t è m e ;  l a 
C o m m i s s i o n  s ’e n  e s t  i n s p i r é e  l o r s  d e  l a 
r é v i s i o n  d u  p r o g r a m m e .  L e s  p r i n c i p a u x 
changements  suivants  ont  été  introduits :

—— l a  l i s t e  d e s  p ro d u i t s  a d m i s s i b l e s  a  é t é 
é l a r g i e  a f i n  q u e  l e s  é l è v e s  a i e n t  a c -
c è s  à  u n e  p l u s  g r a n d e  v a r i é t é  d e  p r o -
d u i t s  l a i t i e r s  s a i n s .  L a  C o m m i s s i o n  a 
pr is  en compte les  demandes des  États 
membres  a ins i  que cer ta ines  exigences 
en matière  de santé (par  exemple,  f ixa-
t i o n  d e  l a  t e n e u r  m a x i m a l e  e n  s u c r e s 
a joutés  autor isée) ;

—— les  établ issements  secondaires  ont  été 
habi l i tés  à  par t ic iper  au programme,  au 
même t itre  que d ’autres établ issements 
scolaires  (auparavant  i ls  étaient  par fois 
exclus  du programme) ;

—— des restr ic t ions concernant  l ’ut i l isat ion 
des  produits  dans  les  repas  ont  été  in-
troduites :  le  produit  doit  être  apparent 
et  reconnaissable  par  les  é lèves ;

—— les  ex igences  administrat ives  l iées  à  la 
procédure de demande de par t icipation 
au disposit i f  ont  été  s impl i f iées ;

—— l e s  p ro c é d u re s  d e  vé r i f i c a t i o n  o n t  é t é 
précisées  et  s impl i f iées ;

—— l ’af f iche annonçant  le  programme «Lait 
a u x  é co l i e r s »   e s t  d e ve n u e  o b l i g a to i re 
af in  que le  publ ic  a i t  connaissance des 
s u b ve n t i o n s  d e  l ’ U E  e t  d u  p ro g r a m m e 
lui -même.

Le  succès  de  cette  consultat ion et  la  rév i -
s i o n  d u  S M S  d a n s  s o n  e n s e m b l e  o n t  p e r -
mis  de mettre  en évidence le  large intérêt 
m a n i fe s t é  p a r  t o u s  l e s  a c t e u r s  c o n c e r n é s 
pour  cette  mesure a ins i  que le  for t  sout ien 
que lu i  accordent  les  États  membres. 

L e  P a r l e m e n t  e u r o p é e n  a  é g a l e m e n t 
expr imé son sout ien  en faveur  du SMS (et 
du programme «Fruits  à  l ’école»  ) .  Dans  sa 
résolut ion du 8  mars  2011 sur  la  réduc t ion 
des  inégal i tés  de santé dans  l ’UE 3 le  Par le -
m e nt  e u ro p é e n  e n co u ra g e  l a  Co m m i s s i o n 
«[…] à  recour ir  davantage aux programmes 
e f f i c a c e s  l a n c é s  d a n s  l e  c a d r e  d e  l a  PA C 
( d i s t r i b u t i o n  g r a t u i t e  d e  l a i t  e t  d e  f r u i t s 
d a n s  l e s  é t a b l i s s e m e n t s  s c o l a i r e s  [ … ] ) » 
af in  d ’encourager  une a l imentat ion var iée 
et  de qual i té.

83.  a)
B i e n  q u e  l i m i t é e ,  l ’a i d e  d e  l ’ U E  p e u t  ê t re 
c o m p l é t é e  p a r  d e s  p a r t i c i p a t i o n s  n a t i o -
n a l e s ,  c o m m e  c ’e s t  d é j à  l e  c a s  d a n s  p l u -
s i e u r s  É t a t s  m e m b r e s .  L’e x i s t e n c e  d e  c e 
programme,  malgré  le  n iveau re lat ivement 
fa ible  de l ’a ide,  encourage la  par t ic ipat ion 
d e s  É t a t s  m e m b r e s  e t  s o u l i g n e  l a  v a l e u r 
nutr i t ionnel le  du produit .  

E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e s  e f f e t s  d ’ a u b a i n e 
c o n s t a t é s ,  l a  Co m m i s s i o n  n e  p a r t a g e  p a s 
l ’av is  de la  Cour  des  comptes  quant  à  l ’am-
pleur  du phénomène.  E l le  considère que la 
récente  révis ion du programme a  réduit  le 
r i s q u e  i n d u i t  p a r  l a  d i s t r i b u t i o n  d a n s  l e s 
cant ines.

3	 Résolution du Parlement européen du 8 mars 2011 sur la 

réduction des inégalités de santé dans l’Union européenne 

[2010/2089(INI)], point 63.
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83.  b)
Conformément au pr incipe de subsidiar i té, 
les  États  membres  sont  chargés  de  mettre 
e n  œ u v r e  l e  p r o g r a m m e  d a n s  l e  c a d r e 
d é f i n i  a u  n i v e a u  d e  l ’ U E .  N o m b r e  d ’e n t r e 
e u x  o f f re nt  d e s  exe m p l e s  d ’a c t i v i té s  é d u-
cat ives  et  promotionnel les  l iées  au SMS.

D e  p l u s ,  l ’ a r t i c l e  1 6  d u  r è g l e m e n t  ( C E ) 
n °   6 5 7 / 2 0 0 8  i m p o s e  q u ’ u n e  a f f i c h e  s o i t 
a p p o s é e  d a n s  l ’e nt ré e  p r i n c i p a l e  d e s  é t a-
b l i s s e m e n t s  s c o l a i re s  p a r t i c i p a n t  a u  p ro -
gramme.

84.
L a  Co m m i s s i o n  s e  ré j o u i t  d e s  co n c l u s i o n s 
générales  pos i t ives  de la  Cour  concernant 
le  programme des  f rui ts  à  l ’école.

E n  2 0 1 2 ,  l e s  r é s u l t a t s  d e  l ’é v a l u a t i o n  d u 
programme «Fruits  à  l ’école»  seront  dispo -
nib les  et  l ’éva luat ion du programme «La i t 
aux écol iers»  sera  lancée.

L a  C o u r  p r o p o s e  d ’ i n t r o d u i r e  c e r t a i n e s 
m e s u r e s  d u  p r o g r a m m e  « Fr u i t s »  d a n s  l e 
programme «Lait»  af in  d ’en accroître  l ’e f f i -
cac i té.  Les  États  membres  ont  déjà  la  pos-
s ib i l i té  d ’appl iquer  des  mesures  d ’accom-
pagnement.  

85.
E n  ce  q u i  co n ce r n e  l e  S F S ,  l e  p ro gra m m e, 
u n e  fo i s  e n  v i t e s s e  d e  c r o i s i è r e ,  p o u r r a i t 
produire  des  ef fets  p lus  tangibles,  dans  la 
m e s u r e  o ù ,  d ’ u n e  p a r t ,  l e  b u d g e t  d i s p o -
n i b l e  s e r a  a l o r s  u t i l i s é  i n t é g r a l e m e n t  e t , 
d ’autre  par t ,  le  programme aura   contr ibué 
à  m o d i f i e r  l e s  h a b i t u d e s  a l i m e nt a i re s  d e s 
fami l les.

L’é v a l u a t i o n  d u  S F S  e n  2 0 1 2  c o n c e r n e r a 
l ’aspec t  budgétaire.

Même s i  les  États  membres  n’ont  pas  prévu 
d ’ a l l o u e r  d e s  r e s s o u r c e s  s u r  l a  b a s e  d e s 
b e s o i n s  n u t r i t i o n n e l s  a u  c o u r s  d e  l a  p re -
m i è re  a n n é e  d e  m i s e  e n  a p p l i c a t i o n ,  r i e n 
n e  l e s  e m p ê c h e ra  d e  l e  f a i re  à  l ’ave n i r.  L a 
d é f i n i t i o n  d e  c e s  c r i t è r e s  p a r  l a  Co m m i s -
s i o n  c o m p l i q u e r a i t  d a v a n t a g e  e n c o r e  l a 
mise  en appl icat ion du SFS.  Vu la  d ivers i té 
des  s i tuat ions  nat ionales,  i l  est  préférable 
que chaque État  membre s’en charge indi-
v iduel lement.

86.  a)
La  Commiss ion ne  par tage pas  les  conclu-
s ions de l ’évaluat ion de la  Cour  concernant 
l ’ampleur  des  fa iblesses  ident i f iées  en rap -
por t  avec le  SMS.

Le  S M S  a  é t é  m o d i f i é  e n  2 0 0 8  e t  e n  2 0 0 9 
d a n s  l e  c a d r e  d ’ u n e  l a r g e  c o n s u l t a t i o n 
à  l a q u e l l e  o n t  p a r t i c i p é  l ’e n s e m b l e  d e s 
É t a t s  m e m b r e s ,  l e  P a r l e m e n t  e u r o p é e n , 
l e  C o n s e i l  e t  d i v e r s e s  p a r t i e s  p r e n a n t e s , 
n o t a m m e n t  d ’a u t r e s  s e r v i c e s  d e  l a  C o m -
m i s s i o n ,  l e  s e c te u r  e t  d i f fé re nte s  s o c i é té s 
impl iquées  dans  le  programme,  mais  auss i 
des  professeurs,  des  parents  et  des  é lèves. 
D e  c e t t e  c o n s u l t a t i o n  s o n t  n é e s  d e s  s u g -
g e s t i o n s  u t i l e s  v i s a n t  à  a m é l i o r e r  l ’e f f i -
c a c i t é  g é n é r a l e  d u  s y s t è m e ,  s u g g e s t i o n s 
dont  la  Commission s’est  inspirée lors  de la 
révis ion du programme.  

Le  succès  de  cette  consul tat ion  et  la  rév i -
s i o n  d u  S M S  d a n s  s o n  e n s e m b l e  o n t  p e r -
m i s  d e  m e t t r e  e n  é v i d e n c e  l e  l a r g e  i n t é -
rê t  p o u r  c e t t e  m e s u re  m a n i fe s t é  p a r  t o u s 
les  ac teurs  concer nés  a ins i  que le  sout ien 
d o n t  e l l e  b é n é f i c i e  d e  l a  p a r t  d e s  É t a t s 
membres. 

L a  p ro c h a i n e  é v a l u a t i o n  d e v r a i t  ê t re  l a n -
c é e  e n  2 0 1 2 .  E n  fo n c t i o n  d e s  r é s u l t a t s ,  i l 
sera  poss ible  de déterminer  quels  change -
ments  sera ient  souhaitables.  
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86.  b)
La dist r ibut ion gratuite  du la i t  et  des  pro-
duits  la i t iers ,  s i  e l le  fa i t  év idemment  aug-
m e n t e r  l e s  n i ve a u x  d e  c o n s o m m a t i o n ,  n e 
g a ra n t i t  p a s  u n e  e f f i c a c i té  a cc r u e  d u  d i s -
posit i f. 

Le  f a i t  d ’i m p o s e r  d e s  o b j e c t i f s  à  t o u s  l e s 
É t a t s  m e m b r e s  r i s q u e r a i t  d ’ a l o u r d i r  l a 
c h a r g e  a d m i n i s t r a t i v e  l i é e  à  l a  m i s e  e n 
œ u v re  d u  p ro gra m m e,  ave c  p o u r  p o s s i b l e 
conséquence l ’ar rêt  de  la  par t ic ipat ion de 
cer ta ins  États  membres  au programme,  ce 
q u i  ré d u i r a i t  d o n c  c o n s i d é r a b l e m e n t  s o n 
ef f icaci té.  

86.  c)
L a  Co m m i s s i o n  e s t i m e  q u e  l a  ré v i s i o n  d u 
SMS effec tuée en 2008 a  déjà  réduit  la  pos-
s i b i l i t é  d ’e f fe t  d ’a u b a i n e  l i é  a u x  c a n t i n e s 
e n  e xc l u a n t  c e r t a i n e s  u t i l i s a t i o n s  d u  l a i t 
et  des  produits  la i t iers  dans la  préparat ion 
d e s  r e p a s .  L’o b j e c t i f  e s t  q u e  l e s  p r o d u i t s 
re s t e n t  a p p a re n t s  e t  re c o n n a i s s a b l e s  p a r 
les  é lèves  af in  que le  programme ne perde 
pas  sa  dimension éducat ive.

D e  p l u s ,  l ’ a r t i c l e  1 6  d u  r è g l e m e n t  ( C E ) 
n °   6 5 7 / 2 0 0 8  i m p o s e  q u ’ u n e  a f f i c h e  s o i t 
a p p o s é e  d a n s  l ’e nt ré e  p r i n c i p a l e  d e s  é t a-
b l i s s e m e n t s  s c o l a i re s  p a r t i c i p a n t  a u  p ro -
gramme. 

86.  d)
L’évaluat ion du SFS prévue pour  2012 per-
m e t t r a  d e  m e s u r e r  l ’e f f i c a c i t é  d e  c e  p r o -
g r a m m e  e t  d e s  m e s u r e s  d ’ a c c o m p a g n e -
ment.

Le  lancement  d ’une évaluat ion du SMS est 
également  prévu pour  2012.

86.  e)
Le s  É t a t s  m e m b re s  o n t  d é j à  l a  p o s s i b i l i té 
d ’a b o r d e r  c o n j o i n t e m e n t   l a  g e s t i o n  d e s 
deux programmes.  

E n  o u t re ,  o n  p e u t  s ’a t t e n d re  à  c e  q u e  l e s 
évaluat ions  des  deux programmes mettent 
e n  é v i d e n ce  l a  p o s s i b i l i té  o u  l e  c a ra c tè re 
o p p o r t u n  d ’a u t r e s  s y n e r g i e s  [ v o i r  é g a l e -
ment  la  réponse au point  86 d) ] .

87.  a)
L e s  i n d i c a t e u r s  e x i s t a n t s  p e r m e t t a n t  d e 
m e s u re r  l ’ i m p a c t  à  c o u r t  t e r m e  s o n t  e f f i -
c a c e s ;  i l s  f o u r n i s s e n t  d e s  i n f o r m a t i o n s 
u t i l e s  s u r  l e  f o n c t i o n n e m e n t  d u  S M S  e t 
r é p o n d e n t  a u x  e x i g e n c e s  f i x é e s  p a r  l e 
règlement  f inancier.

L’é l a b o r a t i o n  d ’ i n d i c a t e u r s  à  l o n g  t e r m e 
s u p p l é m e n t a i r e s  p o u r r a i t  s ’ a v é r e r  c o û -
t e u s e ,  p o u r  d e s  r é s u l t a t s  p r o b a b l e m e n t 
plutôt  incer ta ins.

E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e  S F S ,  l e s  r é s u l t a t s 
d e  l ’é v a l u a t i o n  d e  2 0 1 2  p e r m e t t r o n t  d e 
r é p o n d r e  à  l a  q u e s t i o n  d e s  i n d i c a t e u r s  à 
moyen terme. 

D ’ic i  là ,  la  Commiss ion a  four ni  des  l ignes 
d i r e c t r i c e s  p o u r  l a  r é d a c t i o n  d e s  r a p -
por ts  de sur vei l lance annuels  par  les  États 
m e m b re s ,  co m p re n a nt  d e s  i n d i c ate u r s  d e 
r é s u l t a t s  e t  d e s  i n d i c a t e u r s  p e r m e t t a n t 
l ’évaluat ion de leurs  programmes.

D e p lus ,  le  groupe d ’exper ts  appelé  à  for -
m u l e r  d e s  a v i s  t e c h n i q u e s  i n s t a u r é  e n 
décembre 2009 sera  inv i té  à  expr imer  son 
point  de vue à  ce  sujet .
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87.  b)
Plus ieurs  in i t iat ives  en  mat ière  de  s impl i -
f i c a t i o n  s o n t  d é j à  e n  c o u r s .  C e p e n d a n t , 
c e  s o n t  l e s  É t a t s  m e m b re s  e t  l e s  o r g a n e s 
locaux qui  cont inuent  de détenir  la  marge 
de manœuvre la  plus  impor tante pour  s im-
pl i f ier  la  gest ion du programme.

P o u r  l e  S F S ,  l ’é c h a n g e  d e s  b o n n e s  p r a -
t i q u e s  e s t  p o s s i b l e  p a r  l e  b i a i s  d u  p o r t a i l 
du programme,  lors  des  réunions annuel les 
des  par t ies  prenantes  du SFS  et  grâce  aux 
avis  émis  par  le  groupe d ’exper ts .

L a  C o m m i s s i o n  p o u r r a  r é f l é c h i r  à  l a 
m a n i è r e  d ’e n c o u r a g e r  d a v a n t a g e  e n c o r e 
l e s  é c h a n g e s  d ’ i n f o r m a t i o n s  s u r  l e s 
m e i l l e u re s  p rat i q u e s  e n  l a  m at i è re  o b s e r-
vables  au niveau nat ional .

L a  Co m m i s s i o n  s u r ve i l l e  ré g u l i è re m e nt  l e 
f o n c t i o n n e m e n t  d u  S F S ,  n o t a m m e n t  l e s 
quest ions  re lat ives  à  la  s impl i f icat ion et  à 
l ’amél iorat ion du programme,  lors  des  réu-
nions du comité de gest ion et  des  réunions 
b i l a t é r a l e s  a v e c  l e s  É t a t s  m e m b r e s .  E n 
o u t re,  l e s  m o d a l i té s  d ’a p p l i c at i o n  o nt  é té 
modif iées  par  le  règlement (UE)  n°  34/2011 
et  d ’autres  modi f icat ions  sont  poss ib les  à 
l ’avenir.

87.  (c)
L a  C o m m i s s i o n  e x a m i n e  a c t u e l l e m e n t  l a 
poss ibi l i té  de s impl i f ier  davantage encore 
l e s  p r o c é d u r e s  d e  c o n t r ô l e .  N é a n m o i n s , 
cette  par t ie  du règlement  (CE)  n°  288/2009 
por tant  modal i tés  d ’appl icat ion  du règle -
ment  inst i tuant  le  SFS reproduit  les  procé -
d u r e s  e x i s t a n t e s  a p p l i q u é e s  p o u r  l e  p r o -
g r a m m e  « L a i t » ,  p r o c é d u r e s  q u e  l e s  É t a t s 
m e m b re s  co n n a i s s e nt  b i e n .  Ce  rè g l e m e nt 
f ixe  un minimum de règles  pour  garant i r  la 
régular i té  des  dépenses  de l ’UE.

ANNEXE II

1.
La Commission conf i rme l ’admiss ibi l i té  des 
crèches  au bénéf ice  de l ’a ide dans le  cadre 
d u  p r o g r a m m e  « L a i t  a u x  é c o l i e r s » .  U n e 
n o t e  i n t e r p r é t a t i v e  a  é t é  d i f f u s é e  a u p r è s 
des  États  membres  en ce  sens.

2.
L a  C o m m i s s i o n  a  r é d i g é  u n e  n o t e  i n t e r -
prétat ive  à  l ’at tent ion des  États  membres, 
d a n s  l a q u e l l e  e l l e  i n d i q u e  q u e  l e s  « c o m -
m u n e s »  s o n t  h a b i l i t é e s  à  d é p o s e r  u n e 
demande de par t ic ipat ion au SMS.  Cepen -
d a n t ,  l a  C o m m i s s i o n  a d m e t  q u e  c e  p o i n t 
m é r i te ra i t  d ’ê t re  e n co re  c l a r i f i é  e t  e x a m i-
n e r a  c e t t e  q u e s t i o n  l o r s  d e  l a  p r o c h a i n e 
révis ion du programme.

9.
Si  e l les  sont  conf i rmées,  les  conclusions de 
la  Cour  des  comptes  concernant  le  f inance -
m e n t  d e s  m e s u re s  d ’a cco m p a gn e m e n t  d u 
S F S  s e r o n t  s u i v i e s  d a n s  l e  c o n t e x t e  d e  l a 
procédure d ’apurement  des  comptes.

10.
L e  g r o u p e  d ’e x p e r t s  a p p e l é  à  f o r m u l e r 
des  av is  techniques  instauré  en décembre 
2 0 0 9  e x a m i n e r a  c e t t e  q u e s t i o n .  E n  o u t re , 
l ’é c h a n g e  d e  b o n n e s  p ra t i q u e s  p e r m e t t ra 
de progresser  dans  ce  domaine.

11.
Le s  s e r v i c e s  d ’a u d i t  d e  l a  Co m m i s s i o n  s e 
sont  penchés  sur  cette  quest ion. 
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S’APPUYANT SUR CERTAINES BONNES PRATIQUES OBSERVÉES ET SUR LES 

DÉBUTS PROMETTEURS DES DISTRIBUTIONS GRATUITES DE FRUITS, LE 

RAPPORT MONTRE TOUTEFOIS QUE DES SOLUTIONS SONT ENVISAGEABLES. 

COUR DES COMPTES EUROPÉENNE
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